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RESUMO 

 

Este trabalho examina a experiência complexa da gestão dos servidores docentes em uma 

Instituição Federal de Ensino Superior (IFES), em particular os docentes no âmbito de suas 

funções de administração universitária e de gestão acadêmica no Centro de Humanidades da 

Universidade Federal do Ceará (UFC). A pesquisa recolheu suas principais fontes junto à 

Divisão de Formação Profissional (DIFOP), à Escola Integrada de Desenvolvimento e 

Inovação Acadêmica (EIDEIA), ao Mestrado profissional em Políticas Públicas e Gestão da 

Educação Superior (POLEDUC), assim como junto à literatura produzida no âmbito da gestão 

universitária nas IFES. O trabalho é, também, situado numa perspectiva histórica, em face do 

contexto atual da educação pública superior, considerados os embates e/ou controvérsias 

geradas pela aplicação de medidas de contingenciamento e cortes no orçamento público para a 

educação superior, bem como os impasses gerados em torno do programa Future-se. No 

tocante ao objeto central da Dissertação, a atenção se voltou à aplicação de questionário 

próprio aos docentes em função gestora, em diferentes setores como a Coordenação de Cursos 

de Graduação e/ou Pós-Graduação, a Chefia de Departamentos e Casas de Cultura no Centro 

de Humanidades (CH/UFC), enquanto mecanismo de análise qualitativa. A presente pesquisa, 

a partir da referida análise de dados conceituais e empíricos, destaca os significados 

específicos de gestão docente em uma IFES, observando suas dificuldades e desafios, bem 

como aponta perspectivas quanto à melhoria da gestão. Apoiado na análise dos dados 

recolhidos, o estudo deseja contribuir no sentido do aporte de subsídios para que, no âmbito 

da UFC, sejam alargados os debates e os instrumentos eficazes à consolidação tanto de uma 

política de capacitação permanente voltada à gestão universitária, quanto à dotação dos meios 

necessários à realização das boas práticas no exercício de gestão universitária. 

 

Palavras-chave: Ensino superior público. Gestão universitária. Práticas docentes. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

This paper examines the complex experience of the management of teaching staff in a Federal 

Institution of Higher Education (IFES), in particular the professors within their functions of 

university administration, academic management at the Humanities Center of the Federal 

University of Ceará-UFC. The research gathered its main sources from the Professional 

Training Division (DIFOP), the Academic School for Development and Academic Innovation 

(EIDEIA), the Professional Master in Public Policy and Higher Education Management 

(POLEDUC), as well as from the literature produced in the university management area of the 

IFES´s. The work is also contextualized in a current history perspective of higher public 

education. Set in clashes and / or controversies generated by the application of contingency 

measures and cuts in the public budget for higher education, as well as the deadlocks 

generated around the “Future-se” program. Concerning the main subject of the Dissertation, 

our attention turned to the application of a questionnaire to teachers in a managerial role in 

different sectors such as Coordination of Undergraduate and / or Postgraduate Courses, Head 

of Departments and Houses of the Culture Humanities Center (CH / UFC); as a mechanism of 

qualitative analysis. This research, based on the analysis of conceptual and empirical data, 

highlights the specific meanings of teaching in an IFES, observing its difficulties and 

challenges, as well as points out perspectives regarding the improvement of management. 

Supported by the analysis of the collected data, the study wishes to contribute towards the 

granting of subsidies so that, within the UFC, the debates and effective instruments for the 

consolidation of a permanent training policy aimed at the university management, regarding 

the equipping of the necessary resources to be extended. Achievement of good practices in the 

exercise of university management. 

 

Keywords: Public higher education. University management. Teaching Practices. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ao ingressar no serviço público, mais especificamente em uma Instituição Federal de 

Ensino Superior (IFES), o servidor docente passa a vivenciar novas realidades, em variadas 

dimensões, pois seu trabalho incorpora múltiplas responsabilidades no plano da extensão, do 

ensino, da pesquisa e da administração universitária. Tal perspectiva já indicia a 

complexidade da profissão docente em sua vida funcional. Neste trabalho, intentou-se estudar 

a experiência complexa dos servidores nas IFES, em particular os servidores docentes no 

âmbito das funções de administração universitária e gestão acadêmica no Centro de 

Humanidades da Universidade Federal do Ceará (CH/UFC), mais especificamente junto aos 

Departamentos, Cursos de Graduação, Pós-Graduação, Casas de Cultura e outros lugares 

institucionais que requeiram a função de gestor.   

Para tanto, buscou-se contato com docentes vinculados às seguintes unidades 

acadêmicas: Departamento de Estudos da Língua Inglesa, suas Literaturas e Tradução; 

Departamento de Ciências da Informação; Departamento de Ciências Sociais; Departamento 

de História; Departamento de Letras Estrangeiras; Departamento de Letras Vernáculas; 

Departamento de Letras-Libras e Estudos Surdos; Departamento de Literatura; Departamento 

de Psicologia; Curso Inter Indígena Pitakaja; Clínica-escola de Psicologia. Nestas Unidades 

tentou-se compor um rol de docentes ocupantes de funções administrativas enquanto direção 

do CH/UFC; Coordenações de Curso, Coordenações de Pós-graduação, Chefias e Subchefias 

de Departamento e Coordenações de Casas de Cultura.   

Para desenvolver tal pesquisa, buscou-se dar maior atenção à relação estabelecida 

entre as atividades de gestor acadêmico e sua capacitação frente ao cargo assumido. Ou seja, 

observar as experiências de gestão em sua prática cotidiana, em busca de implementação das 

medidas administrativas que se coadunam às resoluções emanadas pelos Conselhos 

Superiores da Instituição e em observância à legislação vigente. Para tanto, esta pesquisa 

erigiu-se e partiu do seguinte objetivo geral: identificar os impasses, desafios e perspectivas 

da gestão docente em uma IFES, com vistas à análise qualitativa. Como resultados, espera-se 

emergir subsídios à possível implementação de mecanismos que possibilitem à melhoria da 

gestão universitária, seja quanto à capacitação para a formação do docente gestor, seja quanto 

às condições requeridas ao exercício das boas práticas de gestão. Para tal fim, foram definidos 

os seguintes objetivos específicos:  

a) conhecer os cursos de formação básica e\ou continuada voltados à gestão na IFES, 

assim como a adesão/participação dos docentes; 
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b) levantar o tempo de gestão exercido pelos docentes gestores na IFES; 

c) verificar os impasses, benefícios e desafios enfrentados pelos docentes no 

exercício da gestão; 

d) apresentar possíveis subsídios, visando o incremento do programa permanente de 

formação em gestão docente. 

Assim sendo, a contribuição central desta pesquisa encaminhou-se no sentido de 

contribuir com a construção de mecanismos de avaliação quanto à efetividade de cursos de 

capacitação voltados à área da gestão, assim como a adesão dos docentes aos referidos cursos, 

como também perceber os desafios enfrentados pelos próprios docentes gestores quanto ao 

desenvolvimento de suas funções administrativas. Para a consecução dos objetivos da 

pesquisa e, em consonância com o objeto de investigação, partiu-se de uma indagação 

norteadora do estudo, qual seja: em face das diversas funções administrativas requeridas em 

uma IFES e considerando suas especificidades, quais os mecanismos construídos  na UFC 

com vistas à capacitação em gestão e à dotação dos meios necessários às boas práticas de 

gestão em uma universidade pública? Simultaneamente, pretendia-se perceber como os 

docentes, atores-chave da pesquisa, se situam frente a um contexto de alargadas dificuldades, 

desafios e como percebem o desenho de perspectivas. 

Quanto à relevância acadêmica, ao abordar o tema complexo da gestão em uma 

IFES, esta pesquisa poderá contribuir para atualizar os procedimentos de investigação, o 

levantamento e sistematização de novos dados disponíveis ao conhecimento científico, além 

de permitir contextualizar o problema de pesquisa face às novas e cambiantes realidades no 

âmbito das IFES. Doutra parte, ao destacar os desafios e perspectivas como ponto fulcral da 

pesquisa, deseja contribuir com os estudos existentes, indicando possíveis procedimentos de 

melhoria das práticas da gestão universitária pública.  

Entendendo a dimensão política da pesquisa, seja quanto aos vetores de política 

pública necessários às boas práticas de gestão nas IFES, seja quanto ao presente contexto 

sócio-político, o estudo aborda os problemas conjunturais ora enfrentados pelo sistema 

nacional de ensino superior no Brasil, voltando às vistas ao conjunto de medidas adotadas 

pelo atual governo em direção às IFES, identificando os impasses e polêmicas gerados para 

tais instituições. Também como parte do estudo, a dimensão política do problema central da 

pesquisa incide na articulação entre as políticas públicas vigentes e sua repercussão na gestão 

compartilhada nas IFES, observando aí seus desafios e perspectivas.  Interessa à autora, como 

servidora pública da UFC, conhecer mais sobre sua gestão e a forma como se pensa e se 

realiza um eixo de formação em gestão (capacitação), contribuindo para o reconhecimento de 
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participação como agente no processo de gestão universitária e em busca de implementação 

de boas práticas no ambiente da universidade pública.  

O objeto deste trabalho atentou-se ao exame crítico dos sentidos da gestão docente 

em uma universidade pública, observando seus condicionantes, as dificuldades cotidianas 

enfrentadas, bem como a busca por caminhos eficazes e pautados no convívio acadêmico que 

visem a construção de modelos democráticos de gestão. Também, buscou-se compreender a 

função de determinados organismos internos da UFC voltados à formação permanente em 

gestão universitária e demais subsídios teórico-práticos direcionados às atribuições do docente 

gestor em uma IFES, observando os níveis de adesão e compartilhamento dos referidos 

subsídios pelos quadros docentes. Ainda, buscou-se verificar eventuais lacunas nos 

procedimentos de qualificação dos professores em sua formação como gestores e os principais 

entraves à execução de boas práticas, visando, na medida e nos limites desta pesquisa, 

colaborar para que se possa detectar quais as dimensões e variáveis devem ser aperfeiçoadas. 

Os espaços de discussão e aprendizado quanto às atividades e boas práticas de 

gestão, embora existentes, não parecem dimensionar a abrangência e a complexidade da 

administração universitária. Ao observarmos a quantidade de professores que atuam na 

função de gestor, julgamos pertinente a oferta de cursos e espaços de formação em gestão 

adequados às demandas das unidades. Os docentes deverão realizar atividades e 

procedimentos de gestão acadêmica em determinados períodos de sua trajetória profissional 

na universidade. Desse modo, entendemos relevante a realização de estudos, como nesta 

pesquisa, visando fomentar reflexões acerca de estratégias administrativas para viabilizar, 

facilitar e/ou minimizar as lacunas de experiência, os percalços e as dificuldades de várias 

naturezas, enfrentadas por aqueles docentes que ocupam cargos de gestão na UFC.   

Sublinhamos, de relevo para o presente estudo, nos apropriarmos de conhecimentos 

sobre a trajetória histórica do Centro de Humanidades da UFC, assim como de algumas de 

suas Unidades Acadêmicas, mais adiante referidas. Também recorremos à leitura de outros 

materiais constantes dos Projetos Pedagógicos dos cursos de graduação, assim como materiais 

informativos no plano da história e memória produzidos no âmbito do Memorial da 

Universidade Federal do Ceará (UFC). Alguns exemplos são o livro sobre os Cinquenta Anos 

da Casa de Cultura Alemã (GONÇALVES, A., 2012), a pesquisa sobre a Arquitetura 

Moderna no Campus do Benfica, que aporta informações históricas de interesse à história da 

UFC e do CH/UFC, além do estudo do professor arquiteto José Liberal de Castro (CASTRO, 

2014), que traça um panorama alargado sobre o patrimônio edificado no campus do Benfica, 

nos situando tanto sobre a aquisição de imóveis existentes no bairro, quanto à construção de 
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novos prédios e instalações requeridas ao funcionamento da Universidade. A estes 

acrescentamos, também, as recentes reflexões acadêmicas gestadas como parte dos 50 Anos 

do Centro de Humanidades UFC e as elaborações em torno da realização da Semana de 

Humanidades da UFC, nas dimensões da política, ensino, ciência e arte, cujas publicações 

organizadas em coletânea (GONÇALVES, D. N., 2019) contaram com a colaboração de 

docentes e discentes das diversas unidades do referido Centro de Humanidades.  

Para além das questões empíricas em relação à coleta de dados, esta investigação 

buscou recolher informações junto à Divisão de Formação Profissional (DIFOP), vinculada à 

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP), assim como à Escola Integrada de 

Desenvolvimento e Inovação Acadêmica (EIDEIA), órgão suplementar subordinado à 

Reitoria da UFC, além do Mestrado Profissional em Políticas Públicas e Gestão da Educação 

Superior (POLEDUC), vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG). 

A construção e aplicação de questionário próprio aos docentes, em função de gestão 

em diferentes setores, como coordenação, chefia e outros status de cargos da administração 

universitária no CH/UFC, configurou um instrumento que nos possibilitou recobrir um 

universo empírico de interesse da pesquisa, aportando material para a adequada análise 

qualitativa. Tal material, conforme explicitado adiante, nos credencia a perceber dados como 

titulação, participação (ou não) em cursos específicos de capacitação em gestão, o tempo de 

serviço e a função de gestão exercida pelos servidores docentes, bem como o que assinalam 

como sugestões, desafios e dificuldades relevantes em sua prática de gestão no contexto do 

CH/UFC.  

Além disso, almeja-se que os resultados alcançados com a presente pesquisa possam 

se constituir em aporte e subsídios para que seja aprimorada, no âmbito da UFC, uma política 

de capacitação permanente (e em serviço) voltada à gestão universitária e áreas afins, bem 

como à adoção de mecanismos adequados, no intuito de facilitar aos docentes a 

implementação de suas práticas de gestão em seu local de trabalho na Universidade. 

Feitas as explanações iniciais, apresenta-se uma breve descrição da estrutura deste 

estudo, que é composto por em cinco capítulos, aqui apresentados em seus lineamentos gerais. 

No primeiro capítulo, introduz-se a temática abordada, contextualizando o significado das 

funções de gestão em uma IFES, enquanto que no segundo, destaca-se a perspectiva histórica 

da pesquisa, situando os nexos entre a Teoria Geral da Administração e as especificidades de 

uma instituição pública de ensino superior, considerando as distintas conjunturas sócio-

políticas no Brasil, até o período contemporâneo.  
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O terceiro capítulo aborda a construção metodológica da pesquisa, recorrendo ao 

repertório de estudos, tanto do POLEDUC quanto de outras instituições, bem como se 

beneficiando dos providenciais aportes teórico-metodológicos recolhidos junto ao Professor 

Orientador e à Banca de Qualificação. O quarto capítulo se debruça sobre a análise qualitativa 

recolhida a partir da aplicação dos questionários junto aos docentes participantes da pesquisa, 

tal esforço este que recobriu todas as unidades acadêmicas do Centro de Humanidades da 

UFC.  

Por fim, o último capítulo apresenta as considerações finais da pesquisa, ressalta seu 

processo, a construção do percurso e demarca os limites do estudo. Simultaneamente,  sugere 

determinados aportes que se possam adensar, seja ao debate no campo da gestão universitária, 

seja à construção de determinados aportes e subsídios internos à UFC, com vistas à superação 

de dificuldades e ao melhor fluxo de medidas administrativas que contribuam para a 

construção de boas práticas de gestão, visando sempre reafirmar o caráter público, gratuito e 

democrático da instituição universitária no Brasil. 
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2 TEORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO NA ESTEIRA DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR 

 

Este capítulo aborda os nexos entre as teorias da administração e a educação 

superior, considerando os aportes teóricos estudados nas disciplinas cursadas durante o 

Mestrado no POLEDUC, bem como aqueles que resultaram da pesquisa. Ressaltamos que 

frente ao vasto índice de estudos, também em escala internacional, esse estudo adotou como 

baliza as referências bibliográficas que incidem mais diretamente sobre o objeto da pesquisa, 

destacando os estudos realizados no Brasil, visitando, ainda, os estudos clássicos na matéria 

abordada.        

A pesquisa bibliográfica propiciou o contato com um extenso repertório de estudos e 

pesquisas, variados tanto na origem de seus objetos quanto na abordagem e procedimentos 

metodológicos. Estudos como o de Nickel, Fraga e Lopes (2016), abordando as origens da 

gestão e as teorias administrativas, nos ajudam a entender algumas dimensões do processo 

administrativo e perceber a evolução da gestão, a partir do cotejo entre distintos modelos e 

levando em devida conta os bons princípios e os métodos comprovados para o exercício dos 

de gestão. Portanto, para fins deste estudo, é necessário assinalar que um amplo conjunto de 

pesquisas ressalta os termos da gestão no âmbito do privado e acentua as variáveis de 

construção de vantagem competitiva, os nexos da competitividade na economia globalizada, 

os fundamentos da administração em ambiente de competição e como vetor de sucesso 

empresarial. 

 

2.1 Revisitando as Teorias da Administração 

 

Ressaltamos que um alentado rol de pesquisas parte das teorias ditas de 

“Administração Científica”, seguindo pressupostos que mais se aplicam ao mundo da 

iniciativa e da gestão empresarial, tendo como principais variáveis, a eficiência, a 

produtividade, o lucro, a racionalidade da técnica como primado, a eficácia e outras que 

derivam da própria natureza e do universo de gestão privada. 

O vocabulário-chave em várias pesquisas aqui consultadas dirigem seu olhar 

preferencial a determinados “princípios gerais da administração”, centrados na amplitude do 

controle, na unidade de comando, especialização e divisão do trabalho, enquanto vetores das 

conhecidas teorias da organização. Também no plano das competências específicas do gestor, 

vários estudos concentram seu exame em características que mais se adequam ao imperativo 
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de eficiência segundo o objetivo finalístico do universo empresarial, e espraiando uma lógica 

específica como se devessem ser acolhidos como em Jules Henri Fayol, as funções universais 

da administração (NICKEL; FRAGA; LOPES, 2016). 

Doutra parte, é preciso ressaltar que muitas das abordagens e conclusões de estudos 

no campo da administração e gestão derivam, em grande parte, das assertivas quanto à 

evolução de gestão e de conhecidos personagens que exerceram papéis e funções como 

influentes personalidades ou enquanto consultores de negócios e administradores na iniciativa 

privada, no complexo mundo empresarial, como Peter F. Drucker, Lyndall Urwick, Henry 

Ford, entre outros. 

Os estudos desta matriz creditam à Frederick Taylor o pioneirismo na dita forma 

científica quanto à abordagem dos princípios e práticas da gestão, sendo assim, considerado o 

“Pai da Administração Científica”. No início do século XX, caberia à Henri Fayol o 

pioneirismo quanto ao estudo da função gerencial no processo administrativo. De acordo com 

o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (HOUAISS; VILLAR, 2001), gestão é o ato ou 

efeito de gerir, ou seja, exercer gerência sobre alguma coisa, administrar, dirigir, cuidar, 

executar e/ou praticar. Para Barbará (2008) gestão é um conjunto de atividades coordenadas 

para dirigir e controlar um grupo de pessoas e instalações com responsabilidade, autoridade e 

relações definidas, podendo evoluir e/ou sucumbir. 

De outro modo, Pagliuso, Cardoso e Spiegel (2010) sustentam que existem modelos 

auxiliares à organização, cujos elementos devem ser trabalhados e identificados, buscando os 

que se revelam adequados às necessidades específicas. Por isso, é necessário identificar um 

modelo de gestão adequado ao bom funcionamento de uma organização asseverando ainda 

que o conceito de gestão tem seu lastro nos vetores da organização, planejamento, liderança e 

controle. 

Nessa linha, o modelo de gestão constitui-se de um conjunto de conceitos que 

buscam uma filosofia central, a qual possibilite a uma dada organização os variados graus de 

operacionalização de suas tarefas, internas e externas. Administrar ou gerir é o ato de 

empreender as práticas sistematizadas e efetivadas na área da Administração. Esta, por sua 

vez, é definida como o “conjunto de princípios, práticas e técnicas utilizadas com o objetivo 

de coordenar e dirigir as ações de um grupo de indivíduos que se associam com o fim de 

conseguir resultados eficazes” (MICHAELIS, 2020, online), sendo esse ponto de vista o 

adotado no presente trabalho. 

Como se pode constatar, os termos de análise quanto ao processo administrativo, em 

distintas abordagens, incidem fortemente sobre uma perspectiva de autoridade, controle, 
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liderança, definição de metas, formalismo no trato funcional, gerência de negócios, recursos e 

pessoas, economia de gastos, subordinação funcional, produção em série, eficiência 

operacional, definição de tarefas, obediência e subordinação às hierarquias. Tal vocabulário 

parece se voltar ao exame de realidades de gestão empresarial, do âmbito privado. 

Assinalamos tal fato, também para afirmar que a gestão pública deve observar parâmetros 

administrativos que se coadunem com a função social e o alcance do serviço público, suas 

demandas e compromissos históricos. 

As teorias da Administração são divididas em várias abordagens ou correntes. Souza 

e Aguiar (2011), afirmam que a primeira das escolas de administração relevante ao contexto 

organizacional foi a de Taylor, também conhecida como Administração Científica, 

caracterizando-se pela ênfase nas tarefas, objetivando o aumento da eficiência ao nível 

operacional e cujas ideias centrais são economia, produção em série e subordinação funcional. 

Taylor adotava uma visão pessimista da natureza humana, considerando o operário como 

irresponsável e negligente, portanto, sem capacidade para analisar seu próprio trabalho.  

Para Motta e Vasconcelos (2006), a Teoria Clássica de Fayol considerava que o 

aumento da eficiência da organização era conseguido a partir da disposição dos órgãos que 

compõem a empresa, bem como suas inter-relações estruturais. Assim, ocorria a formação de 

uma empresa organizada e planejada enquanto a eficiência estava na gerência, que devia ser 

divorciada das questões humanas. Desse modo, a adaptação à gerência era uma das principais 

exigências impostas aos trabalhadores.   

A Teoria das Relações Humanas teve Elton Mayo (1880-1949) e Kurt Lewin (1890-

1947) entre seus principais precursores. Este marco teórico postulava que as pessoas possuíam 

qualidades a serem estimuladas, propondo observar a interferência dos fatores emocionais no 

trabalho eficiente, dada a complexidade do comportamento humano. Tal teoria percebe a 

visão da organização informalmente, considerando o homem como ser social. A partir dessa 

perspectiva, a Administração Científica e a Teoria Clássica tornaram-se defasadas, uma vez 

que ocorreu a transferência da ênfase na tarefa e na estrutura da empresa para a ênfase nos 

indivíduos que atuam nas organizações. Assim, essa nova abordagem priorizou o indivíduo e 

seu grupo social, observando as dimensões psicológicas e sociológicas.  

O pensamento de Max Weber se constitui fundamental quanto ao conceito e 

abordagem da burocracia, derivando daí compreensões e definições sobre a padronização, a 

visão formal da organização, a racionalidade burocrática, a administração impessoal e as 

responsabilidades bem definidas dos cargos. A teoria surgiu tendo como motivação as 

inúmeras críticas à Teoria das Relações Humanas, haja vista que a mesma era considerada 
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ingênua, revelando a falta de consideração de uma organização sólida e abrangente, que 

servisse de orientação às atividades do administrador (MOTTA; VASCONCELOS, 2006). 

Para Danich (2003) a burocracia tem origem na divisão do trabalho, tendo uma 

hierarquia com subordinados obedientes às regras para que a organização funcione com 

eficiência, sendo as principais consequências desta teoria a rigidez no comportamento dos 

subordinados. Tem como forte característica o exagerado apego aos regulamentos e 

formulários, primando pelo excesso de formalismo, bem como a adoção de sinais claros de 

autoridade, apresentando dificuldades quanto à relação com os clientes e na abordagem de 

possíveis conflitos entre público e funcionários. 

Já a Teoria Estruturalista analisa o comportamento humano, considerando-o como 

um ser social, desempenhando diversos papéis no interior de várias empresas. Nessa teoria, a 

organização pode ser formal ou informal, inserida em um sistema aberto, onde são enfatizadas 

as características da flexibilidade, tolerância, entre outras. Aqui, se assinala a busca por uma 

adequação às possíveis mudanças, assim como ao grau de tolerância frente às possíveis 

frustrações geradas em face de inevitáveis conflitos interpessoais, que são muitas vezes até 

desejáveis pela empresa. Segundo essa teoria, tais conflitos podem gerar fatos relevantes às 

mudanças, o que requer o desenvolvimento de aptidões cooperativistas.  

A partir da Teoria da Burocracia teve início a Teoria Estruturalista, a qual 

representou um desdobramento da primeira, aproximando-se da Teoria das Relações 

Humanas. A origem da Teoria Estruturalista se funda em oposição à teoria tradicional, na 

necessidade de observar a empresa como uma unidade social, com grandes dimensões e alto 

grau de complexidade, tendo na interação dos indivíduos o vetor em prol do alcance dos 

individuais e organizacionais (MAXIMIANO, 2012). 

A Teoria Comportamental ou Behaviorista, baseada no comportamento humano, 

considera os indivíduos como participantes da empresa, tomando decisões e resolvendo 

problemas. A referida teoria leva em consideração o contexto organizacional, porém a ênfase 

ainda se encontra no comportamento humano, apresentando uma nova abordagem que 

considera o homem cooperativo, participativo no processo de tomada de decisão da empresa e 

racional na sua forma de atuar.  

Para Chiavenato (2008) e Danich (2003), a Teoria Behaviorista é praticamente um 

desdobramento da Teoria das Relações Humanas, mostrando-se eminentemente crítica. 

Frederick Herzberg foi um dos seus principais estudiosos, considerando em sua elaboração 

tanto o ambiente externo, quanto o trabalho em si como fatores relevantes na motivação 

humana. A Teoria Geral dos Sistemas, impulsionada a partir dos trabalhos do biólogo 
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austríaco Ludwig, considera a organização como um sistema aberto, integrado por diversas 

partes que se relacionam entre si, trabalhando em harmonia umas com as outras, com a 

finalidade de alcançar os objetivos e metas organizacionais, tanto da empresa como de seus 

participantes. Nela, uma organização é considerada um sistema complexo, criado pelo homem 

a fim de manter uma interação dinâmica com o meio externo, isto é, clientes, fornecedores, 

concorrentes, órgãos governamentais, e entidades sindicais (BARRETO, 2006). 

Segundo Maximiano (2012), a Teoria da Contingência destaca que não se atinge a 

eficácia empresarial seguindo um único e exclusivo modelo organizacional. Não há nada de 

absoluto, isto é, não há uma única forma que seja melhor para organizar a empresa, a fim de 

atingir os objetivos altamente variados das organizações dentro de um ambiente também 

variado. Assim, este estudo, sem desconhecer os méritos de alguns dos citados estudos, 

intentou compreender as especificidades da Universidade Pública Federal – seus 

compromissos sociais, sua natureza acadêmica, as balizas de gestão, entre outras dimensões – 

e se debruçou sobre estudos que obtiveram seus resultados a partir da observação empírica da 

gestão universitária e dos marcos teórico-conceituais correlatos e, sempre atentos à noção de 

contexto histórico, bem como ao primado constitucional da autonomia e democracia como 

fundamento das IFES.  

Para tal, buscamos o estudo de Raimunda Cunha Ribeiro (2017) sobre gestão 

democrática na universidade pública, por se coadunar com algumas das reflexões expressas 

neste trabalho, notadamente em seu ponto de partida acerca da consideração da Universidade 

Pública como uma instituição complexa, da exigência de uma gestão profissional, “cujos 

fundamentos estão balizados pelos princípios da administração”. Para tal, o estudo implica na 

compreensão “do modelo de gestão democrática na universidade pública a partir de elementos 

advindos do campo da administração de empresas, da sociologia e das políticas educacionais” 

(RIBEIRO, 2017, p. 155). 

Aqui, destacamos que as concepções de gestão da universidade, em grande medida, 

sofrem influência dos princípios das teorias clássicas da administração de empresas, como 

aquelas aqui abordadas, acolhendo os termos “administração”, “planejamento”, “objetivos”, 

“metas”, “gestão”, entre outros. No caso do termo “gestão”, se faz necessário perceber sua 

acepção como “um viés da administração, porém, com o foco no processo político-

administrativo, na prática social, histórica e cultural". Seu estudo partiu de uma pergunta-

chave que muito interessa a este estudo: “Como, então, dizer que aspectos da administração e 

do campo econômico influenciam na estrutura da gestão da universidade pública, cujas 
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influências, via de regra, vêm do campo político, cultural, social e pedagógico?” (RIBEIRO, 

2017, p. 157). 

Neste sentido, os estudos sobre gestão universitária devem levar em devida conta, 

por exemplo, o grau de representatividade e participação na gestão, conforme previsto no 

Estatuto e no Regimento Interno das IFES, dos segmentos docentes, discentes e técnico- 

administrativos. De igual modo, é preciso pensar em como adequar os conhecimentos sobre 

Administração aos propósitos de gestão democrática, enquanto paradigma de governança da 

universidade pública, implicando a participação dos agentes sociais nela envolvidos. 

 Nas IFES, pode-se perceber as tentativas de gestão pautada no critério da 

participação a partir de estruturas colegiadas, como é o caso do Conselho Superior, a instância 

máxima das Instituições, bem como os Conselhos de Centro e/ou Faculdades que, a partir de 

sua representação prevista em Regimento, adotam deliberações que incidem diretamente nos 

propósitos da gestão democrática. Também, vão de encontro ao princípio da autonomia 

universitária, expresso na Constituição Federal de 1988, bem como na LDB nº 9.394/96, 

restando, entretanto, observar um conjunto normativo regulador do modelo de gestão 

democrática. Assim, os termos da participação, decisão colegiada, consensos construídos no 

debate, descentralização orçamentário-financeira e transparência fazem parte do entendimento 

sobre administração e gestão das universidades públicas.  

O estudo acima referido busca em Zabalza (2004), a compreensão sobre a 

universidade pública enquanto um ambiente “atípico no âmbito das organizações” 

(ZABALZA, 2004, p. 74), em razão dos vetores de democracia na gestão e em sua dinâmica 

interna, resultando assim, em uma forma de gestão específica, considerando sua 

complexidade e suas contradições. Como também em Meyer Jr. (2014), para quem é preciso 

atentar aos desafios quanto à complexidade e gestão das universidades públicas federais, em 

específico devido “à natureza dessas organizações, sua estrutura, processo e comportamento 

de atividades intelectuais, de produção e de transmissão do conhecimento” e também “a 

administração, por seu papel de promover a captação e integração de recursos diversos e 

utilizá-los de forma que a instituição possa cumprir sua missão social e educacional” 

(MEYER Jr., 2014, p. 13).  

Ainda nos estudos referidos em Ribeiro (2017), nos apoiamos para perceber a 

complexidade dos desafios contemporâneos postos à gestão e administração das universidades 

públicas no Brasil e em concordância com os apontamentos de Tavares (2011) e Sousa 

(2011), a saber: (i) processo decisório e forma de participação por meio de colegiados; (ii) 

autonomia; (iii) dimensão política; (iv) performance institucional; (v) controle institucional e 
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social; (vi) indicadores qualitativos e quantitativos; (vii) financiamento; (viii) perspectiva de 

longo prazo; (ix) superação de condutas e modelos conservadores; (x) criação de mecanismos 

eficientes nos programas institucionais; e (xi) acompanhamento da rápida evolução das 

políticas de governo. 

 Convergindo com algumas destas assertivas, se apresenta mais adiante a reflexão de 

Marilena Chauí (2013), em sua lúcida argumentação sobre a singularidade sócio-histórica da 

universidade pública, seu papel institucional, sua prática de educação, formação e pesquisa 

empenhada na construção de caminhos para um projeto de nação.   

 

2.2 Educação superior e a universidade na esteira do tempo 

 

Este capítulo busca contextualizar os quadros gerais sobre a história da universidade, 

trazendo alguns dos estudos de reconhecidos historiadores - Le Goff, Verger, Catroga, entre 

outros - que ajudam a situar a questão em termos históricos e observando as singularidades 

dos diversos modelos construídos ao longo dos séculos. Além de abordar, de modo sumário, 

alguns dos modelos, também se debruça sobre o caso brasileiro e, neste ponto, adotando como 

via de entrada na pesquisa o estudo de Rodrigues (2007). Para o contexto histórico brasileiro, 

aborda-se, ainda, as conjunturas mais recentes, seus pontos de inflexão, até situar-se no tempo 

presente, examinando o chamado projeto Future-se. Para tanto, o fazemos a partir do 

entendimento sobre o mesmo em termos de impacto na gestão das universidades públicas.       

Diversos estudos nos trazem um índice de variadas questões sobre a história da 

universidade, em termos universais e em específico para o caso brasileiro. Neste sentido, 

convém destacar a excelência dos estudos do historiador e medievalista francês Jacques Le 

Goff, situando com propriedade a história da universidade, bem como estudos de grande valia 

realizados em importante Colóquio na Universidade de Coimbra, em 2000. Para Jacques Le 

Goff (2007), buscando as origens da universidade medieval, nos leva ao contexto em que, 

 

a evolução das técnicas comerciais e, em particular, o papel cada vez maior das 

“escrituras” no ofício dos mercadores banqueiros, fez desenvolver-se entre os 

mercadores o que se chamou de cultura intelectual do mercador. Essa demanda 

cultural dos comerciantes levou à criação de escolas secundárias urbanas como se 

vêem Gand desde 1179. Ela levou ao desenvolvimento de uma laicização da cultura 

pela promoção e pela difusão da escrita, do cálculo, da geografia e das línguas vivas 

(LE GOFF, 2007, p. 168). 

 

Com a reflexão de Le Goff, percebemos uma nova função naquele contexto medieval 

do século XIII, os intelectuais. Para o historiador, 
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o mestre universitário acumulara, assim, um trabalho de reflexão e de escrita, que 

chamaríamos hoje de pesquisa, e um trabalho de ensino. Para muitos, a sua 

reputação, suas intervenções em debates sociais e políticos (por exemplo, a 

mendicância dos religiosos, os poderes reais, a fiscalidade pontifícia) acrescentavam 

a sua função um papel que, desde o século XIX, foi em geral reconhecido aos 

intelectuais. Este é o motivo por que chamei esses universitários de “os intelectuais 

da Idade Média” (LE GOFF, 2007, p. 174). 

 

Os estudos de Verger (2001) sublinham as primeiras universidades naquele contexto 

do século XIII, sendo ainda uma presença diminuta e em atividade as universidades de 

Bolonha, Paris, Oxford, Cambridge, Montpellier, Salamanca, Nápoles, Pádua ou Vercelli. Le 

Goff (2007) e Verger (2001) destacam, dentre os modelos principais para a organização 

universitária, o modelo de Paris e o modelo de Bolonha. Aqui, recomendamos o estudo de 

tese de Rodrigues (2007), que nos permite observar um vasto panorama histórico das 

Universidades, nos situando frente a outras realidades histórico-espaciais além da Europa e 

recuando no tempo anterior ao período Medieval, apoiada nos estudos de Ulmann (1994) 

Dirsay (1933), Janotti (1992), Cripa (1966), Daniélou e Marrou (1996), Newman (1959), 

entre outras. Trazemos também, num ensaio de larga erudição do historiador português 

Fernando Catroga (2007), uma síntese sobre a perspectiva histórica da Universidade europeia.  

Em Fernando Catroga (2007), compreendemos de sua lição magistral sobre “Os 

modelos de universidade na Europa do século XIX” a partir dos tipos fundamentais de 

universidade naquele período, a citar o inglês, o alemão e francês ou napoleônico. O estudo 

aborda as razões desta diversidade e as especificidades dos processos históricos, bem como o 

impacto da “revolução científica”, traduzido na consolidação de um ideal de saber interessado 

em fazer aumentar a capacidade de previsão (e provisão), e em questionar os elos das novas 

ciências entre si e de todas com a técnica”. Para Catroga (2007), examinando o objeto de 

estudo - modelos de universidade e o tempo do século XIX na Europa, convém assinalar que 

tal contexto foi, segundo o autor, 

 
Acompanhado pelo impacto da “revolução científica”, traduzido 

na consolidação de um ideal de saber interessado em fazer 

aumentar a capacidade de previsão (e provisão) e em questionar os 

elos das novas ciências entre si e de todas com a técnica. 

Movimento que deu uma particular acuidade à dimensão 

taxinómica, enciclopédica e sistémica de fundamentação da 

verdade, bem como aos caminhos que, a partir dela, poderiam 

conduzir o homem à autonomia e à consciência de si, projecto 

exemplarmente expresso na nova palavra alemã Bildung. (p.10) 
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O estudo do referido historiador contextualiza os modelos europeus de universidade 

no século XIX, se debruçando, em primeiro lugar, sobre o modelo francês das grandes Écoles, 

a reforma da Universidade, a influência do modelo alemão, a universidade napoleônica e a 

fragmentação dos saberes, a epistemologia unificadora do novo ideal de universidade e o 

objetivo nuclear de“educar boa parte das elites burocráticas e técnicas, do Estado e da 

sociedade francesa” (CATROGA, 2007, p. 13). Quanto ao modelo alemão, o autor avalia que 

“suas Universidades sofreram as consequências da Reforma, das subsequentes guerras 

religiosas e, depois, do impacto da Revolução Francesa, prolongado pela invasão 

napoleônica”(CATROGA, 2007, p. 22), e nos situa quanto ao modelo alemão nos inícios do 

século XIX ao afirmar que, 

  

Descontadas algumas exceções, a herança medieval da divisão em quatro 

Faculdades somente tinha sofrido mudanças terminológicas nas Universidades 

alemãs: a Faculdade de Artes havia-se transformado em Faculdade de 'Filosofia (na 

acepção larga do termo, pois incluía tanto a filosofia propriamente dita, como os 

domínios da matemática e das ciências da natureza). Diga-se que esta evolução foi 

preparada pelas instituições saídas da Reforma e do Absolutismo iluminista, 

particularmente pelas de Halle e Gôttinger. E se muitas outras estavam decadentes, 

estas - fundadas, respectivamente em 1694 e em 1737 - tinham alcançado merecida 

fama, mormente no domínio dos conhecimentos ligados à medicina e às demais 

ciências da natureza, em boa parte porque exigiam, sobretudo a partir da segunda 

metade do século XVIII, o empenhamento dos docentes na pesquisa científica e um 

ensino“ministrado em seminários e assente na cientificação das disciplinas” 

(CATROGA, 2007, p. 23) 

 

Ainda concernente ao modelo alemão, situamos a fundação da Universidade de 

Berlim e o Modelo Humboldtiano, vigente desde agosto de 1809, contexto em que se 

desenvolveu o debate filosófico sobre a Universidade e com maior repercussão nos finais de 

1808, sob a liderança de Wilhelm von Humboldt (CATROGA, 2007). Quanto ao modelo 

inglês, convém situar os casos específicos das universidades de Oxford e Cambridge, a 

situação de crise no começo do século XIX, a criação da Universidade de Londres, de matriz 

secular e como uma reação à característica confessional de Oxford e Cambridge, bem como 

os exemplos de Manchester (1851) e Newcastle (1871). Aqui, cabe também referir à 

influência do modelo inglês sobre a matriz da universidade norte-americana, embora com seu 

percurso próprio, sobretudo a partir das últimas décadas do século XIX, como se observa nos 

exemplos das universidades de Yale, Princeton, Harvard e Columbia (CATROGA, 2007).  

Atualizamos, também, a leitura acerca dos modelos internacionais vigentes na 

educação superior para o século XX e adentrando o século XXI, a partir dos estudos de 

Reginaldo Moraes, Maitá de Paula e Silva e Luiza Carnicero de Castro, abordando os 
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contextos da Alemanha, França e Estados Unidos. No estudo referido, Moraes, Silva e Castro 

(2017) abordam “as universidades norte-americanas na virada do novo milênio” e trazem 

relevantes questões quanto (i) ao seu modelo de financiamento, organização e gestão; (ii) o 

descolamento entre pesquisa e ensino, sobretudo o ensino de graduação; (iii) uma maior 

autonomização da pesquisa, ante as estruturas de governança das universidades; (iv) a 

mudança paulatina dos grandes setores de financiamento às pesquisas; (v) o crescimento 

exponencial da pesquisa médica; (vi) uma maior busca de interação entre o espaço acadêmico 

com o mundo comercial (business) e a economia local (MORAES; SILVA; CASTRO, 2017). 

O sistema de ensino superior no EUA passa por grandes mudanças a partir dos anos 

1980 e com maior vigor no século XXI. Para os autores Moraes, Silva e Castro (2017), o setor 

privado, com fins lucrativos e antes bastante minoritário, teve razoável crescimento nos anos 

2000, com estratégias agressivas e até mesmo predatórias, tendo como principais razões a 

diminuição dos repasses, subsídios públicos, destinação de bolsas e as reformas no marco 

legislativo que permitiram às empresas recorrerem aos empréstimos federais, fatos que 

“viabilizaram um setor estritamente ‘empresarial’ na educação superior” nos EUA. Além 

disso, o autor aponta uma progressiva precarização do trabalho docente naquele país, caindo 

de modo significativo as contratações em tempo integral e o direito à estabilidade. O citado 

estudo se atenta, também, às mudanças na estruturação da pesquisa acadêmica quanto às 

fontes de financiamento, à relação entre investimento público e setor privado, entre outros 

condicionantes às pesquisas, ou como dito pelo autor, o “de onde vem” e “para onde vai”, 

bem como ao impacto evidente da “autonomização” crescente da pesquisa na estrutura das 

universidades (MORAES; SILVA; CASTRO, 2017). 

Tal fato tem gerado, por exemplo, mudanças significativas nos centros de pesquisas, 

quanto à obtenção de fundos, aplicação de verbas, gestão e contratação de pesquisadores, 

introduzindo cada vez mais a colaboração com empresas e com o mercado de capitais. Neste 

caso, o estudo de Moraes, baseado em Geiger e Heller (2011) e Cole (2009) observa os casos 

das Universidades de Stanford, as de Massachusetts, em especial o Massachusetts Institute of 

Technology - MIT, para refletir como multiplicam-se os programas cooperativos de educação 

e investigação com corporações. Também, busca compreender como as universidades 

envolvem-se em atividades comerciais através de parques de pesquisa, patentes, incubadoras 

de empresas e fundos de capital de risco.  

  Um ponto a destacar no citado estudo diz respeito ao enorme crescimento do ensino 

superior privado nos EUA, com altas taxas de matrículas e, ao mesmo tempo, apresentando 

altas taxas de evasão e crescente endividamento dos estudantes. Um dos casos aludidos, por 
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sua proporção, é o da Universidade Phoenix, do grupo Apollo, um dos gigantes corporativos 

do ensino superior privado, com seus 450 mil estudantes, 30 mil professores (apenas 1.500 em 

tempo integral), ofertas de cursos modulares, aulas em salas-loja localizadas em shopping 

centers e galpões reformados, conteúdos pré-empacotados e simplificados por designers. Esse 

conjunto de fatores faz com que o grande crescimento desse tipo de instituição, e seu impacto 

na qualidade do ensino e no endividamento das famílias, desperta sinais de alarme nos 

formuladores de política educacional e, exigindo nossa reflexão para as tentativas de replicar 

tal modelo, como se percebe no Brasil, nos últimos anos, em que é crescente o número de 

matrículas no ensino superior privado, onde a certificação dos cursos e os diplomas oferecidos 

não se acompanham de qualidade  e compromisso com a pesquisa. (MORAES; SILVA; 

CASTRO, 2017). 

Ainda em Moraes, Silva e Castro (2017), recolhemos subsídios para pensar as 

peculiaridades do sistema de ensino superior na França. Ao longo do século XX, os sistemas 

europeus de ensino universitário podem ser caracterizados em dois modelos, um binário - 

Inglaterra, Alemanha e Portugal, e outro unitário - Itália e Espanha. O sistema binário 

acomodava as universidades tradicionais, recantos do saber, erudição e pesquisa, de outro 

lado, separadas as escolas profissionais, o lugar da aprendizagem dos saberes aplicados, 

técnicos. No sistema unitário, as escolas profissionais se integravam ao corpo das 

universidades. O sistema francês é peculiar, não se enquadra nos citados modelos, 

segmentado e marcado pela diversidade de escolas superiores, introduzindo algumas 

modificações a partir do Acordo de Bolonha, em 1999, combinando políticas de inclusão e 

filtragem. Quanto ao financiamento e gestão, pode-se afirmar que quase 80% do gasto 

nacional com educação superior são públicos, sendo o sistema regulado pelo Ministério da 

Educação.       

O sistema atual de educação superior na Alemanha apresentou mudanças desde os 

anos 1990, ou seja, após a assinatura da Declaração de Sorbonne, em 1998 e do já citado 

processo de Bolonha, em 1999, quando se começa um longo caminho de adaptação ao sistema 

de três ciclos da área de ensino superior europeia e adotando transformações no ensino 

superior alemão, como a reforma federalista e os novos regimes de governança. A 

Constituição alemã define que a responsabilidade do sistema de ensino superior é dos Länder 

(estados federados alemães), sendo seu financiamento e os instrumentos de governança e 

gestão regulados por legislação estadual. Portanto, as universidades são incorporadas na 

administração pública, os professores são funcionários públicos, seus orçamentos anuais 

aprovados pelas assembleias legislativas, gozando “da garantia e direito constitucional de 
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autoadministração” e procedendo das fontes públicas, a grande maioria do financiamento do 

ensino superior na Alemanha (MORAES; SILVA; CASTRO, 2017). 

Entretanto, as mudanças que se verificam a partir das formulações recentes na 

Alemanha, da Nova Administração Pública - NAP, quando se verificam que os objetivos e 

ferramentas de gestão, bem como os modos de governança sejam atingidos mediante 

instrumentos competitivos do mundo dos negócios, ou seja quanto ao financiamento do 

ensino superior, é visível  a introdução de formas de coordenação dirigidas pelo mercado, 

somada à massificação, à internacionalização e ao fortalecimento da diferenciação 

institucional. Os autores já citados sublinham, também, que, em paralelo à ascensão de 

práticas mais ligadas ao funcionamento do mercado, tenha surgido a proposta de cobrança de 

mensalidades, supondo o fim da gratuidade e como parte de uma tendência ao 

compartilhamento de custos. No entanto, tem prevalecido a democracia de acesso e 

permanência no ensino superior, tendo sido revertido esta tendência e o período de cobrança 

de mensalidades abolido embora seja de destaque a presença do crédito estudantil, os 

programas de bolsa e o suporte indireto: o papel da família e dos descontos de impostos 

(MORAES; SILVA; CASTRO, 2017). 

Sobre as relações entre as Universidades e as corporações na Alemanha, trazemos 

aqui do estudo de Gonçalves, A. (2019) e os conteúdos recolhidos da investigação 

empreendida pelo jornal alemão Die Zeit, de agosto de 2013, em seu Dossiê, sobre “A 

Ciência Comprada”, cujos conteúdos críticos afirmam:  

 

Empresas encomendam estudos, contratam professores e financiam institutos 

inteiros para pesquisar para elas [...]. Nas universidades, a economia tornou-se um 

poder oculto” [...]. Estudos são comprados e vendidos como em um mercado. 

Pesquisa questionável pode desacreditar a ciência como um todo [...]. Pesquisadores 

sem contatos na esfera econômica enfrentam dificuldades [...]. É difícil iluminar a 

zona cinza entre interesse de pesquisa legítimo e manipulação. [E indagando ao 

leitor] Quando exatamente a fronteira é ultrapassada, quando a ciência não é mais 

livre em seus resultados? Quando ela se serve de um vocabulário determinado? 

Quando ela restringe seu olhar? (GONÇALVES, A., 2019, p. 305). 

 

O conteúdo da investigação problematiza especialmente os termos de colaboração na 

Alemanha entre a Universidade de Colônia e a empresa Bayer, sendo questionados pelo físico 

Philipp Mimkes, que pergunta sobre as normas para publicação de resultados de testes. As 

questões são relevantes e atuais: Quem determina os resultados da pesquisa? A pesquisa ou a 

economia? Quem protege a sociedade dos resultados desse novo tipo de ciência? 

(GONÇALVES, A., 2019). 
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Sobre o sistema dual alemão, Moraes, Silva e Castro (2017), agregam outras 

informações sobre sua complexidade, devendo se observar também o envolvimento de vários 

atores sociais no funcionamento do sistema dual, a citar as autoridades públicas, as 

organizações empresariais e os “sindicatos”. Segundo os autores, deve-se levar em conta os 

questionamentos que se apresentam ao modelo, a obsolescência dos currículos, as polêmicas 

sobre integração social via educação entre outras variáveis que aqui não cabe alongar, pois o 

intento é tão somente oferecer um panorama geral sobre o ensino superior em outros países. 

Para o caso do ensino superior no Brasil, buscamos apoio no estudo de Cunha 

(2007), em face de sua perspectiva e dos estudos que embasam sua análise. Assim, em 

Brandão (1975), tomamos contato com as experiências em curso no Brasil, desde o século 

XVI, sob a égide dos ensinamentos dos Jesuítas, até sua expulsão em 1759. E aí despontam a 

fundação de Colégios, a organização de um sistema em quatro graus de ensino, sucessivo e 

propedêutico: o curso Elementar, o de Humanidades, o de Artes e o de Teologia (CUNHA, 

2007). 

No mesmo autor encontramos um vasto panorama sobre o Ensino Superior brasileiro 

no período do Império, destacando sua organização e as mudanças introduzidas em 

conformidade às influências de Portugal, da Igreja Católica e aos condicionamentos locais, 

entre 1808 e 1889. A autora destaca, no período, o surgimento dos Liceus e do Colégio Pedro 

II, bem como as tentativas sem êxito de criação de universidade no Brasil (BRANDÃO, 1975 

apud CUNHA, 2007). 

No tópico sobre o Ensino Superior no Brasil da Primeira República, desde a 

Proclamação, em 1889 ,até o Estado Novo de 1930, temos em 1910 a promulgação da Lei 

Orgânica do Ensino Superior, e em seguida, à revelia do poder central, a criação de 

universidades, de duração efêmera, em Manaus, Paraná e São Paulo. Em 1920 é criada por 

Decreto, a Universidade do Rio de Janeiro, aglutinando várias faculdades e cursos isolados e 

em 1927, a Universidade de Minas Gerais, seguida pela Universidade do Rio Grande do Sul, 

partindo da Escola de Engenharia de Porto Alegre. Tais criações por aglutinação recebem 

severas críticas e dividem as correntes de opinião no Brasil (CUNHA, 2007).  

No período entre 1930 e 1945, temos novas afirmações quanto ao ensino superior, 

sendo a mais destacada em 1933, a criação da Escola de Sociologia e Política, em São Paulo e 

em 1934, a criação da Universidade de São Paulo, tendo à frente de tais processos o 

intelectual Fernando de Azevedo, entre outros. As duas experiências resultaram de interesses 

políticos das elites paulistas de então (CUNHA, 2007). No período entre 1945 e 1964, temos a 

instalação de diversas Instituições de Ensino Superior (IES), a promulgação da LDB, a 
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organização dos estudantes universitários e seu protagonismo na União Nacional dos 

Estudantes (UNE), a organização de cidades universitárias e Campus, seguindo o modelo 

norte-americano, assim como formas organizativas de departamentos, entre outras evidências 

quanto à expansão de matrículas no ensino superior no Brasil.  

O período seguinte se abre com a instauração da ditadura civil-militar em 1964, 

quando a repressão e a violência contra a comunidade universitária estão bem documentadas 

nas centenas de casos de expulsão de estudantes, cassação de professores, exílios, prisões, 

censura, perda de liberdade de cátedra, entre tantas outras evidências da ditadura. Aqui, cabe 

referir o importante estudo do historiador Rodrigo Patto de Sá Mota, sobre as Universidades e 

o Regime Militar (MOTTA,2011). A proposta do autor é compreender as políticas 

universitárias da ditadura, que nos oferecem oportunidade de observar a atuação dos militares 

e seus aliados civis em área estratégica e de grande repercussão, observando como nas 

universidades se manifestaram os paradoxos e as ambiguidades do regime militar, revelando a 

complexidade dessa experiência autoritária. Para o autor,  

  

Em sua faceta destrutiva, o Estado autoritário prendeu, demitiu ou aposentou 

professores considerados ideologicamente suspeitos, assim como afastou líderes 

docentes acusados de cumplicidade com a “subversão estudantil”. Além disso, 

torturou e matou alguns membros da comunidade acadêmica que considerava mais 

“perigosos”. O anseio por uma “limpeza” ideológica levou ao bloqueio da livre 

circulação de ideias e de textos, e à instalação de mecanismos para vigiar a 

comunidade universitária. As Assessorias de Segurança e Informação foram criadas 

dentro dos campi e, juntamente com outros órgãos de informação (OIs), triaram 

contratações, concessões de bolsa e autorizações para estágios no exterior (MOTTA, 

2011, p. 8). 

 

Uma das primeiras medidas da ditadura civil-militar de 1964 foi a ruptura com as 

premissas nacional-desenvolvimentistas então vigentes e, no caso da universidade pública, 

reorientando seu rumo, como se pode perceber no desmonte do projeto da Universidade de 

Brasília. Neste caso específico, em 1965, 80% de seus docentes, de variadas áreas do 

conhecimento, encaminham sua demissão coletiva, em aberta reação aos ditames da ditadura, 

cujas circunstâncias são muito bem examinadas por Ricardo Salmeron, em seu livro “A 

Universidade Interrompida” (SALMERON, 1999). 

Nesse passo, combinando medidas de repressão e perseguição a destacados 

intelectuais, professores universitários e estudantes e a plena adesão a um projeto de 

modernização conservadora, a ditadura civil-militar de 1964 implementa “a 

institucionalização da pós-graduação em 1965 (Parecer 977\65) [...] e classificando os tipos de 

pós-graduação em perspectiva utilitarista, ecoando a ideologia do capital humano” (LEHER, 

2019b, p. 49).  
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De destaque no período, em meio aos atos de coerção expressos no AI-5 e Decreto 

477 é a reforma universitária de 1968, cujo conteúdo é assim analisado por Florestan 

Fernandes: “a ‘reforma universitária’ caiu nas mãos das forças conservadoras e contra 

revolucionárias no poder. Elas não só esvaziaram a reforma de seu conteúdo democrático e 

inovador, castraram-na por completo, pulverizando ainda mais a universidade conglomerada e 

retirando dela qualquer vitalidade cultural ou política” (FERNANDES, 1975, p. VIII). 

Para situar os níveis de resistência à ditadura, do ponto de vista da universidade 

pública e do campo intelectual, cabe destacar o protagonismo da Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência (SBPC), a construção autônoma e democrática do Movimento Docente, 

organizado na Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (ANDES), a criação, 

em 1977, da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) que, 

juntamente à reorganização do Movimento Estudantil, e a partir de intensa mobilização em 

todo o país, conseguem incluir significativos avanços para o ensino público, na Constituição 

Cidadã de 1988. Ainda assim, convém assinalar que o período da ditadura 1964-1985 se 

encerra com uma “transição pelo alto”, o que não possibilitou condições de ruptura com o 

modelo anterior, seja na democratização do sistema político, seja na perspectiva econômica, 

como também assevera Florestan Fernandes (1981), abalizado intelectual e que fora destacado 

parlamentar no processo constituinte.  

Também é de relevo destacar que os referidos avanços alcançados na Constituição 

Federal de 1988 não se traduzem efetivamente em políticas públicas para a educação, cultura, 

ciência e tecnologia, durante a chamada Nova República, à frente José Sarney. Tal fato se 

observa nos embates em torno da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, entre 

outras  evidências quanto ao orçamento e ao fomento à pesquisa, embora se deva destacar a 

criação do Ministério da Ciência e Tecnologia, em 1985, o que mobilizaria a comunidade 

científica em torno da alocação de recursos mais substantivos à pesquisa, inclusive 

conseguindo a incorporação da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)  ao Ministério recém criado.  

O período seguinte, com o governo de Fernando Collor (1990-1992), abre uma 

agenda amplamente conectada às premissas neoliberais e, no campo da educação superior 

subordinada aos fundamentos do Banco Mundial, em sua pauta privatista e de subordinação 

dos países dependentes, como é o caso do Brasil. É no governo Collor que se tem a extinção 

do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), transformado em Secretaria conectada à 

Presidência da República e impondo severos cortes ao fomento em Ciência e Tecnologia 

(C&T), sendo o Ministério em questão recriado no governo de Itamar Franco (1992-1995).  
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No governo de Itamar Franco se iniciou uma reforma administrativa no MEC, 

instituída a partir da Lei n. 8.490, de 19 de novembro de 1992, que incorporou ao Ministério 

da Educação a Secretaria dos Desportos e a Secretaria de Projetos Educacionais Especiais da 

Presidência da República. Também se deu a reestruturação do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), ampliando sua competência institucional de 

pesquisa, assim como a reestruturação do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) e a retomada, em 1993, do Censo Educacional enquanto instrumento de diagnóstico. 

De relevo, também no período citado é a transformação do Conselho Federal de Educação em 

Conselho Nacional de Educação (CNE), visando dotar o MEC de maior autonomia, e em 

relação à gestão do Ensino Superior, o que, incide na reversão de lobbies do ensino privado 

“visando a influenciar as decisões no sentido do favorecimento de seus interesses” 

(SAVIANI, 2011, p. 33). 

Em relação ao ensino superior público, o governo de Itamar Franco pretendia 

proceder a revisão do processo de distribuição de recursos para as universidades federais. Para 

Cunha (1997), tal revisão seria de modo a alocar 90% do orçamento de acordo com a série 

histórica, 9% com base nas diferentes necessidades comprovadas das instituições de ensino e 

1% na produtividade. 

Desse período também é a modificação no processo de avaliação institucional das 

universidades, como se observa na proposta do Programa de Avaliação Institucional das 

Universidades Brasileiras (PAIUB), um modelo de avaliação contínua e sistemática a ser 

implementado pelas instituições de educação superior (ZAINKO, 2008). Temos ainda os 

investimentos do MEC em ações de treinamento e capacitação de recursos humanos e 

expansão de matrículas no ensino superior via crédito estudantil sem exigência de fiador.  

Nos governos de Fernando Henrique Cardoso, (1995-2003), se aprofundam as 

diretrizes políticas que implicam em perda de soberania do país em matéria de Ciência e 

Tecnologia e Educação Superior. Tal fato se constata na aprovação da Lei de Patentes, na 

reforma do Estado, na extinção dos departamentos de Pesquisa & Desenvolvimento das 

estatais, na ampla diretriz de privatização do patrimônio público, na não expansão das 

Universidades, no enfraquecimento da autonomia universitária, com a aprovação da Emenda 

Constitucional (PEC) 370, que também geraria, naquela conjuntura, um quadro de 

permanente embate com docentes, estudantes e técnico-administrativos e a ocorrência de 

grandes e demoradas greves salariais e movimentos  em defesa da universidade pública.  

A proposta para o Ensino Superior no governo de Fernando Henrique Cardoso 

referia-se negativamente à Rede Federal de Ensino Superior, que “precisaria ser revista”, 
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silenciando-se quanto ao conjunto do ensino privado, que é majoritário e, inegavelmente de 

qualidade bem inferior. Assim, dizia ser inaceitável que a Rede Federal consumisse de 70% a 

80% do orçamento do Ministério da Educação (uma estimativa, aliás, bastante exagerada) 

para atender apenas a 22% dos estudantes de graduação (CUNHA,2003). 

O estudo acima apontado apresenta um balanço das políticas para o ensino superior 

no governo de Fernando Henrique Cardoso, aqui resumidas em suas linhas gerais, a citar, 

mudanças nos mecanismos de acesso ao ensino superior, redução das despesas das 

universidades federais mediante compressão dos salários e dos orçamentos, e não reposição 

das vagas, crescimento do número de instituições privadas de ensino superior e a consequente 

ampliação de matrículas com a expansão do crédito financeiro. No estudo referido, uma 

instigante indagação:  

 
Se, de um lado, as IES federais padeceram de recursos para continuarem a operar 

nos termos que antes faziam, e, de outro, as IES privadas recebiam os benefícios 

visíveis, como deixar de pensar que o sucateamento do setor público do ensino 

superior correspondia a um intento deliberado? (CUNHA, 2003, p. 58). 

 

Um rol de significativas mudanças é implementado na esfera do ensino superior, 

sendo implementadas desde o governo de Fernando Henrique Cardoso, e, em particular, na 

década de 1990, desde o delineamento da Reforma do Estado. Sguissardi (2009) pontua em 

seu estudo o fato de que as reformas pontuais, têm sido lastreadas, em grande medida, sob 

pressão dos ajustes do capitalismo global, da mundialização do capital e da lógica do 

mercado. 

Nos governos de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) e de Dilma Rousseff (2010-

2016), observamos mudanças no MCT, com a incorporação do segmento de Inovação, com a 

aprovação em 2009 da Lei de Inovação, com crescente aporte de recursos na área, assim como 

a expansão do ensino superior, criação de novos campus e Universidades e dos Institutos 

Tecnológicos Federais, assim como significativo aporte de fundo público ao ensino superior 

privado, por meio do FIES e outros financiamentos via BNDES. No ano de 2002, o Brasil 

contava com 45 Universidades Federais e 148 campus, crescendo uma política de 

interiorização. Entre 2003 e 2014 foram criadas 18 universidades, distribuídas em 321 

campus, instaladas em 275 municípios, com ampliação de mais de 60% das matrículas.  

Para o período referido, 22 mil docentes ingressaram na carreira e se observou a mais 

significativa mudança no perfil dos estudantes com acesso ao ensino superior público no 

Brasil, com a Lei 12.711 de 29 de agosto 2012, assegurando as cotas e o Decreto 7.234 de 19 

de julho 2010, estabelecendo o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). Hoje, 
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o que se observa é um continuado ataque às políticas democratizantes de acesso e 

permanência estudantil, bem como as tentativas de negação do preceito constitucional de 

autonomia universitária, como se examina aqui para o caso do chamado projeto 

governamental denominado “Future-se”. 

Neste ponto do trabalho, é de interesse ressaltar que o exame do Projeto Future-se é 

aqui considerado, também em razão dos seus efeitos em termos do impacto no modelo de 

gestão das IFES, do financiamento público às universidades e Institutos Federais, da 

concepção de autonomia universitária, entre outras questões de igual relevo.  Segundo recente 

estudo de Roberto Leher (2019b), a partir das consequências da Emenda Constitucional (EC) 

95/2016 e do alcance do limite do orçamento federal, o MEC lançou o Future-se, cuja ideia-

chave é que as instituições devem ser refuncionalizadas como Organizações de Serviços para 

que possam iniciar seu autofinanciamento, desobrigando o Estado Federal de custear as 

instituições públicas sob sua responsabilidade. Para tal, o referido pacote de medidas 

propugna contratos de gestão com Organização Social financiada na Bolsa de Valores, 

erodindo os preceitos constitucionais e, em particular, a autonomia universitária.  

Ora, o que se pode concluir é que tais medidas buscam converter as universidades 

públicas em  agências captadoras de recursos privados e debilitar cada vez mais a autonomia 

universitária, como se pode constatar nos seguintes dispositivos: o Decreto 9.794, de 15 de 

maio de 2019, instituindo o Sistema Integrado de Nomeações e Consultas, estabelecendo que 

os cargos de direção das universidades federais sejam precedidos de análise pelo Governo 

Federal, o Decreto 9.754, de 11 de abril de 2019, extinguindo cargos efetivos, em flagrante 

prejuízo às instâncias administrativas das universidades. Também,  o Decreto 9.756, de 11 de 

abril de 2019, que instituiu o portal digital único ‘gov.br’, unificando os portais e canais 

digitais dos órgãos públicos, o que motivou preocupação nas universidades, posto que pode 

ser um caminho de perda de autonomia sobre a circulação de informações, análises e estudos 

pelas universidades (LEHER, 2019a).  

Aqui, é preciso também assinalar o crescente problema do financiamento das 

Universidades Federais, bem vista a expansão das universidades e Institutos Federais nos 

governos Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, o orçamento de 2019 se aproxima 

daquele de 2011. 

 Em seu estudo já referido, Roberto Leher aprofunda e atualiza sua reflexão em 

perspectiva histórica sobre a universidade pública brasileira, contextualizando a dimensão 

internacional do padrão de acumulação do capital. De relevo, neste ponto é a sugestiva 

introdução de seu livro, intitulada “Desvendar o enigma do desmonte”, onde aponta como 
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desconcertante enigma no Brasil, sob o governo ultra neoliberal do atual presidente, “a crença 

de que, no capitalismo mundial de hoje é possível um Estado desprovido de inteligência” 

(LEHER, 2019b, p.15) e elenca sua face destrutiva, com o esvaziamento científico do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(CADE), do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (INPE), da Financiadora de 

Estudos e Projetos (FINEP), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), das Universidades, dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia e dos Institutos vinculados ao Ministério da Ciência e Tecnologia.  

 O autor qualifica como de “inédita complexidade” os problemas enfrentados pelas 

Universidades na presente conjuntura e vai ao ponto da questão, ao enfatizar que,  

 
a Universidade, por possuir força racionalista referenciada na ciência e por 

promover o uso autônomo e crítico da razão, foi colocada como um campo de 

ásperos conflitos, nos quais sobressaem o programa Future-se, os draconianos cortes 

de gastos impulsionados pela Emenda Constitucional 95\2016, o desrespeito às 

escolhas das comunidades universitárias em relação aos seus dirigentes e as 

agressões simbólicas contra sua comunidade e as instituições (LEHER, 2019b, p. 

16).  

 

 Entendemos que é necessário compreender a complexidade da atual conjuntura no 

Brasil, para que se possa tentar aquilatar as profundas repercussões em termos da gestão das 

Universidades Públicas. Isto se faz necessário posto que têm sido frequentes as medidas que 

implicam em esvaziamento de suas funções, seja com os cortes orçamentários, a não 

realização de concursos públicos, as tentativas de fusão das agências de fomento à formação e 

pesquisa (CAPES e CNPq) e sua possível desvinculação do Ministério da Ciência e 

Tecnologia, os cortes de bolsas, os ataques à autonomia universitária e, ultrapassando os 

limites de racionalidade, as inverdades afirmadas pelo Ministro da Educação, em claro 

propósito de descredibilização das Universidades Federais e seus dirigentes, entre outros 

graves fatos que se tem acumulado ao longo de 2019.  

 Ademais, é tempo de ativarmos o papel fundamental do conhecimento científico, da 

pesquisa e do saber crítico, pois nos parece assente que “um mundo sem universidades 

autônomas e críticas é um mundo sem conhecimento sistemático referenciado em 

fundamentos éticos”, no acertado dizer de Leher (2019b, p.43). Neste sentido, buscamos no 

citado autor as bases de compreensão ao que denomina como sendo “a ofensiva reacionária 

contra a Universidade, a Ciência, a Tecnologia e a Cultura,” e assinalamos os principais 
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pontos da atual narrativa para desqualificar a universidade, possuindo duas “nervuras 

principais”: (i) a crítica ideológica e (ii) a acusação de que gastam demais e não estão 

reconhecidas como universidades de excelência, o que só seria verdade se estivessem 

relacionadas entre as cem melhores universidades mundiais” (LEHER, 2019b, p. 30).  

 É de se perceber que as duas narrativas referidas – ideológica e de baixa eficiência – 

encontram materialidade no ato ministerial de abril de 2019, quando impôs inicialmente o 

corte de 30% à Universidade Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal da Bahia 

(UFBA) e Universidade de Brasília (UnB), a pretexto de uma fantasiosa “balbúrdia” em suas 

comunidades universitárias. Face à evidente inconsistência, e alertado para possíveis riscos 

jurídicos na aplicação de tal medida, o ato ministerial continuaria a fazer uso político dos 

recursos orçamentários, estendendo os cortes de 30% ao conjunto das 63 Universidades 

Federais. 

  Não bastasse tal política de desmonte, o Presidente da República vocalizaria que o 

investimento público deveria dirigir sua atenção às áreas de Medicina, Engenharia e 

Veterinária, excluindo a área de Humanidades. Aprofundando tal ofensiva, o Ministro da 

Educação, em sessão no Congresso, chega a admitir a cobrança de mensalidades na pós-

graduação stricto sensu e aponta que o caminho à expansão da educação superior no Brasil 

cabe à iniciativa privada.  

 No tocante às investidas contra a autonomia universitária, temos, no apagar das luzes 

de 2019, a divulgação da Medida Provisória 914, em 24 de dezembro de 2019, do governo 

Bolsonaro, cujo objetivo é a modificação do método de eleição dos reitores das Universidades 

Públicas, o que tem provocado repúdio de amplos setores, como é o caso dos parlamentares 

engajados na Frente Parlamentar pela Valorização das Universidades Federais, que 

classificam a medida como de “gravíssima afronta à autonomia universitária”, posto que se 

trata de “agressão gratuita e ingerência na dinâmica  das universidades”, opinião de Margarida 

Salomão, coordenadora  da referida Frente Parlamentar, pois a Medida Provisória inclusive 

determina “que o reitor escolhido pelo governo tenha prerrogativa de nomear os dirigentes de 

todas as unidades internas das instituições” (SALOMÃO, 2020, online). Tais pressupostos, 

portanto, contrariam a tradição universitária, na medida em que as direções das unidades 

internas das universidades são eleitas também pela comunidade correspondente. 

Outros pontos de vista contrários ao teor da Medida esperam que a mesma seja 

devolvida ao Executivo pelo presidente do Congresso, indicando que não há razão 

constitucional que a ampare, pois a MP é um instrumento que deve ser, de fato, exclusivo para 

assuntos de emergência, de relevância aguda, alguma situação que justifique essa antecipação 
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do Executivo à ação parlamentar (SALOMÃO, 2020). Para o Professor João Carlos Salles, 

Reitor da Universidade Federal da Bahia e Presidente da Associação Nacional dos Dirigentes 

das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), o fato extemporâneo é assim 

analisado: 

 
As universidades não foram consultadas, e ficamos logo surpresos que uma decisão 

de tal ordem, que afeta a escolha dos nossos dirigentes, seja apresentada através de 

uma Medida Provisória e não de um Projeto de Lei, com o que se restringe 

competência do Congresso Nacional. Enfim, cada instituição deve exercer sua 

autonomia, inclusive na formulação dos critérios acadêmicos e democráticos para a 

escolha mais legítima de seus dirigentes (SALLES, 2019 apud FOLHA, 2019). 

 

Além do posicionamento de seu dirigente, a ANDIFES se pronunciou em Nota 

tornada pública em 26 de dezembro de 2019, arguindo contrariamente à Medida Provisória 

em questão, pois a mesma  

 
desrespeita, ademais, a autonomia administrativa das Universidades, fundamental 

para o bom funcionamento dessas instituições (art. 207 da CF/1988), desrespeitando 

em especial o papel de representação dos conselhos superiores de nossas 

instituições. Suprimir o papel desses colegiados, bem como ignorar as culturas 

democráticas internas das universidades mediante critérios alheios às suas histórias, 

significa potencialmente desestabilizar e convulsionar seus processos políticos, 

sobretudo pela imposição de critérios que favoreçam a nomeação de pessoas não 

legitimadas pelas próprias comunidades universitárias. Afinal, escolher seus 

próprios dirigentes é decorrência básica da autonomia universitária e princípio 

irrenunciável de nossas instituições (ANDIFES, 2020, online). 

 

A Medida Provisória é também alvo de mandado de segurança junto ao Supremo 

Tribunal Federal (STF), impetrado pelo deputado Elias Vaz (PSB-GO), para quem “a Medida 

Provisória combatida é uma forma canhestra obtida pelo Presidente da República como 

instrumento de efetiva intervenção na autonomia administrativa e gerencial das Instituições de 

Ensino Superior” (VAZ, 2019 apud BORGES, 2019). 

De igual modo, as entidades sindicais em plano nacional, como o Sindicato Nacional 

dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN), e local, como o Sindicato 

dos Docentes das Universidades Federais do Estado do Ceará (ADUFC-Sindicato), também 

se manifestaram em repúdio à MP.  Para o ANDES-SN, a Medida Provisória 914/2019 

aprofunda o grau de afronta à autonomia universitária e considera inconstitucional a utilização 

de tal instrumento da Medida Provisória para tratar de matéria que não preenche os critérios 

para tal. Também, o órgão repudia tais medidas que atacam a autonomia das universidades, 

suficientemente expressa no artigo 207 da Constituição Federal de 1988, e a democracia das 
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IES, além de aprofundar o autoritarismo ao concentrar poder nas mãos do(a) reitor(a) e, por 

consequência, do Presidente da República que o(a) escolhe (ANDES, 2019). 

A ADUFC-Sindicato, por sua vez, manifestou-se em claro repúdio à aludida MP 

914/2019, sobre o processo de escolha de Reitores, observando que "a autonomia universitária 

é uma garantia constitucional resguardada no artigo 207 da Carta Magna brasileira e 

determina que as universidades públicas gozam de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão". E afirma que a edição da MP "torna 

ainda mais latente a intenção de diminuir o direito de escolha das universidades, Institutos 

Federais e do Colégio Pedro II, e de esvaziar a participação dos conselhos no processo, pois 

também é intenção do governo desarticular a democracia interna destas instituições". 

(ADUFC,2019, online). 

 

2.3 Uma aproximação à pesquisa histórica sobre o ensino superior no Brasil 

 

Um dos pontos relevantes a destacar sobre os avanços do período de 

redemocratização é a consagração, no texto constitucional, da premissa fundamental de que é 

a “Educação, um direito de todos e dever do Estado”, garantindo assim a sua universalização 

do direito à educação e ampliando os recursos orçamentários destinados, na ordem de 18% da 

arrecadação líquida (BRASIL, 2016a). Em tese, um grande avanço é instituir a premissa da 

educação como investimento social, em vez do entendimento ultraliberal e privatista de gasto, 

de custo. Entretanto, é preciso assinalar a distância que existe no Brasil entre a premissa do 

marco legal e seu cumprimento. Na prática, se burla a aplicação constitucional de garantia dos 

investimentos em educação (SPELLER; FABIANE; MENEGHEL, 2012). 

No estudo de Esther Hermes Lück (2004) foram buscadas reflexões de interesse 

sobre o ensino superior público brasileiro, seus impasses, dilemas e, principalmente, sobre a 

“questão do financiamento como o vetor estratégico prioritário” (LÜCK, 2004, p. 1) ao ensino 

superior e a democratização do seu acesso. Em seu estudo, recolhemos um documento 

emanado desde a Conferência Mundial sobre Ensino Superior, promovida pela Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em Paris, em outubro 

de 1998. O documento, publicado junto aos Anais do evento, sob a autoria de Gonçalves, M. 

B. R. O. (1999), afirma uma significativa orientação no plano das políticas públicas de longo 

prazo para as universidades públicas, como se observa na disposição do artigo 6º da 

Declaração Final da Conferência:  
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A relevância do ensino superior deve ser avaliada em termos do ajuste entre o que a 

sociedade espera das instituições e o que elas realizam. Isto requer padrões éticos, 

imparcialidade política, capacidade crítica e, ao mesmo tempo, uma articulação 

melhor com os problemas da sociedade e do mundo do trabalho, baseando 

orientações de longo prazo em e necessidades sociais, incluindo o respeito às 

culturas e a proteção do meio-ambiente (DECLARAÇÃO...,1998, online). 

 

Neste contexto, a Declaração enuncia que “a educação superior deve reforçar suas 

funções de serviço à sociedade, especialmente as atividades voltadas para a eliminação da 

pobreza, da intolerância, da violência, da fome, do analfabetismo, da degradação do meio 

ambiente e das doenças, principalmente por uma abordagem interdisciplinar e transdisciplinar 

para a análise dos problemas e desafios” (DECLARAÇÃO, 1999, online). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, surge da necessidade de expansão do ensino conforme a proposta de 

igualdade nas condições de acesso, especialmente às camadas sociais mais vulneráveis, o que 

sugere um mínimo de equidade. A referida lei tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

estudante, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 

(BRASIL, 2005). 

A reforma universitária dispõe sobre um processo de reorganização da educação 

superior e ajustamento do sistema, e, com isso, espera-se diversificar, repensar, redefinir e 

metas para adequação em vista dos propósitos neoliberais. Na reforma do governo da década 

de 1990 tratou-se do modelo de indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, como 

inerte e inflexível às demandas, inadequado, portanto, aos ditames políticos de então. Era 

necessário, segundo a orientação do período, flexibilizar e diversificar a oferta da educação 

superior (CATANI; GILIOLI, 2005). 

Segundo Catani e Oliveira (2002), é preciso contextualizar a crise do sistema 

nacional público, desde o objetivo da reforma do Estado e do sistema educativo no Brasil, 

pois se tornou uma forma de reduzir a esfera pública e ampliar a esfera privada. Verifica-se o 

esgotamento do atual modelo das IFES, o que é comprovado ao se verificar pontos como a 

baixa oferta de cursos, baixa oferta de disciplinas, além de currículos padronizados e 

inflexíveis. 

Outro aspecto de destaque na Reforma citada é o relacionamento entre o Estado e o 

sistema de educação superior. Aquele aumenta a função avaliadora e coordenadora do sistema 

e diminui sua função de mantenedor, o que influencia a autonomia universitária. A avaliação 

e a autonomia são a base dessa Reforma, que tem o objetivo de assegurar ampla flexibilidade. 

De um lado, esta parece desorganizar o sistema, enquanto aquela parece organizá-lo em torno 
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de finalidades estabelecidas pelas políticas governamentais. E, em paralelo, a reorganização 

da educação superior reajusta uma nova orientação política e uma nova racionalidade técnica. 

(CATANI; HEY; GILIOLI, 2006). 

Neste ponto da pesquisa, recorremos ao estudo de Martha Costa (2017) sobre o 

pensamento de Marilena Chauí (apud COSTA, 2017) em sua reflexão sobre a universidade, 

para melhor nos situarmos sobre a compreensão de Chauí sobre a “gênese do funcionamento 

específico da forma contemporânea da universidade”, a saber: “a universidade operacional, 

reduzida à condição de organização prestadora de serviços, administrada segundo a lógica da 

empresa capitalista moderna, atravessada pela heteronomia e distanciada de sua vocação 

democrática” (COSTA, M., 2017, p 147). 

A reflexão de Marilena Chauí se opõe ao modelo de universidade “reduzida à 

condição de vendedora de bens simbólicos e culturais a estudantes-clientes” (COSTA, M., 

2017, p. 150), se opõe ainda aos critérios do produtivismo e à “imposição dos critérios 

mercadológico-empresariais, supostamente eficientes e racionais , mas indiferentes às 

especificidades do tempo, dos objetos, dos métodos e avaliações das variadas pesquisas. A 

autora ainda faz oposição à influência das fundações na determinação dos trabalhos 

acadêmicos, contra a privatização do financiamento e também da apropriação dos resultados 

das pesquisas, contra as reformas que vinham (e vêm) como rótulo da modernização, mas 

promoviam (e promovem) o fortalecimento da estrutura de poder burocrática em detrimento 

da participação e da decisão da comunidade acadêmica, que integra – é bom lembrar – a 

sociedade como um todo” (COSTA, M., 2017, p. 150-151). Sobre o modelo organizacional 

burocrático, Marilena Chauí nos propõe esta reflexão: 

 
a fragmentação não é casual ou irracional, mas deliberada, pois obedece ao princípio 

da empresa capitalista moderna: separar para controlar. Em segundo lugar, significa 

que a fragmentação do ensino e da pesquisa é o corolário de uma fragmentação 

imposta à cultura e ao trabalho pedagógico pelas ideias de especialização e de 

competência e, sobretudo, que a reunificação do dividido não se fará por critérios 

intrínsecos ao ensino ou à pesquisa, mas por determinações extrínsecas, ou seja, pelo 

rendimento e pela eficácia. Em terceiro lugar, a imposição deliberada de uma vida 

cultural fragmentada, fundada na radical separação entre decisão e execução, conduz 

a uma unificação bastante precisa da administração burocrática. O que caracteriza a 

burocracia é a hierarquia funcional de postos e cargos, que, por sua vez, determina 

uma hierarquia de salários e de autoridade, um sistema de poder no qual cada um 

sabe quem o comanda diretamente e a quem comanda diretamente, sem que seja 

possível uma visão do conjunto e a determinação das responsabilidades. Por seu 

turno, a administração, forma contemporânea da racionalidade capitalista, implica a 

total exterioridade entre as atividades universitárias de ensino e pesquisa e sua 

direção ou controle (CHAUÍ, 2001, p.56-57 apud COSTA, M., 2017, p. 151). 
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Para situarmos a Universidade na história recente do Brasil, acolhemos a 

caracterização como universidade funcional, no período da ditadura civil-militar de 1964 e até 

seu esgotamento nos anos de 1985. O período seguinte, da dita redemocratização e, para 

alguns autores, da “Nova República” (1985-1994), segundo Marilena Chauí caracteriza uma 

universidade de resultados, implicando conformidade com os pressupostos da eficiência, 

produtividade e competitividade. Por fim, na fase seguinte (1994- 2002), “consolidou-se 

como universidade operacional, entendida como organização social e, portanto, voltada para 

si mesma enquanto estrutura de gestão e de arbitragem de contratos” (CHAUÍ, 2016, online). 

A visão organizacional da universidade operacional segundo a ótica de Marilena Chauí é 

assim apresentada, em síntese: 

 
regida por contratos de gestão, avaliada por índices de produtividade, calculada para 

ser flexível, a universidade operacional está estruturada por estratégias e programas 

de eficácia organizacional e, portanto, pela particularidade e instabilidade dos meios 

e dos objetivos. Definida e estruturada por normas e padrões inteiramente alheios ao 

conhecimento e à formação intelectual, está pulverizada em micro-organizações que 

ocupam seus docentes e curvam seus estudantes a exigências exteriores ao trabalho 

intelectual. A heteronomia da universidade é visível a olho nu: o aumento insano de 

horas-aula, a diminuição do tempo para mestrados e doutorados, a avaliação pela 

quantidade de publicações, colóquios e congressos, a multiplicação de comissões e 

relatórios etc. (CHAUÍ, 2003, online). 

 

Nos estudos de Marilena Chauí, aqui examinados também sob a ótica da análise de 

Martha Costa, observamos o sentido crítico de sua reflexão, apontando a “alteração drástica 

do sentido dos pilares básicos da instituição universitária: a docência e a pesquisa” (CHAUÍ, 

2003, online). Aqui se acentua o problema da contratação de professores (e incluímos os 

técnico-administrativos), em regimes de trabalho precário, flexibilizado, sujeito aos 

mecanismos de terceirização das atividades fins da Universidade. Para a filósofa, 

 
O recrutamento de professores é feito sem levar em consideração se dominam ou 

não o campo de conhecimentos de sua disciplina e as relações entre ela e outras afins 

– o professor é contratado ou por ser um pesquisador promissor que se dedica a algo 

muito especializado, ou porque, não tendo vocação para pesquisa, aceita ser 

escorchado e arrochado por contratos de trabalho temporários e precários – ou 

melhor, “flexíveis” (CHAUÍ, 2003, p. 7). 

 

Também chamamos atenção para um problema aditivo quanto à inserção de formas 

de trabalho dos estudantes universitários, cujas bolsas temporárias de estágios e correlatos, 

muitas vezes se situam em ambiente e apoio às funções administrativas, sem conexão com 

seus cursos de origem e suas habilitações profissionais. 
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No período mais recente, desde o início do governo de Luiz Inácio Lula da Silva, foi 

dado início ao processo de expansão das IFES. Em 2006 foi lançado o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), enquanto em 2007 foi criado o Programa de Apoio a 

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), instituído pelo 

Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, com o objetivo de criar condições para a ampliação 

do acesso e permanência na educação superior, melhor aproveitamento da estrutura física e de 

recursos humanos. A meta global foi elevar a taxa de conclusão média da graduação 

presencial de 72% para 90% e a relação de alunos, por professor, de dez para dezoito ao final 

de cinco anos a contar do início de cada Plano. O referido programa tinha como principais 

diretrizes reduzir a evasão, ocupar vagas ociosas, aumentar vagas, em especial noturnas, 

revisar a estrutura acadêmica etc. (BRASIL, 2007). 

O MEC destinou recursos financeiros às Universidades que aderissem ao Programa, 

na medida da elaboração e apresentação dos respectivos Planos de estrutura para 

investimentos em construção, infraestrutura, equipamentos, compras de bens e serviços, 

despesas de custeio e contratação de pessoal docente e técnicos. No entendimento de Lugão et 

al. (2010), divergindo quanto à análise do processo de expansão das instituições, conforme 

preconizado pelo REUNI, observa-se o contingenciamento e redução de seu financiamento, a 

redução gradual e não reposição de vagas de docentes e técnico-administrativos, o que 

poderia comprometer a realização das novas demandas e a oferta de um ensino de qualidade. 

O REUNI estava limitado à previsão orçamentária estabelecida, não havendo a garantia da 

efetividade, da continuidade e do cumprimento de valores acordados. Com a implantação do 

programa, devem ser investigadas as mudanças em curso nas universidades, devido à 

repercussão dos impactos no sistema do ensino superior (LUGÃO et al, 2010). 

Ainda com base em Lugão et al. (2010), além de se limitar à previsão orçamentária e 

aos problemas referidos quanto à garantia de efetividade, continuidade e cumprimento de 

valores previstos, o REUNI teria um viés autoritário, por se tratar de um Decreto e impor um 

cronograma definido para apresentação de propostas pelas universidades. Uma das principais 

críticas ao Programa seria a precarização da formação profissional, do trabalho docente e o 

comprometimento do tripé ensino-pesquisa-extensão. De outra parte, alguns setores 

aventaram como possível uma maior alocação e captação de recursos financeiros junto a 

empresas privadas, sendo, na prática, a retomada de debates anteriores acerca da relação 

universidade/empresas. Apesar da vontade política do MEC, o REUNI cumpriria mais o 

compromisso com a expansão do que com a inovação, e a primeira não poderia se efetivar em 
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detrimento da qualidade. Assim, para tentar garantir a expansão qualificada foi criado o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). 

Em 2004, temos a criação do SINAES, instituído a partir da Lei nº 10.861, de 14 de 

abril daquele ano (BRASIL, 2004), com o  objetivo de assegurar o processo nacional de 

avaliação das IES, dos cursos e desempenho dos alunos, e apontava como finalidade a 

melhoria da qualidade da Educação Superior, a orientação da expansão de sua oferta, dentre 

outros benefícios às universidades. A Lei que estabelece o SINAES tem, pois, como incidir na 

melhoria da qualidade da educação superior, orientar a expansão da sua oferta, ampliar a 

eficácia institucional e efetividade acadêmica, e promover o aprofundamento dos 

compromissos sociais das IES, atentando de modo contínuo ao respeito às diferenças, à 

diversidade, à afirmação da autonomia e identidade institucionais (NUNES; LEÃO, 2015). 

Os resultados das avaliações do SINAES se constituíram em referencial básico dos 

processos de regulação e supervisão da educação superior, quanto ao credenciamento e 

renovação de IES, incidindo na autorização, reconhecimento e renovação de cursos de 

graduação. Essas avaliações objetivam identificar o perfil das IES, considerando as diferenças 

de cada universidade e a peculiaridade em sua missão, seu Plano de Desenvolvimento 

Institucional, a política para ensino, pesquisa, pós-graduação, extensão, responsabilidade 

social, comunicação com a sociedade, infraestrutura física, pessoal, sustentabilidade, dentre 

outros parâmetros. A Lei em epígrafe também criou a Comissão Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (CONAES), com a finalidade de supervisionar e coordenar o SINAES e 

instituiu a realização da avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos 

estudantes como responsabilidade do Instituto INEP (RISTOFF; GIOLO, 2006). 

No caso da UFC, em março do ano de 2017 a Instituição passou pelo processo de 

recredenciamento e avaliação externa in loco. A cada semestre é feita a autoavaliação docente 

e discente, e em 2017 obteve a participação expressiva de 74,7% dos professores. Nas 

avaliações das IES, a UFC obteve nota máxima em uma escala de cinco níveis (0 a 5). Para 

avaliar as Instituições são aplicados diversos instrumentos, a avaliação dos estudantes se pauta 

pelo Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), como componente curricular 

obrigatório a todos os alunos do ensino de graduação, cursando o último semestre (UFC, 

2017). 

Ainda que não seja o objeto central de nossa pesquisa, julgamos pertinente referir 

aqui sobre o processo de interiorização da UFC, explicado no contexto de expansão da 

educação superior pública nos governos Lula e Dilma Rousseff, e em sintonia com o 

pressuposto do alargamento da função social da Universidade. Estudos recentes sobre os 
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desafios da interiorização da universidade pública apontam alargado diagnóstico sobre a 

modificação nos locais e regiões de instalação dos campus, tais como a formação de 

profissionais, impacto na economia local/regional, implementação de projetos de extensão e 

pesquisa, cuja interação com as comunidades locais propiciam alterações de relevo nas áreas 

de saúde, da proteção social, da cultura, da ciência e tecnologia, do uso dos recursos de 

infraestrutura compartilhados, conservação ambiental, preservação de ecossistemas, do 

planejamento e da execução conjunta de políticas públicas com as administrações municipais.  

Neste sentido, este trabalho aporta-se ao marco social da Interiorização (assim como da 

criação de novas IFES) como uma política pública, e um desafio que se desenhou no Brasil. 

Este processo se encontra em evidente risco, como evidente propósito de desenvolvimento de 

um projeto nacional mais inclusivo e socialmente comprometido com o ensino, a pesquisa e a 

inovação tecnológica (LÜCK, 2004).  

 

2.4 Um breve panorama sobre a história da Universidade Federal do Ceará 

 

Neste ponto do trabalho, e recorrendo ainda ao estudo de Rodrigues (2007), entre 

outros, faz-se apropriado um breve panorama sobre a história da UFC, e mais adiante sobre o 

Centro de Humanidades da referida Instituição, por constituir o núcleo de nossa pesquisa. 

Faculdades e cursos superiores são instalados no Ceará desde o início do século XX, como 

Direito, Agronomia, Odontologia, entre outros. Entretanto, a constituição de uma 

Universidade Federal só viria ganhar força a partir do ano de 1940, e a partir da ação de vários 

atores sociais, tais como estudantes e professores da então Faculdade de Direito, 

representações parlamentares, entre outros atores. 

Desde então, o protagonismo de Antônio Martins Filho, um dos mais eminentes 

fomentadores da fundação da UFC, participando de audiências no Ministério da Educação e 

Saúde, e encaminhando ao então Ministro Antônio Balbino de Carvalho, um Memorial com 

as razões para criação da UFC. O referido documento foi aprovado em 6 de agosto de 1953, 

obtendo do Conselho Nacional de Educação o Parecer nº 263/53, favorável à criação da UFC. 

Tal parecer é a base para elaboração do anteprojeto de lei encaminhado ao Presidente da 

República, Getúlio Vargas, que enviou ao Legislativo Federal a Mensagem nº 391, de 1953, 

constando do Projeto de Lei e seguindo os trâmites legais no Congresso Nacional. No 

Congresso, a matéria tramitou na Câmara dos Deputados, em sua Comissão de Educação e 

Cultura e tendo como relator o deputado cearense João Otávio Lobo, cujo parecer foi 

favorável à criação da Universidade Federal do Ceará. Entretanto, na conturbada conjuntura 
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política de então, culminando com o trágico suicídio de Vargas, tal criação não se deu de 

imediato. No governo de Paulo Sarasate, se dão as articulações com o então Presidente da 

República, Café Filho, e ainda na legislatura de 1954, o Projeto de Lei é aprovado nas duas 

Casas do Congresso, sendo sancionada por aquele Presidente a Lei nº 2.373, de 16 de 

dezembro de 1954, criando a Universidade Federal do Ceará, que teve como seu primeiro 

Reitor, Antônio Martins Filho, cuja missão institucional apresenta em síntese: O Universal 

pelo Regional.  

Instalada em 25 de junho de 1955, a UFC reunia a Faculdade de Direito, a Faculdade 

de Ciências Econômicas, a Faculdade de Medicina, a Escola de Agronomia e a Faculdade de 

Farmácia e Odontologia, além de outras unidades de ensino superior que se uniram como 

escolas agregadas. Sobre a expansão física da UFC, é fundamental o estudo do professor 

arquiteto José Liberal de Castro, visto sua ativa colaboração neste período quanto à 

organização física da Instituição em distintos bairros da cidade (CASTRO, 2004; 2014). 

Passados mais de 60 anos desde a sua criação como universidade, a partir das 

Faculdades e cursos então existentes, hoje a instituição deitou raízes em Fortaleza e outros 

municípios do Ceará – Sobral, Juazeiro, Crateús, Itapagé, Pentecoste, Russas, entre outros – 

estabelecendo seus campus e unidades acadêmicas. Também, a UFC empenhou esforços na 

recente criação da Universidade Federal do Cariri - UFCA, originalmente com um campus da 

UFC, bem como ajudando a criar as condições institucionais à criação da Universidade da 

Integração Nacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Neste ponto sobre a história da 

UFC, pontuamos, de forma geral, um pouco da história do centro de Humanidades da UFC, 

visto que, como já afirmado, trata-se do local físico onde foi realizada esta pesquisa.  

Para tal, recorremos aos estudos de Vieira (2011), Haguette (1991) e Marques 

(2001), assim como à Coletânea de Estudos que aborda os 40 Anos do CH/UFC, cujo 

conteúdo aporta informações de grande relevo à pesquisa, sobre o próprio CH/UFC e em 

torno da História e Memória dos Cursos de Biblioteconomia (COSTA, 2011a), Psicologia 

(MARQUES, 2011), Letras (SOUZA; MONTEIRO-PLANTIN, 2011), Filosofia (ALMEIDA, 

2011), História (NOGUEIRA, 2011), Casas de Cultura Estrangeira (CASTELO; GURGEL; 

FURTADO, 2011), como também sobre o Movimento Estudantil (MARTINS, 2011). 

Ainda, retomando a reflexão sobre a função da universidade pública e as crises 

enfrentadas nas últimas décadas, recorremos também à reflexão de Adelaide Gonçalves, que 

busca em Milton Santos um pensamento sobre o papel da universidade na construção de um 

projeto de nação. A autora toma como base o discurso de Santos (1999) sobre “A 

universidade: da internacionalidade à universalidade”, o qual foi proferido na ocasião de 
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concessão do Título de Doutor Honoris Causa conferido pela Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, em 24 de setembro de 1999. 

Santos (1999 apud GONÇALVES, A., 2019) propõe uma reflexão sobre “a perda 

progressiva, pelas universidades, da meta do conhecimento genuíno”, como um fenômeno que 

se observa em quase toda parte e despojando a instituição universitária de sua principal razão 

de ser.  Para o reconhecido geógrafo, a universidade corre o risco de abandonar a busca do 

saber abrangente, a ser substituído pela tarefa de criação e de transmissão de um saber prático, 

elaborado fora da instituição pelas grandes empresas e dentro da mesma, pela inspiração 

direta ou indireta das corporações em seu papel, hoje determinante.  

Também, a universidade fica vulnerável às influências das Fundações corporativas 

internacionais, na produção e na circulação das ideias, ou seja, levando a Universidade a 

cumprir um “papel sem glória de produzir um conhecimento comprometido, acorrentado ao 

que hoje se chama ‘o prático’, ‘o objetivo’, ‘o pragmático’, vocábulos que ganharam um novo 

contexto para significar o que é capaz de dar maior lucro, seja como for”. Isto significa a 

subordinação da Universidade na realização de “uma produção comercial do saber, um 

conhecimento ardentemente planejado como um valor de troca, destinado desde a sua 

concepção [...] a criação de um valor mercantil. O conhecimento assim produzido é uma 

mercadoria, sujeito à lei do valor econômico” (SANTOS apud GONÇALVES, A., 2019). 

Acerca do discurso institucional da internacionalização, Milton Santos compreende que o 

modelo adotado é externo às realidades nacionais e assim 

 
Elas se tornam medíocres, graças, também ao desajustamento entre um saber cada 

vez mais transferido e as realidades profundas das nações, e graças a contradição 

entre os meios universalizados pelas necessidades produtivas de caráter 

internacional, e os fins próprios a cada coletividade nacional, minimizados estes por 

uma globalização perversa e uma informação internacional igualmente perversa e 

nos convida a pensar sobre a necessidade de incorporar a Universidade num projeto 

social e nacional (SANTOS apud GONÇALVES, A.,2019). 

 

No intuito de melhor contextualizar a presente pesquisa, se impôs, desde uma 

perspectiva histórica, recuar no tempo, e agora situar-se no período da chamada 

“redemocratização”, iniciado com o fim da ditadura civil-militar em 1985, destacando a 

Assembleia Nacional Constituinte e a promulgação da Constituição Federal de 1988, a 

Constituição Cidadã, para compreender os avanços e recuos no debate sobre a educação no 

Brasil. Os debates de então foram marcados por grande participação popular e contaram, 

inclusive, com vozes abalizadas, como é o caso do grande pensador brasileiro Florestan 

Fernandes, então deputado constituinte. 
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2.5 Políticas públicas de gestão 

 

Neste tópico da pesquisa buscou-se compreender os marcos legais em âmbito geral e 

específico, no âmbito da UFC, que deliberam sobre a forma, o conteúdo e as atribuições do 

gestor docente. Aqui também pretende se adensar o debate sobre as concepções de gestão 

internamente às universidades, inclusive para que se perceba as evidentes diferenças entre os 

conteúdos gerenciais estimulados no âmbito do privado. Por outro lado, também se faz 

necessário perceber as competências de um fazer múltiplo, requeridas aos docentes nas IFES, 

ao mesmo tempo em que se abordam as diretrizes formuladas quanto à gestão por 

competência na administração pública. 

Também, voltou-se aqui a atenção da pesquisa à compreensão sobre o exercício das 

capacidades de gestão em vista de seus correlatos: cargos e funções gratificadas, para que se 

perceba, inclusive, determinadas lacunas quanto à gratificação pecuniária referente às funções 

de gestão docente, indicando uma desvalorização deste tipo de trabalho, uma vez que tais 

funções exigem tempo, disposição, habilidades específicas e são imprescindíveis ao cotidiano 

de funcionamento das instituições.  

 

2.5.1 Os imperativos de gestão em uma Instituição Federal de Ensino Superior 

 

Com a implantação da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968 (BRASIL, 1968), 

fixando normativas quanto à organização e funcionamento do ensino superior, se deu a 

criação de órgãos setoriais, com funções deliberativas e executivas, destinadas a coordenar 

unidades da universidade, e assim instituiu-se a figura de chefe de departamento, dentre outras 

funções. Vale ressaltar que a referida Lei foi quase revogada, em sua totalidade, pela LDB.  

No Brasil, a previsão legal para o professor atuar como gestor se deu de forma mais efetiva 

através do Decreto n° 94.664, de 23 de julho de 1987 (BRASIL, 1987), que em seu art. 3º 

onde versa sobre as atividades de pessoal docente. O referido artigo preconiza que “São 

consideradas atividades acadêmicas próprias do pessoal docente do ensino superior: I - as 

pertinentes à pesquisa, ensino e extensão que, indissociáveis, visem à aprendizagem, à 

produção do conhecimento, à ampliação e transmissão do saber e da cultura; II - as inerentes 

ao exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria 

instituição, além de outras previstas na legislação vigente” (BRASIL, 1987, p. 11.768). 
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O Artigo 77 do Estatuto da UFC preconiza que “o corpo docente das carreiras e 

cargos isolados de magistério superior ou magistério de ensino básico, técnico e tecnológico 

da Universidade Federal do Ceará, incumbe desempenhar com responsabilidade, dedicação e 

competência as atividades que lhe sejam atribuídas” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

CEARÁ, 2018, p. 30). E em seu parágrafo único define que “compreendem-se como 

atividades do magistério aquelas relacionadas ao ensino, pesquisa e extensão e as inerentes ao 

exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria 

Universidade Federal do Ceará, além daquelas previstas em legislação 

específica”(UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2018, p. 31). 

As atividades de magistério constantes de plano de trabalho da UFC, conforme o 

artigo 78 do Estatuto da UFC englobam objetivos específicos quanto às funções “de direção, 

chefia, coordenação, assessoramento e assistência em órgãos e unidades da própria UFC em 

sintonia com as especificidades da administração universitária”(UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO CEARÁ, 2018, p. 30-31). Em seu artigo 79, a referida norma institucional 

dita que “as funções de administração acadêmica são privativas dos integrantes da carreira do 

magistério superior, excetuadas aquelas que envolvam as áreas de planejamento, finanças, 

pessoal e serviços gerais” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2018, p. 31). Na UFC, 

as atribuições do docente enquanto chefe de departamento estão elencadas em seu artigo 27 

do Regimento Geral, a saber:  

 
a) convocar e presidir as reuniões do Departamento; 

b) administrar e representar o Departamento; 

c) submeter, na época devida, à consideração do Departamento, plano das atividades 

a serem desenvolvidas em cada período letivo; 

d) designar professores-orientadores, por solicitação dos coordenadores de curso; 

e) coordenar, no plano executivo, os cursos de especialização, aperfeiçoamento 

extensão, bem como os projetos de pesquisa de responsabilidade do Departamento; 

f) assinar, na forma dos artigos 135 e 136 deste Regimento Geral, os certificados dos 

cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão, bem como os de disciplinas 

isoladas, de responsabilidade do Departamento; 

g) fiscalizar a observância do regime escolar, no âmbito do Departamento, o 

cumprimento dos programas das disciplinas e a execução dos demais planos de 

trabalho; 

h) fiscalizar a frequência dos docentes e do pessoal técnico-administrativo lotado no 

Departamento, comunicando-a, em tempo hábil, ao Diretor do Centro ou Faculdade; 

i) velar pela ordem no âmbito do Departamento, adotando as medidas necessárias se 

representando ao Diretor do Centro ou Faculdade, quando se imponha a aplicação de 

sanções disciplinares; 

j) apresentar ao Diretor do Centro ou Faculdade, no fim de cada período letivo, o 

Relatório das atividades departamentais, sugerindo as providências cabíveis para 

maior eficiência do ensino, da pesquisa e da extensão; 

k) cumprir e fazer cumprir as disposições do Regimento do Centro ou Faculdade 

deste Regimento Geral e do Estatuto, assim como as deliberações do Departamento 

e dos órgãos da administração escolar e superior da Universidade; 
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l) adotar, em casos de urgência, medidas que se imponham em matéria de 

competência do Departamento como colegiado, submetendo o seu ato à ratificação 

deste, na primeira reunião subsequente (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 

2018, p. 12-13). 

 

Os Artigos 39 e 43 do referido Estatuto da UFC define as credenciais necessárias 

para assumir a função de coordenação, chefia e também subchefia dos Departamentos, a 

saber: (i) professores em exercício; (ii) eleito pelo Colegiado, e (iii) possuir título de doutor e, 

na inexistência ou impossibilidade destes, ser professor adjunto, e, em último caso, professor 

assistente (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2018). Como verificado no referido 

Estatuto, não é solicitada nenhuma formação em gestão e/ou áreas afins. Vale ressaltar que a 

UFC não dispõe de nenhum manual específico que elenque, de forma detalhada, as principais 

tarefas de cunho gestor e administrativo.  

Na UFC não existe um manual orientador para docentes gestores, portanto, a 

capacitação pode ser buscada pelo servidor ou oferecida e incentivada pela Instituição. 

Percebe-se que nem sempre ocorre um repasse das informações da chefia que termina seu 

mandato para a chefia que assume posteriormente o cargo. Por outro lado, o próprio 

Regimento Geral prevê, em seu capítulo que trata sobre atribuições de cada departamento, 

como colegiado deliberativo “adotar providências para o constante aperfeiçoamento de seu 

pessoal docente” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2018, p. 6). Inexiste, portanto, 

uma orientação geral, a exemplo do Guia do Estudante, que inclui um extenso glossário onde 

os estudantes podem sanar suas dúvidas quanto aos procedimentos da vida universitária no 

âmbito institucional. Por algum tempo existiu o Manual de Gestão Acadêmica, porém, desde 

a implantação do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), o referido manual foi retirado do 

portal para atualizações e até então não consta no endereço eletrônico institucional. 

Os docentes carecem de treinamentos para adequarem suas habilidades e funções à 

gestão, bem como para exercer, com base em seus conhecimentos práticos e teóricos, as 

funções administrativas. Existe um relativo desconhecimento por parte da comunidade 

acadêmica sobre a dinâmica administrativa da UFC, seus processos e fluxos internos quanto 

ao orçamento, aplicação de recursos, entre outras questões de interesse de gestão.  

Ao longo das últimas décadas, é evidente o grau de complexidade da vida acadêmica, 

visto que os imperativos da internacionalização e das novas exigências requerem uma 

permanente qualificação de seu trabalho. Este está sujeito, também, aos mecanismos de 

avaliação internos, das agências de fomento à pesquisa, dos organismos internacionais, das 

agências de pós-graduação, entre outros modos de aferição de qualidade e atualização da 
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eficiência profissional. Assim, vai se internalizando um diverso vocabulário de medidas de 

aferição de qualidade do trabalho docente e, por vezes, atravessado por variáveis aplicadas 

nas empresas privadas, como é o caso dos custos, da produtividade, do tempo de produção e 

eficiência operacional, entre outras. Vale ressaltar que o Manual de Gestão Acadêmica está em 

fase de reelaboração e atualização pela Pró-Reitoria de Graduação. 

 

2.5.2 A concepção de gestão de pessoas no âmbito da universidade pública 

 

As políticas de Gestão de Pessoas têm avançado no sentido de valorização do 

indivíduo, bem como o tipo de ações requeridas na função administrativa, tanto que essa área 

deixou de adotar a nomenclatura “Recursos Humanos”, adotando a concepção de “Gestão de 

Pessoas”, valorizando assim o capital humano. Observou-se, nesta pesquisa, que alguns 

estudos voltam-se, ainda, à percepção de gestão de pessoas enquanto mobilização de recursos 

humanos. Cita-se, aqui, o caso da dissertação de mestrado de Carlos Américo Barreira Pinto, 

sobre “a influência das práticas de gestão de recursos humanos e o papel mediador das 

condições psicológicas de apoio, confiança, justiça e poder de agir (empowerment) na 

mobilização dos colaboradores do Hospital Universitário Walter Cantídio da UFC” (PINTO, 

2009, p. 7), em que o autor considerou práticas de gestão de recursos humanos aquelas ligadas 

ao desenvolvimento das competências, à avaliação e feedback sobre o desempenho e ao 

compartilhamento da informação. Como variáveis mediadoras foram consideradas as 

condições psicológicas percebidas de apoio organizacional, poder de agir (empowerment), 

confiança na chefia imediata e justiça procedimental (PINTO, 2009). 

Doutra parte, segundo Chiavenato (2008), há, na legislação brasileira, a ausência de 

uma política de recursos humanos que atenda à necessidade do aparelho do Estado. De acordo 

com o autor, a gestão de pessoas das instituições públicas carece de um sistema de incentivos, 

enfatizando ainda que há a necessidade constante de capacitação por parte dos servidores, 

visto que cada vez mais surgem novas demandas geradas, seja pelo desenvolvimento 

tecnológico, como pela complexidade dos fluxos administrativos na gestão pública 

(CHIAVENATO, 2008). Uma das finalidades da Política Nacional de Desenvolvimento de 

Pessoal é a “adequação das competências requeridas dos servidores aos das instituições [...] e 

divulgação e gerenciamento das ações de capacitação” (BRASIL, 2006, p. 3). 

Os estudos de Barbosa, Mendonça e Cassundé (2016), trazem um aporte sobre a 

expansão das universidades nos últimos anos, principalmente em decorrência da 

reestruturação das mesmas através do programa REUNI. Tal ampliação das IFES favoreceu, 
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em certa medida, as políticas públicas, a pesquisa, e no que tange à gestão, sobre o papel de 

professor-gestor e suas competências de gerenciamento. O papel de professor, pesquisador, 

extensionista e gestor podem conflitar entre si, pois assumir posições simultâneas geram 

demandas que podem impactar na atividade finalística da Instituição: educar os indivíduos 

através do ensino e da difusão dos novos conhecimentos gerados no campo da pesquisa 

acadêmica. Há de se levar em conta, quanto aos possíveis conflitos e tensões devido às 

exigências e demandas de cada ação, o problema da carga horária direcionada à docência e à 

gestão, onde começa uma atividade e onde termina a outra, onde se encontram e onde se 

distanciam nos termos funcionais, práticos e legais. 

 

2.5.3 Diretrizes da concepção de gestão por competência na administração pública 

 

Em fevereiro de 2019, o então Reitor da UFC, professor Henry de Holanda Campos, 

no uso de suas atribuições legais e estatutárias, assinou a Portaria 1031/PROGEP/UFC, onde 

são designados servidores para compor a Comissão de Implantação da Gestão por 

Competências, que se responsabiliza pela análise e aplicação do modelo a ser implantado na 

UFC, auxiliando os trabalhos da Divisão de Gestão por Competências (DIGEC), considerando 

a relevância do projeto para o desenvolvimento institucional e as diretrizes do Decreto nº 

5.707/2006 (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2019d). 

O Decreto n. 5707, de 23 de fevereiro de 2006, institui a Política e as Diretrizes para 

o Desenvolvimento de Pessoal da Administração Pública Federal (PNDP) direta, autárquica e 

fundacional, tendo como finalidades a melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos 

serviços públicos prestados ao cidadão, assim como define os de formação e capacitação 

permanentes do servidor público. O Decreto, em seu art. 2o define relevantes dispositivos no 

plano da gestão, a saber: 

 
I - capacitação: processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o propósito 

de contribuir para o desenvolvimento de competências institucionais por meio do 

desenvolvimento de competências individuais; 

II - gestão por competência: gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento 

do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho 

das funções dos servidores, visando ao alcance dos da instituição; e 

III - eventos de capacitação: cursos presenciais e à distância, aprendizagem em 

serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios, estágios, seminários e congressos, 

que contribuam para o desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional (BRASIL, 2006, p. 3). 
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O referido Decreto preconiza que autarquias, onde se enquadra a UFC, deverão 

incluir em seus planos de capacitação, um conjunto de ações voltadas à habilitação de seus 

servidores para o exercício de cargos de direção e assessoramento superiores, e que essa 

capacitação terá prioridade nos programas de desenvolvimento de recursos humanos. Consta 

em suas diretrizes, previstas no artigo 3º, inciso III “promover a capacitação gerencial do 

servidor e sua qualificação para o exercício de atividades de direção e assessoramento”, assim 

como consta no inciso IV: “incentivar e apoiar as iniciativas de capacitação promovidas pelas 

próprias instituições, mediante o aproveitamento de habilidades e conhecimentos de 

servidores de seu próprio quadro de pessoal” (BRASIL, 2006, p. 3). 

Cabe aqui ressaltar que o Regimento Geral da UFC, em seu artigo 4º, alínea J, alude 

à atribuição dos departamentos e seus colegiados, no sentido de “adotar providências para o 

constante aperfeiçoamento de seu pessoal docente” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

CEARÁ, 2018). 

Em relação aos dispositivos legais sobre o Plano de Desenvolvimento de Pessoas 

(PDP), o Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, revoga na íntegra  o Decreto 5.707/2006 

e, estabelece em seu artigo 4º que o referido PDP deverá conter: “I - a descrição das 

necessidades de desenvolvimento que serão contempladas no exercício seguinte, incluídas as 

necessidades de desenvolvimento de capacidades de direção, chefia, coordenação e 

supervisão". Importa ressaltar que a lógica do Decreto revogado incidia mais centralmente 

sobre a capacitação do servidor, enquanto o decreto vigente dispõe mais efetivamente sobre a 

regulamentação de dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto a licenças 

e afastamentos para ações de desenvolvimento (BRASIL, 2019). 

A pesquisa de Barbosa, Mendonça e Cassundé (2016) realizou um estudo de  caso na 

Universidade Federal do Vale do São Francisco, em Petrolina-PE,  analisando  questões 

concernentes às atividades do professor gestor, ressaltando neste papel do gestor a complexa 

tarefa de fomentar, incentivar e gerenciar os mecanismos de desenvolvimento organizacional, 

sem descurar as atividades relacionadas ao ensino, pesquisa e extensão. Considerando o 

professor de ensino superior um ator que representa papéis em diferentes âmbitos é factível 

admitir que esse sujeito possa atuar como docente, gestor ou pesquisador. E que em cada 

cenário específico, competências diferentes podem emergir, pois é provável que não se 

encontre competência única adequada à atuação em todos os contextos imagináveis.  

O que sobressai deste estudo é justamente a particularidade, o que os autores 

chamam de “cenário específico”, que diz respeito tanto aos atores sociais que desempenham 

determinada atividade, como o espaço estudado, onde as atividades são desempenhadas. 
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Estudos assim buscam entender o caráter das relações e competências desenvolvidas, os 

saberes e experiências, no âmbito de uma universidade, com a intenção de aliar pesquisa e 

prática ou de, podemos afirmar, manter em plena articulação os papéis atinentes ao ensino, 

pesquisa e extensão. 

Nas Instituições Federais de Ensino Superior uma série de papéis são desempenhados 

para que, sob as premissas de ensino, pesquisa e extensão, suas atividades sejam bem 

orientadas e postas em exercício. A construção do conhecimento, assim, passa por uma 

“engrenagem” maior, que não diz respeito apenas ao ensino, pesquisa e à extensão, mas se 

volta também ao aspecto administrativo, seja no âmbito interno como no âmbito externo, em 

relação à aplicação do orçamento para a educação e à abertura de concursos públicos, por 

exemplo. 

O estudo de Paiva (2007), propõe que competência profissional é a mobilização 

efetiva, de caráter individual, de saberes de natureza diferenciada pautados nos componentes 

cognitivos, funcionais, comportamentais, éticos e políticos, cujos resultados são reconhecidos 

de forma “individual (pessoal), coletiva (profissional) e socialmente (comunitário)” (PAIVA, 

2007, p. 45). Aqui, julgamos pertinente discutir a urgência por revalorizar a docência, alvo de 

sucessivos problemas quanto ao seu fundamento e, principalmente desde os mecanismos 

quantitativos da chamada “avaliação da produtividade”, quantitativa. Com base nos estudos 

de Marilena Chauí, tal revalorização implica na formação de professores, na melhoria de 

condições de trabalho, na manutenção da política de concursos públicos, no incentivo ao 

intercâmbio dos docentes nos âmbitos nacional e internacional. Tal é a reflexão proposta em 

Chauí (2003):  

 
a) formar verdadeiramente professores, de um lado, assegurando que conheçam os 

clássicos de sua área e os principais problemas nela discutidos ao longo de sua 

história e, de outro lado, levando em consideração o impacto das mudanças 

filosóficas, científicas e tecnológicas sobre sua disciplina e sobre a formação de seus 

docentes; 

b) oferecer condições de trabalho compatíveis com a formação universitária, portanto, 

infraestrutura de trabalho (bibliotecas e laboratórios realmente equipados); 

c) realizar concursos públicos constantes para assegurar o atendimento qualitativamente 

bom de um número crescente de estudantes em novas salas de aulas (o processo de 

democratização aumentará o acesso às universidades); 

d) garantir condições salariais dignas que permitam ao professor trabalhar em regime de 

tempo integral de dedicação à docência e à pesquisa, de maneira que ele tenha 

condições materiais de realizar permanentemente seu processo de formação e de 

atualização dos conhecimentos e das técnicas pedagógicas; 

e) incentivar o intercâmbio com universidades do país e estrangeiras, de maneira a 

permitir a completa formação do professor, bem como familiarizá-lo com as 

diferenças e especificidades regionais e nacionais (CHAUÍ, 2003, p. 14). 
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Doutra parte, se impõe aqui introduzir na análise uma reflexão sobre o 

desvirtuamento das formas de recrutamento para o trabalho na universidade, e seus 

desdobramentos, e na visão de Chauí, encontramos questões relativas ao consequente 

desvirtuamento dos processos de avaliação. Segundo a autora, “a avaliação desse trabalho só 

pode ser feita em termos compreensíveis para uma organização, isto é, em termos de custo-

benefício, pautada pela ideia de produtividade, que avalia em quanto tempo, com que custo e 

quanto foi produzido” (CHAUÍ, 2003, p. 8).  

Tal também pode-se perceber na origem desse modelo universitário, enquanto 

proveniente desse desejo de modernização acrítico e pouco reflexivo. Ainda de acordo com 

Chauí, isto requer, entre outras alterações de rota, uma perspectiva desde o papel e a função 

do Estado enquanto formulador da política pública de educação superior: “precisamos 

começar exigindo, antes de tudo, que o Estado não tome a educação pelo prisma do gasto 

público e sim como investimento social e político, o que só é possível se a educação for 

considerada um direito e não um privilégio, nem um serviço”(CHAUÍ, 2003, p. 11). Aqui 

reside, pois, o fundamento de análise sobre a relação democrática e republicana entre Estado e 

universidade pública e observando os graves descaminhos nesta relação, desde a adoção de 

mecanismos oriundos da concepção neoliberal sobre o fundo público e da doutrina do “Estado 

mínimo” (CHAUÍ, 2003). 

Em suas pesquisas, Cheetham e Chivers (1996, 1998, 2000) desenvolveram um 

modelo de competência profissional e nele consideraram aspectos individuais, coletivos e 

sociais. O modelo é constituído por quatro elementos principais: o cognitivo, que se refere aos 

conhecimentos formais que capacitam o sujeito à execução de seu trabalho; funcional, que 

reflete seu domínio na execução do trabalho; e comportamental, vinculado aos 

relacionamentos sociais que o sujeito desenvolve, e ético, ajuizando sua adesão a regras e 

códigos morais socialmente construídos. 

A pesquisa de Mendonça et al. (2012), propõe um modelo de competências 

profissionais de professores do ensino superior que integra competências relativas a atividades 

de pesquisa, extensão, avaliação, gestão, tecnológicas e interpessoais. Na perspectiva do 

autor, tais competências são associadas a componentes específicos do modelo de 

competências profissionais de Paiva (2007), sendo este uma adaptação de Cheetham e Chivers 

(1996, 1998, 2000). Ainda, segundo os autores, o modelo diferencia as competências a partir 

das particularidades do contexto da educação enumerando os seguintes pontos atinentes à 

docência, pesquisa, extensão, gestão, avaliação, relações interpessoais, domínio das 

tecnologias, sobre os quais assevera:  
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1. Docência: domínio da cena na sala de aula (presencial e virtual); tradução dos 

conteúdos para a linguagem e cotidiano dos alunos. Componentes principais: 

cognitivo e funcional; 

2. Pesquisa: domínio de abordagens, métodos e técnicas de pesquisa; respeito ao 

objeto de pesquisa. Componentes principais: cognitivo, funcional, comportamental e 

ético; 

3. Extensão: promoção da aproximação da instituição de ensino em relação à 

sociedade ou parte dela focalizada nas ações extensionistas; mobilização de sujeitos. 

Componentes principais: funcional, comportamental e ético; 

4. De gestão: mobilização de subordinados e pares rumo aos grupais e 

organizacionais; domínio de processos administrativos e burocráticos em nível meso 

e macro organizacional. Componentes principais: cognitivo, comportamental, ético e 

político; 

5. Avaliativos: domínio de critérios e processos em nível micro, meso e macro 

organizacional; capacidade analítica frente a informações; domínio de mecanismos 

de feedback. Componentes principais: cognitivo, funcional, ético e político; 

6. Interpessoais: trânsito nas relações em nível individual e grupal; capacidade de 

desenvolver e manter empatia. Componentes principais: comportamental, ético e 

político; 

7. Tecnológicos: domínio das tecnologias disponíveis na organização; domínio de 

tecnologias de informação e comunicação (TICs). Componentes principais: 

cognitivo e funcional (MENDONÇA, 2012, p. 10-11). 

 

As variáveis enumeradas pelos autores por vezes se concentram em uma determinada 

pessoa, momento em que ao docente também é confiado o cargo de gestão. Como exemplos 

temos Reitor, Pró-Reitores, Diretores de Faculdade ou Centro, Chefes de Departamento ou 

Coordenadores de curso, dentre outros cargos de gestão. As habilidades requeridas, portanto, 

são várias, passando desde as relações interpessoais (professor-aluno, professor-professor, 

professor-gestor, professor-sociedade) até as dimensões administrativa e tecnológica. 

Acerca do papel do coordenador de curso, por exemplo, observa-se a ampliação de 

suas responsabilidades acadêmicas e sua ação pedagógica. Neste sentido, é de se verificar o 

que dispõe o INEP em relação às competências exigidas pelos coordenadores de curso nas 

universidades públicas. Tal questão faz-se necessária, inclusive para marcar a diferença em 

relação às diretivas emanadas pela Associação Brasileira de Mantenedoras do Ensino Superior 

(ABMES, 2001), acentuando a dimensão do “coordenador gestor”, o que implica em ampliar 

o sentido das competências gerenciais e de desempenho esperados no plano empresarial.  

Estas relações, no entanto, não se dão por uma única via, mas de maneira complexa e 

vasta, compondo a dinâmica de funcionamento interna à universidade, bem como em sua 

relação com a sociedade e o meio envolventes. Assim, é no ponto em que essas atividades se 

concentram, que este trabalho dedica sua atenção, a experiência de professor-gestor. A 

investigação em desenvolvimento parte aqui de um espaço delimitado da Universidade 

Federal do Ceará, o Centro de Humanidades da UFC, no campus de Fortaleza, como dito 

anteriormente. 
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2.5.4 O exercício das capacidades de gestão e seus correlatos: cargos e funções gratificadas 

 

Um ponto que merece destaque, quanto aos servidores docentes das Instituições 

Federais de Ensino Superior, são os cargos de gestão, ocupados pelos docentes em algum 

momento de sua vida acadêmica. Tais ocupações acontecem, por exemplo, em uma função na 

administração superior, de direção, chefia, coordenação de curso e outras instâncias, onde os 

mesmos exercitam capacidades de administração de um setor, de pessoas, bens materiais e 

imateriais, além de cuidar da solução de eventuais problemas porventura surgidos no curso de 

sua gestão. 

No caso dos cargos de gestão universitária, em determinadas funções são previstas 

remunerações em diferentes níveis e valores, determinados em tabela específica, como no 

caso de assessorias, funções de confiança e funções gratificadas. Aqui, nos deparamos com 

uma dificuldade a ser enfrentada pelos servidores docentes, pois nem todos os cargos e 

funções acadêmicas agregam remuneração equivalente, e, por vezes representam um valor 

irrisório diante das novas atribuições requeridas em coordenações de pós graduação, 

coordenação de núcleos de pesquisas, laboratórios, entre outros.  

Ademais, com os novos cortes na educação em 2019, praticados pelo atual governo, 

entende-se que os cargos de gestão enfrentarão um problema adicional na vida dos docentes. 

Uma vez percebido que o interesse em assumir tais cargos diminuiu com a implementação da 

EC nº 20, de 15 de dezembro de 1998, que modifica o sistema de previdência social, 

estabelecendo normas de transição e dando outras providências. A referida emenda proíbe a 

incorporação de gratificações na aposentadoria pelo exercício de função gratificada por mais 

de cinco anos ininterruptos ou dez anos intercalados, compreenda-se aqui: incorporação de 

valor pecuniário, o que na prática desconsidera a função de gestão como parte importante das 

atribuições dos docentes.  

A Constituição Federal de 1988 estabelece o concurso público como meio de 

ingresso aos cargos efetivos do poder público, garantindo a todos o igual direito de acesso, e 

em seu artigo 37, estabelece que a administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (BRASIL, 2016b). Logo 

depreende-se do referido artigo que as IFES devem cumprir tais normativas quanto à 

ocupação dos cargos de gestão, em observância aos Princípios Constitucionais. 
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Neste ponto, é válido destacar um problema que se acumula e aprofunda ao longo 

das últimas décadas, relativo ao ingresso nas IFES por concurso público, na condição de 

efetivo na carreira docente. Neste caso, observa-se que a contratação de professor substituto 

implica, na prática, em precarização do trabalho docente. Por outro lado, quanto aos 

servidores técnico-administrativos, ao se observar o grau de complexidade quanto às 

demandas de funcionamento das IFES, é cada vez mais reduzida a abertura de concurso para 

provimento de vagas efetivas, implicando numa crescente terceirização dos serviços no 

âmbito das IFES. 

Segundo a Constituição Federal de 1988, em seu art. 37 , inciso V, “as funções de 

confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 

em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 

percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento”(BRASIL, 2016b, p. 37). As funções são acréscimos de responsabilidade de 

natureza gerencial ou de supervisão atribuídas a servidor ocupante de cargo efetivo. O 

conceito de função não pode ser entendido isoladamente, deve-se correlacioná-lo às 

atribuições técnicas e gerenciais vinculadas às necessidades da unidade organizacional.  

Nesta perspectiva, a experiência técnica e gerencial por si só não é suficiente para o 

exercício de função. Do ponto de vista teórico-prático, é necessária a formação específica para 

a função gerencial e a aquisição de outras habilidades, especialmente a capacidade de 

trabalhar em equipe, de articulação e negociação e, principalmente, o desenvolvimento da 

prática de liderança entre seus pares. Neste ponto, destaca-se o sentido da formação de 

competências para o exercício da função (GRAEF, 2017). 

Com base nos estudos de Barbosa et al. (2017), para o exercício de funções 

diferentes, com eficiência e eficácia, é necessário a formação de competências que busquem 

uma harmonia no âmbito de seu exercício. Por vezes, este exercício se depara com situações 

de divergência, o que pode causar algum grau de conflito funcional que diz respeito, também, 

à identidade profissional. 

 

As principais razões para a incapacidade das universidades em definir e oferecer 

alguns tipos de programas podem estar relacionadas com o comportamento e 

identidade profissional dos acadêmicos. Ao tentar lançar luz sobre esta ausência, os 

academic-managers apontam a temporalidade desse papel, reforçando que sua 

identidade profissional está mais associada a funções de ensino e pesquisa, nas quais 

eles tendem a ser mais concentrados. Assim, parece que as ideias do gerencialismo 

ainda não foram capazes, no caso específico desta universidade [Universidade 

Federal do Vale do São Francisco], de mudar a identidade dos acadêmicos 

(BARBOSA et al., 2017, p. 80). 
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Em relação à definição de cargo público, a Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

qualifica-o da seguinte forma: “conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 

estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor” (BRASIL, 1990, online). 

Para Dourado (2012), o cargo público se define como um conjunto de atribuições, 

expressando unidades de competência atribuída a um agente, criado por lei, com denominação 

própria e número certo, retribuído por pessoa jurídica de direito público, seja administração 

direta, autarquia e fundação pública, submetendo-se seu titular ao regime estatutário ou 

institucional. 

Quanto à delegação de responsabilidade, Chiavenato (2011) afirma que esta deve ser 

feita de modo impessoal, em termos de cargos e funções e não de pessoas, já que estas podem 

continuar ou não, ou podem variar de atividade internamente à organização, enquanto os 

cargos e  funções são permanentes ao longo do tempo. As Tabelas a seguir – 1, 2 e 3 – 

demonstram a remuneração dos cargos e funções gratificadas das IFES, apresentando os 

demonstrativos quanto à chefia de departamento, coordenação de curso, cargos de direção das 

IFES.  Não é intuito desta pesquisa buscar dados comparativos entre as remunerações com 

outras esferas do Estado, mas basta que se examine, em rápida consulta. os documentos 

públicos, para que se possa observar as disparidades entre as remunerações a cargos e funções 

no Legislativo e Judiciário, aumentando tal distância quando se refere ao praticado nas 

universidades. Além disto, novas funções deixaram de ser criadas, não acompanhando, 

portanto, o grau de complexidade de gestão no âmbito das IFES.  

 

Tabela 1 - Remuneração das Funções Gratificadas (FG) 

NÍVEL VENCIMENTO GADF* AGE** TOTAL 

FG-01 137,26 227,86 610,39 975,51 

FG-02 117,24 194,62 344,42 656,28 

FG-03 97,13 161,24 273,70 532,07 

FG-04 66,39 110,20 94,24 270,83 

FG-05 54,65 90,71 74,39 219,75 

FG-06 40,48 67,19 53,47 161,14 

FG-07 38,63 64,13 - 102,76 

FG-08 28,58 47,44 - 76,02 

FG-09 23,18 38,49 - 61,67 

Fonte: dados da pesquisa.  

*Gratificação de Atividade pelo Desempenho de Função (art. 15 da Lei n. 13, de 27 de 

agosto de 1992). 
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**Adicional de Gestão Educacional (Lei nº 9.640, de 25 de maio de 1998). 

 

Tabela 2 - Remuneração das Funções Coordenação de Curso (FCC) 

NÍVEL VALOR 

FCC R$ 983,18 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

A Remuneração da FCC é uma função criada pela Lei nº 12.677, de 25 de junho de 

2012 e seus valores estão dispostos na Lei nº 13.328, de 29 de julho de 2016, que cria, 

transforma e extingue cargos e funções, reestrutura cargos e carreiras, altera a remuneração de 

servidores e dá outras providências. Os ocupantes de Cargo de Direção podem optar por 

receber o valor integral da remuneração do CD, a diferença entre a remuneração do cargo em 

comissão e a remuneração do cargo efetivo ou a remuneração do cargo efetivo acrescido de 

60% do CD, conforme a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007 (Redação dada pela Lei nº 

12.094, de 2009(BRASIL, 2009). 

 

Tabela 3 - Tabela de Remuneração dos Cargos de Direção (CD) da IFES 

CARGO TOTAL 60% 

CD-01 R$13.474,12 R$ 8.084,47 

CD-02 R$ 11.263,53 R$ 6.758,12 

CD-03 R$ 8.842,39 R$ 5.305,43 

CD-04 R$ 6.421,26 R$ 3.852,76 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Para Esther e Melo (2008), o estudo do trabalho e das funções gerenciais nas 

universidades ainda é escasso e precário. Existem alguns estudos e publicações sobre gestão 

universitária, porém não abarcando a construção e identidade de gestores de tais instituições. 

No tópico seguinte, são abordados alguns desafios de gestão nas IFES, levando em 

conta uma visão sobre a atual conjuntura sócio-política e suas implicações sobre as 

universidades federais. 

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.328-2016?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.328-2016?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.328-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12094.htm#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/Lei/L12094.htm#art29
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2.6 História do tempo presente, conjuntura sócio-política e os desafios de gestão nas 

IFES 

 

A atuação e formação do gestor enfrentam mudanças e grandes desafios nas IFES, e 

na contemporaneidade. Tais desafios são ampliados, também, em razão da adversa conjuntura 

política no Brasil, quando o caráter público da universidade se encontra sob forte ameaça, 

como se pode constatar no rol de medidas restritivas quanto ao orçamento e à natureza 

democrática das Universidades Federais no Brasil. A tônica deste tópico, no âmbito desse 

estudo se concentra na análise de documentos que evidenciam as visões de diversos Reitores, 

bem como de outros agentes públicos sobre as medidas restritivas ao orçamento das IFES -  

contingenciamentos, cortes de bolsas, suspensão de programas de assistência estudantil, entre 

outros, no sentido de  verificar o grau de impacto de tais medidas e sua implicação na gestão 

das IFES, tema deste estudo. Ainda, retomamos algumas chaves do debate em curso sobre o 

projeto Future-se, contextualizando o debate, e por entender que a análise do mesmo se 

conecta ao problema de gestão universitária, inclusive em sua dimensão de trazer as 

Organizações Sociais como elemento de gestão.    

Frente à preocupante afirmação do Governo Federal, via Ministério da Educação 

(MEC), quanto ao corte de 30% no orçamento das universidades federais em 2019, 

comprometendo centralmente as atividades de ensino, pesquisa e extensão, em Nota Oficial, o 

então Reitor da UFC, Henry Campos, se manifestou em maio daquele ano, em nome da 

comunidade acadêmica por ele representada e em apelo à sociedade cearense:  

 

Foi com base nesse orçamento que assumimos compromissos externos, enquanto, 

internamente, projetamos os próximos passos de nossa expansão, dos investimentos 

na qualidade do ensino e no avanço das pesquisas e da inovação. Hoje, carentes de 

qualquer explicação por parte do MEC, ignoramos o que parametrizou a drástica 

medida (se é que se utilizaram parâmetros, além do viés ideológico que ela 

claramente carrega). 

Também desconhecemos quem assumirá o ônus pelos compromissos que 

deixaremos de cumprir, pelos sacrifícios que sofrerão nossos bolsistas, 

pesquisadores e os agentes que levam a Universidade para o interior das 

comunidades pobres. De fato, é a população inteira que será apenada, e isso nos leva 

a conclamar a sociedade, através de suas representações mais legítimas, para se 

mobilizar contra o golpe que ameaça inviabilizar a Universidade pública, gratuita e 

de qualidade.  

Com seus 43 mil alunos, 118 cursos de graduação e 116 de pós-graduação, a UFC 

agiganta-se no cenário das instituições federais de ensino superior, um conjunto de 

65 universidades que oferecem contribuição essencial para o desenvolvimento do 

País. 

Em anos recentes, aprimoramos nossa concepção educacional e reforçamos o status 

da UFC como equipamento social. De forma contínua, ampliamos o número de 

cursos, assim como o de alunos matriculados e formados.  

Ao mesmo tempo, aprovamos uma política de inovação e propriedade intelectual, 

que veio reforçar nossa posição como geradores de produtos de conteúdo 
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tecnológico. Em 2018, através do Programa de Internacionalização (PRINT), a 

CAPES chancelou a UFC como universidade de excelência em nível mundial.  

Profundamente vinculada à sociedade, nossa instituição tem um rico histórico de 

prestação de serviços, que começa no trabalho do complexo hospitalar e se espraia 

por todos os municípios do Ceará, graças à atuação de seus oito campi e de um 

gigantesco programa de extensão. 

Sob qualquer perspectiva, a Universidade Federal do Ceará sobressai por sua 

imprescindibilidade em um Estado pobre, carente de mão de obra qualificada e 

altamente dependente do conhecimento técnico gerado em outras latitudes. É nesse 

contexto que atua uma das maiores e melhores do País, referenciada pela excelência, 

por seu papel social, pela contribuição para a superação dos graves problemas que 

afetam o Nordeste brasileiro. 

Essa instituição não pode ser apenada no âmbito de um reordenamento orçamentário 

que surpreende, acima de tudo, por se voltar contra o ensino de qualidade, o 

progresso científico e tecnológico, a inteligência (CAMPOS, 2019a, online). 

 

Neste contexto de grande apreensão da comunidade universitária e, em particular, de 

seus quadros de gestão, em 7 de junho de 2019, o Ministério Público Federal (MPF) realizou 

audiência pública, reunindo procuradores com atuação no campo dos Direitos da Cidadania, 

Reitores e sua associação, a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de 

Ensino Superior (ANDIFES), entre outras associações da sociedade civil, tendo como eixo da 

discussão os referidos cortes e "contingenciamentos". Destacamos aqui a participação da 

ANDIFES, representada na ocasião pelo reitor da Universidade Federal do Paraná (UFPR), 

Ricardo Marcelo Fonseca, para quem o anunciado contingenciamento seria fonte de grandes 

dificuldades em todas as universidades federais a partir do segundo semestre de 2019, 

interferindo, inclusive, no funcionamento de serviços básicos em cada instituição, como 

energia, segurança e limpeza (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2019).  

Além disso, o Reitor da UFPR tocou em um ponto crucial da assistência estudantil, 

no que concerne ao bom funcionamento dos restaurantes universitários e suas implicações na 

vida estudantil universitária, ao citar que, 

 
Considerando que 70,2% dos estudantes pertencem a famílias com renda per capita 

de até um salário mínimo e meio, conforme a V Pesquisa do Perfil dos Estudantes de 

Graduação das Universidades Federais, poderemos acabar tendo alunos passando 

fome e até sendo impedidos de continuar frequentando as aulas. Essa fragilidade a 

que estão sendo expostas as universidades é algo muito grave e ofende à 

Constituição Federal na sua garantia de direito à educação, no padrão de qualidade 

exigido para a oferta da educação pública, além de uma série de outras ofensas 

jurídicas (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2019).  

 

Portanto, trata-se de perceber, neste estudo, no sentido de analisar, como se realiza 

uma gestão de qualidade em meio a tão profundo quadro de aberto desmonte das políticas 

públicas para o ensino superior. Além dos cortes, está em curso uma ofensiva via MEC numa 

campanha ideológica contra as universidades públicas, atingindo frontalmente a liberdade de 
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cátedra. Por outro lado, o Ministério da Ciência e Tecnologia, também aplicando as restrições 

orçamentárias promovidas pelo Ministério da Economia, traz um quadro de evidente 

desmonte das Instituições Públicas de Ensino Superior, com o corte de bolsas e, em alguns 

casos já se observa a ausência de repasses orçamentários para a reposição de insumos aos 

laboratórios, comprometendo e inviabilizando anos de promissora pesquisa, em vários ramos 

do conhecimento.    

Incidindo no mesmo ponto, o procurador federal dos Direitos do Cidadão, Domingos 

Sávio Dresch da Silveira, alertou para o flagrante descumprimento da Constituição Federal, 

expresso nas medidas anunciadas e asseverou que “Se não nos articularmos agora na defesa 

da universidade pública e da autonomia universitária – que é a liberdade de pensar, de 

pesquisar, de ensinar, de ter atividades de extensão junto à comunidade – é provável que 

daqui a um ano não tenhamos mais luta para travar” (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 

2019, online). Aqui se trata, pois, de acender os sinais de alerta quanto aos cortes de recursos 

para o sistema federal de ensino e pesquisa como uma clara interferência na autonomia 

universitária, no cumprimento das diretrizes constitucionais e no esvaziamento dos princípios 

e práticas da gestão universitária.1 

Destas medidas, basta que se leia a súmula do Programa Future-se, divulgado no mês 

de julho de 2019 para os Reitores das IFES, constituindo, na prática, uma ruptura no modelo 

de universidade pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada. Basta uma leitura 

atenta para que se observe a intenção ministerial e do governo em iniciar um projeto de 

privatização da universidade em seus fins e seus meios, e ultrapassando todos os limites 

quanto à preservação do patrimônio público das IFES, inclusive seu patrimônio imobiliário. 

Reitores de diversas universidades se pronunciaram a respeito das subsequentes 

medidas anunciadas pelo Ministério da Educação, demonstrando o grau de preocupação com 

 
1Conforme a fonte pesquisada, participaram da Audiência Pública referida (MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, 2019): os procuradores regionais dos Direitos do Cidadão dos estados da Região Sul – Enrico 

Rodrigues de Freitas (RS), Cláudio Valentim Cristani (SC) e João Vicente Beraldo Romão (PR), parlamentares, 

o secretário de Estado da Educação do Rio Grande do Sul, FaisalKaram; o representante da Federação de 

Sindicatos de Professores e Professoras de Instituições Federais de Ensino Superior e de Ensino Básico (Proifes), 

Lúcio Olímpio de Carvalho Vieira; o representante do Conselho Nacional de Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif), Flávio Luís Barbosa Nunes; o representante da União 

Nacional dos Estudantes (UNE), Luis Filipe Eich; a vice-reitora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 

Jane Fraga Tutikian; o reitor do campus de Bento Gonçalves do Instituto Federal do Rio Grande do Sul, Júlio 

XandroHeck; a reitora da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), Lucia Campos 

Pellanda; o vice-reitor da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Luciano Schuch; o reitor da 

Universidade Federal de Pelotas (UFPel), Pedro Curi Hallal; o reitor da Universidade Federal do Pampa 

(Unipampa), Marco Antonio Fontoura Hansen; o reitor da Universidade Federal da Integração Latino-Americana 

(Unila),  Gustavo Oliveira Vieira; e, ao lado destes, a Audiência contou também com a participação de 

representantes de outras entidades ligadas à educação.   
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os evidentes procedimentos de destruição do sentido público e gratuito da universidade. Para 

além dos anunciados cortes e contingenciamentos, implicando na ausência do cumprimento 

de liberação de verbas de custeio e investimento, o que se verifica é uma prática de 

desinvestimento na educação pública universitária e na redução drástica dos recursos de 

fomento à pesquisa e programas de Ciência e Tecnologia, como já afirmado. Neste caso, basta 

que se leia um alentado número de notas públicas à sociedade por parte de diversas 

Sociedades de Pesquisa, como por exemplo a SBPC, para que se dimensione o grave risco em 

que se encontra a ciência e o conhecimento em ambiente democrático.   

Bastante elucidativa é a nota pública (e conjunta) dos Reitores dos Institutos Federais 

de Ensino Superior (IFES) do Rio de Janeiro, em seguida à apresentação do programa Future-

se. Em primeiro lugar, alertam ao que apontam como, 

 
cláusulas pétreas que antecedem a possibilidade de adesão a esse ou qualquer outro 

programa: 1) garantia da autonomia universitária estabelecida pelo artigo 207º da 

Constituição brasileira; 2) contratação exclusivamente através de concursos públicos 

para as atividades-fim das IFES; 3) financiamento público federal do ensino superior 

e manutenção da gratuidade (NOTA..., 2019, p. 1). 

 

Atentando à dimensão autárquica das Universidades e Institutos Federais, deve-se 

observar sua “prerrogativa do autogoverno e autonomia didática, administrativa e de gestão 

financeira”, sendo que o dispositivo constitucional sobre a autonomia das IFES é o 

pressuposto e a garantia de que “o pensamento crítico e a produção científica nacional estejam 

protegidos de ingerências externas, inclusive governamentais” (NOTA..., 2019, p. 1).  

As preocupações expostas pelos Reitores também se dirigem ao questionamento 

quanto ao fato do programa Future-se “prever a contratação de Organizações Sociais (OS), 

cuja finalidade é a redução do tamanho do Estado, mediante a transferência de certas 

atividades para o chamado terceiro setor” (NOTA..., 2019, p. 1), o que representa risco 

concreto quanto ao princípio da educação superior pública e gratuita. Aliás, este tipo de 

aplicação de medidas do receituário ultraliberal em outras conjunturas, como nos governos de 

Fernando Collor e Fernando Henrique Cardoso, com os conhecidos programas de articulação 

entre universidades e empresas privadas, entre outros, já trouxe para dentro das IFES o 

modelo das Fundações, de consequência evidente no âmbito da captação e aplicação de 

recursos. 

A posição dos Reitores acerca do Future-se, indica “uma análise, ainda preliminar, 

sobre três aspectos do programa: método de elaboração, detalhamento e conteúdo” (NOTA..., 

2019, p. 2) e nos oferece mais que uma crítica, mas um consistente aviso de alerta aos 
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Reitores da IFES e ao conjunto da comunidade universitária. O citado documento dos 

Reitores ressalta o possível papel previsto às OS e ao Comitê Gestor no “apoio” aos três eixos 

do Future-se: 1) gestão, governança e empreendedorismo; 2) pesquisa e inovação e 3) 

internacionalização (NOTA..., 2019).  Para tal, como não há qualquer detalhamento no 

Projeto de Lei quanto às OS, uma pergunta se impõe: que tipo de organismo externo às IFES 

seria incorporado à sua estrutura administrativa e gestão? Outra vez, se põe em destaque a 

possível quebra do princípio constitucional da autonomia das IFES. 

Do ponto de vista do governo, o Secretário da Educação Superior do MEC, Arnaldo 

Lima assim posiciona o cerne do programa: “Queremos criar uma cultura empreendedora e 

uma visão sistêmica para todas as regiões do país e exportá-los”. Também Dyelle Menezes, 

no Portal do MEC, assevera que, 

 
O programa também prevê um fundo de mais de R$ 100 bilhões. Metade dos 

recursos serão provenientes do patrimônio da União. O restante tem como fontes 

Fundos Constitucionais (R$ 33 bilhões), Leis de Incentivos Fiscais e depósitos à 

vista (R$ 17,7 bilhões) e recursos da Cultura (R$ 1,2 bilhão). Os valores poderão ser 

acessados por empresas juniores, agências de inovação e parques tecnológicos. O 

objetivo do MEC é fazer parte desse retorno ser destinado para as universidades e 

institutos federais, criando uma cultura empreendedora (MENEZES, 2019). 

 

Também um Relatório da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri, apresenta sua análise quanto ao cerne do FUTURE-SE:  

 
sobre as desqualificações do texto da Minuta de Projeto de Lei, no que diz respeito 

aos seus escopos textual-discursivo-ideológico e técnico-legal, caracterizando-o 

como um texto vago, mal escrito, ambíguo, fragmentado, forjado de forma a 

promover confusão sobre objetivos, funções e obrigações entre as instituições e 

instâncias nele citadas, construído com um discurso inicial com aparência positiva, 

porém com artigos que fazem o contrário do que se propõe inicialmente sobre a 

autonomia das IFES... (UFVJM, 2019, p. 89). 

 

O mesmo relatório chama a atenção para o que considera um dano às IFES em sua 

qualidade de agente público:  

 
Dentro de um contexto de um governo extremamente neoliberal, o que se tem, por 

fim, é a tentativa de submeter as IFES a uma gestão totalmente voltada ao interesse 

privado, ao mesmo tempo em que o governo tenta se eximir da responsabilidade de 

fomentar o Ensino Público Superior (UFVJM, 2019, p. 90).  

 

E aqui o relatório citado chama a atenção para o fato central:  

 
O FUTURE-SE constitui-se na continuidade da minimização do estado. O foco nas 

Universidades Públicas e instituições de ensino superior públicas federais revela a 

desobrigação do Estado com a equidade e com as políticas afirmativas de direito, à 
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medida que exclui e omite em todo o seu texto qualquer intenção de garantir 

políticas assistenciais estudantis. Via omissão e exclusão no texto da assistência 

social estudantil, se reafirma o papel elitista que historicamente marca a educação 

superior no Brasil (UFVJM, 2019, p. 89). 

 

Já a comunidade universitária da Universidade Federal de Pelotas destaca o vício de 

origem do Future-se, sua recusa ao debate e à prévia recolha de subsídios junto às IFES, entre 

outros agentes públicos implicados, ao enfatizar que, 

Segundo informações do Secretário de Educação Superior, o plano vem sendo 

desenvolvido no âmbito do MEC há meses. Estranhamente, as Universidades 

Federais, interessadas principais no plano, não participaram da elaboração da 

proposta, não foram convidadas a apresentar considerações ou sugestões e somente 

conheceram, parte do plano, exatas 17 horas antes da divulgação para a mídia. Esse 

vício de origem é gravíssimo e sem precedentes na história do MEC, pelo menos 

após a Constituição de 1988 (UFPEL, 2019, p. 46-47).  

Seguindo afirmação idêntica, a Universidade Federal do Paraná também questiona o 

Projeto já a partir do método adotado pelo MEC: 

 
No entanto, embora proponha transformações profundas no sistema federal de 

ensino superior, o FUTURE-SE foi apresentado à sociedade brasileira sem 

conhecimento prévio das IFES ou qualquer debate com representantes das 

universidades e institutos federais (UFPR, 2019, p. 7). 

 

Um dos pontos que têm gerado maior controvérsia no citado Projeto diz respeito ao 

papel das OS. A criação das OS, por meio da Lei 9.637, de 15 de maio de 1998 (BRASIL, 

1998), em decorrência do “Plano Diretor da Reforma do Estado”, de 1995, no governo de 

Fernando Henrique Cardoso, atendia à perspectiva neoliberal, de “encurtamento do Estado”. 

No caso presente, a primeira versão do FUTURE-SE desconsidera a Lei 8.958/1994, 

que define as competências, e funções das Fundações de Apoio, normatizando os convênios e 

contratos com as IFES, em apoio ao desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e 

inclusive de gestão administrativa e financeira aos projetos em execução (BRASIL, 1994). O 

exclusivo do papel das OS, face às críticas gerais das IFES, é alterado na divulgação pelo 

MEC do arcabouço de um novo Projeto de Lei, considerando a possibilidade de contratação 

das fundações, mantendo, entretanto, a presença das OS como possíveis contratantes. 

Nesta última minuta de Projeto de Lei do FUTURE-SE, em seu art. 3º, o inciso XV 

trata do Fundo Patrimonial, como um “conjunto de ativos de natureza privada instituído, 

gerido e administrado pela organização gestora de fundo patrimonial, com o intuito de 

constituir fonte de recursos de longo prazo, a partir da preservação do principal e da aplicação 

de seus rendimentos” (MINUTA..., 2019, online). O inciso XVI, respeitante ao Fundo 
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Soberano do Conhecimento define como um “fundo de investimento específico, 

multimercado, constituído a partir da integralização de diversos ativos financeiros, inclusive 

imobiliários, com a finalidade de geração de receitas para alocação nas ações de 

fortalecimento do programa, assim compreendidas” (MINUTA..., 2019, online). É neste 

contexto que vários estudiosos da educação brasileira têm se manifestado em análises que 

revelam fundada preocupação com os rumos que se desenham para o Ensino Superior Público 

no Brasil, como é o caso de Olgaíses Maués, para quem, o que, 

vem ocorrendo nas instituições de ensino superior tem mudado suas finalidades, 

objetivos, missão, formas de gestão, de financiamento e avaliação. Há uma grande 

preocupação em aproximar as instituições brasileiras do modelo de 

internacionalização desenhado pelos organismos internacionais, cujos centrais 

podem levar a uma privatização do conhecimento, por meio da constituição de um 

saber que esteja voltado para a valorização do capital (MAUÉS, 2019, p. 24). 

 

Na prática, todas as áreas da vida universitária são afetadas pelo bloqueio dos 

recursos. Ao lado de tão grave quadro, há que se observar o grau de ideologização das 

medidas em curso, como visto nos pronunciamentos públicos feitos pelo Ministro da 

Educação, Abraham Weintraub. Custos com energia, pagamento de empresas que contratam 

trabalhadores terceirizados, diárias de serviço de campo, combustível, insumos de laboratório, 

material de expediente, bolsas de assistência estudantil e de vários programas de apoio ao 

ensino de graduação, estão entre as diversas áreas afetadas pelo bloqueio. Para os Reitores das 

Universidades Federais e Institutos é urgente e necessário buscar apoio junto ao Parlamento e 

à sociedade, no sentido da reversão das drásticas medidas que poderão inviabilizar, no curto 

prazo, a eficiência de gestão das Universidades e mesmo seu funcionamento cotidiano. 

Para o professor Henry Campos, então Reitor da Universidade Federal do Ceará, o 

projeto do atual governo é anúncio evidente de abertura ao investimento de capital privado 

nas Universidades e Institutos Federais. Em tom entre o preocupado e o mordaz, o Reitor diz 

que, ao invés de “Future-se” como alardeado pelo MEC e repercutido na imprensa, o referido 

Programa “deveria se chamar ‘vire-se’ ou ‘privatize-se’” (CAMPOS, 2019c, online). 

Compreendendo, assim, o Programa Future-se, apresentado pelo MEC no dia 17 de julho de 

2019, como um ataque sem precedentes contra a educação pública superior, na história da 

República, o citado Reitor da UFC, ressaltou ainda o propósito ideológico do citado Projeto, 

pois, segundo ele “O projeto muda a própria finalidade da universidade. Há desvirtuamento 

para o mercado. Nós trabalhamos com isso, mas o papel não é esse”, e toca no ponto mais 

sensível da questão: "o projeto tira a autonomia da instituição em garantir a própria gestão, 

sem gerência externa” (CAMPOS, 2019c, online). O que equivale dizer que o projeto 
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anunciado pelo governo dirige seu ataque ao núcleo da política pública de investimento em 

educação superior, querendo transferir ao mercado, ao fundo privado, a captação de recursos. 

Neste caso, afirma Henry Campos: 

 
Não somos contra [parcerias com empresas]. Mas não pode ser uma coisa 

impositiva, nem a única maneira de financiar a universidade. Quando você faz esse 

tipo de direcionamento, você subordina toda a produção de ciência e tecnologia, 

todos os projetos de pesquisa e inovação, aos interesses privados, em detrimento do 

interesse público (CAMPOS, 2019c, online). 

 

Segundo Roberto Leher, reconhecido pesquisador e ex-reitor da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sua análise sobre o “Programa Institutos e Universidades 

Inovadoras” – FUTURE-SE, objetiva “subsidiar um estudo mais sistemático sobre o mesmo e 

indicar os aspectos mais relevantes do referido Projeto de Lei (PL) que, por seu teor, exigem o 

protagonismo ativo e vivaz da comunidade acadêmica e, genericamente, dos setores 

democráticos da sociedade” (LEHER, 2019a, online). É nesta perspectiva que acolhe-se  nesta 

pesquisa, suas pertinentes observações, até porque a gestão nas IFES é diretamente alcançada 

por este “projeto-programa” e por outros ensaios de Decretos e/ou Projetos de Lei que vão, 

aos poucos, indicando claros constrangimentos ao primado da autonomia universitária e à 

administração universitária, em todos os níveis.  

O citado estudo de Roberto Leher chama a atenção para a necessidade de examinar 

as investidas privatistas e anti autonomia universitária na presente conjuntura, em relação aos 

efeitos da Emenda Constitucional 95/2016 e seu concreto desdobramento em relação às 

verbas discricionárias do Estado Federal e, em específico, do Ministério da Educação e da 

área de ciência e tecnologia (LEHER, 2019a). 

Segundo o autor, a análise preliminar do Future-se deve levar em conta “seu sentido 

para as políticas públicas da área da educação superior e das interfaces desta com as políticas 

de ciência, tecnologia e de pesquisa e desenvolvimento” (LEHER, 2019a, online). O referido 

autor examina a Ementa do PL quanto ao seu eixo central relativo “ao empreendedorismo e à 

Inovação”, bem como à sugestão de "medidas de indução para que os Institutos e 

Universidades Federais se tornem instituições inovadoras, integradas ao mercado (capitalista 

dependente), aptas a estar inseridas no fluxo do tempo direcionado ao futuro, um futuro 

idealizado como positivo”(LEHER, 2019a, online). Aqui, se abre um dos primeiros problemas 

ou impasses à gestão universitária, como questão a debater: “aquelas instituições que não 

aceitarem o programa Future-se estarão fadadas ao fracasso, pois perderão o bonde da história 

impulsionado pelo mercado”? (LEHER, 2019a, online). 
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O autor em apreço, nos leva à constatação sobre o fato de que o Projeto de Lei 

oriundo do “Future-se”, em seu grau de abrangência, também é amplo no propósito de 

modificação de um conjunto de normas legais vigentes, como “as 16 leis, de n° 8.010/1990, 

8.032/1990, 8.313/1991, 8.248/1991, 9.249/1995, 9.250/1995, 9.394/1996, 9.532/1997, 

9.637/1998, 9.991/2000, 10.735/2003, 10.973/2004, 11.196/2005, 12.550/2011, 12.772/2012, 

13.243/2016” (LEHER, 2019a, online). No Anexo A encontram-se as leis e as ementas 

citadas no presente trabalho. Ora, tal constatação sobre mudança nas referidas leis, nos exige 

uma análise mais acurada sobre os efeitos de tal PL, uma vez que a amplitude de propósitos 

do MEC (e do governo), 

 
Confirma que está em curso uma mudança substantiva no marco legal da educação 

superior (LDB), da ciência e tecnologia (importações, informática e automação, 

inovação tecnológica, marco legal),comercialização de energia elétrica, cultura 

(PRONAC, lei de incentivo à cultura), de normas tributárias (imposto de renda, Lei 

do Bem, lucros auferido no exterior, regime especial de tributação para a plataforma 

de exportação de T.I.), organizações sociais (lei das OS, Projeto de Interesse Social), 

carreira do magistério do ensino superior, EBSERH (LEHER, 2019a, online). 

 

Aqui também se deve observar, 

 

o método de construção do PL: as Universidades, os Institutos Federais, a 

comunidade científica e as entidades e organizações vinculadas à pesquisa e 

desenvolvimento obrigatoriamente deveriam ter sido escutadas e consideradas na 

elaboração do PL. É impossível escrever uma nova lei sobre tema de tamanha 

complexidade sem considerar a aprendizagem e experiências de quem trabalha sobre 

o tema da pesquisa e desenvolvimento, isto é, sem escutar as instituições de ensino, 

as entidades científicas e do setor de P&D. Se, de fato, o objetivo fosse construtivo, 

o método seria outro (LEHER, 2019a, online).  

 

Além das questões pontuadas pelo autor da análise, nossa pergunta de base diz 

respeito à ausência de consulta prévia aos gestores das IFES, posto que o projeto, se 

implementado, modifica completamente o atual modelo de gestão nas instituições, 

introduzindo entes externos e privados. Da maneira em que é posto, o Projeto disponibiliza o 

patrimônio imobiliário das IFES como garantia de captação de recursos e, na prática, rompe o 

preceito constitucional do financiamento público às Universidades Federais e Institutos. 

Assim, ainda que se torne longa a discussão sobre a matéria em questão, julgamos pertinente 

acolher e transcrever da análise do autor os pontos acerca do referido PL, visando inclusive, 

perceber sua incidência sobre a matriz pública das IFES e seus contornos de gestão. Seguem 

os pontos analisados em Roberto Leher: 

 
1) a “autonomia financeira” das universidades (Art. 1, Capítulo V, Art. 22, 23, 

Seção IV), em aberto confronto com o texto constitucional que, em 1988, recusou 
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a proposição de que as universidades deveriam buscar meios de autofinanciamento 

para assegurar suas atividades fins e, por isso, dispôs sobre a “autonomia de gestão 

financeira” e não sobre a autonomia financeira, tal como foi tentado na PEC 

370/1996, medida que provocou intensa luta nas universidades, o que levou FHC a 

abandoná-la;  

2) a substituição das fundações de apoio por Organizações Sociais e, associado a 

estas, estabelece o financiamento por meio de contratos de gestão (Inteiro teor do 

PL) sob tutela heterônoma, resgatando do Plano Diretor da Reforma do Estado já 

exaustivamente rechaçado pelas universidades e IFs; 

3) novas formas de fomento das universidades por meio de fundos diversos 

advindos de isenções e incentivos tributários para as empresas e a alienação de 

imóveis, sob a tutela do Executivo. 

4) medidas para ampliar a inovação e a pesquisa e desenvolvimento (sem nunca 

esboçar alguma conceituação das mesmas) nas universidades, atribuindo à estas 

instituições competências que pertencem às empresas, como pode ser visto 

adiante, refuncionalizando as universidades e IFs; 

5) a prerrogativa de universidades privadas de reconhecimento de títulos 

estrangeiros (Art. 22, Inciso II), alterando o Parágrafo 2 do Art. 48 da LDB que 

atribui o reconhecimento exclusivamente às universidades públicas, e 

operacionalização do comércio transfronteiriço de educação por meio da 

liberalização da oferta de disciplinas a distância; 

6) a subordinação da CAPES aos marcos e à organização instaurada no FUTURE-

SE, em matéria de “internacionalização” (Art. 20, Incisos II, III), esvaziando-a e 

desconsiderando os acordos estabelecidos entre esta e as universidades e IFs; 

7) a descaracterização da dedicação exclusiva (Art. 18), a rigor, esvaziando o seu 

nexo com o conceito de universidade pública, estabelece o notório saber à revelia 

de toda discussão sobre a carreira docente (Art. 29) e cria condições para que 

docentes possam ser agentes em busca de lucros e benefícios pessoais, algo como 

um redirecionamento dos professores como empreendedores; 

8) a modificação da destinação dos hospitais universitários vinculados à EBSERH, 

instaurando a dupla entrada de usuários, via SUS ou por meio de acesso 

diferenciado de natureza privada (planos e seguros de saúde), abrindo leitos para 

os que podem pagar, rompendo com a proclamada virtude da empresa “100% 

SUS” (Art. 42); 

9) diatribes ideológicas para agradar os patrocinadores políticos do projeto 

(Art.44); 

10) a “responsabilização dos gestores ditos ineficientes” que não responderem a 

critérios não explicitados de eficiência, corroborando o intento de ampliar a 

autonomia em sua linhagem neoliberal (autonomia no mercado) e esvaziar a 

autonomia nos termos do Art. 207/CF (LEHER, 2019a, online).   

 

Para Renato Janine Ribeiro, cientista político, professor titular de Ética e Filosofia 

Política da Universidade de São Paulo (USP) e ex-ministro da Educação no governo de Dilma 

Rousseff, em entrevista ao jornal Brasil de Fato, em 30 de julho, acerca do programa 'Future-

se, aborda na atual conjuntura “uma situação de cortes sem critério” em relação ao ensino 

superior e às políticas públicas de educação, de modo geral. Para Renato Janine, é preciso 

assegurar as duas grandes pautas da educação básica: a Alfabetização na Idade Certa e o 

Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), este em via de expirar em 2020, 

o que exige uma Emenda Constitucional prorrogando o FUNDEB (RIBEIRO, 2019). 

Quantos aos impactos negativos do Future-se (caso seja implementado), sublinha: 

“introduz um financiamento para o ensino superior que viria, em parte, do setor privado, por 
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meio de fundos cotados na bolsa de valores, inserindo um elemento de risco” (RIBEIRO, 

2019, online). Para ele, as medidas do governo Bolsonaro desvirtuam os níveis de cooperação 

estabelecidos entre universidade e empresa, e cita como exemplo o caso da Empresa 

Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII) (RIBEIRO, 2019). Outro ponto a 

considerar na análise de Ribeiro, e que incide sobre o tema desta pesquisa, diz respeito,  

 
À determinação de que quem nomeia Pró-Reitor e Diretor é o governo, e não mais o 

Reitor, o que afeta diretamente a autonomia universitária – ainda mais em um 

cenário em que não se nomeia o mais votado nas eleições de candidato a reitor… 

Todos esses pontos representam um nível de intervenção do governo federal sobre 

as universidades que não se via antes (RIBEIRO, 2019, online). 

 

Além desta possibilidade de intervenção na gestão, temos ainda o problema concreto 

dos cortes de bolsas de fomento à pesquisa, de orçamento para funcionamento dos 

restaurantes universitários e outros programas de assistência estudantil, entre outros. Urge a 

indagação: como os gestores das IFES enfrentarão tais desafios e pautas regressivas? Para 

Renato Janine, o Future-se inspira uma "preocupação grande não só com o orçamento da 

universidade, não só com a gratuidade do ensino, mas com a própria autonomia da 

universidade como órgão que faz pesquisa e formação de recursos” (RIBEIRO, 2019, online). 

Os diagnósticos sobre o ensino superior no Brasil nos levam a constatar uma 

expansão acentuada do ensino superior privado e, em consequência, o decréscimo de 

participação das instituições públicas de ensino superior no quadro geral da educação 

brasileira. Tal estado se explica, em grande parte, pelos sucessivos cortes de financiamento às 

Instituições Federais de Ensino Superior. É nesse contexto que situamos a preocupação de 

estudiosos da temática do Ensino Superior Público e dos Reitores da IFES, frente ao cenário 

atual de incertezas quanto aos rumos da Universidade Pública no Brasil. 

Aqui recorremos aos estudos sobre educação, do sociólogo francês Christian Laval, 

que se debruçou sobre vasta recolha de fontes sobre o tema junto aos organismos da 

Comunidade Europeia, da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), do Banco Mundial e da Organização Internacional do Trabalho (OIT). O autor 

assevera que na nova ordem educacional que vem se delineando, o sistema educacional serve 

à competitividade econômica, é estruturado como um mercado e deve ser gerido como uma 

empresa”. Em seu livro “A Escola não é uma Empresa”, chama a atenção de que “o caráter 

fundamental da nova ordem educacional está ligado à perda progressiva de autonomia da 

escola, acompanhada de uma valorização da empresa, que é elevada a ideal normativo”. 
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(LAVAL, 2019). E para o quadro da educação no Brasil, o referido autor sublinha o 

crescimento das instituições privadas de ensino, afirmando que:  

 
Podemos dizer até que o Brasil chegou antes do que outros países ao estágio do 

“capitalismo escolar e universitário”, caracterizado pela intervenção direta e maciça 

do capital no ensino. Constatamos esse fato pela expansão de empresas gigantes, 

como a holding Kroton, que, pelo que sei, possui mais de 1,5 milhão de estudantes e 

quase 40 mil assalariados, e está presente em quase todos os setores do ensino, tanto 

de base como preparatório e profissionalizante. De modo geral, o crescimento 

notável do ensino superior privado no Brasil nos últimos vinte anos, sob a 

dominação de grandes oligopólios cotados em bolsa (Kroton, Estácio, Anhanguera 

etc.), faz do país um caso único no mundo. E a orientação do atual governo ameaça 

acelerar ainda mais essa dominação capitalista na escola e na universidade, 

especialmente pelo desenvolvimento de um ensino privado a distância (LAVAL, 

2019). 

 

Ainda uma vez, trazemos aqui considerações do então Reitor da UFC, Henry 

Campos, para quem o Projeto Future-se é o fim da democratização das universidades” 

(CAMPOS, 2019b, online). Quanto ao princípio da democratização efetivado nos últimos 

anos, Henry Campos sublinha que “Hoje, na nossa universidade [UFC], 60% dos alunos são 

oriundos de escola pública” e acrescenta que “Uma parte, diria mais que 50% dos alunos, tem 

renda familiar inferior a um salário mínimo e meio. São os primeiros de várias gerações a ter 

acesso à universidade. A sociedade precisa estar atenta para isso. Estamos correndo um sério 

risco” (CAMPOS, 2019b, online). Para o Reitor,  

 
é inadmissível conviver com uma proposta dessa em um momento em que as 

universidades são duramente penalizadas com cortes sucessivos em seus 

orçamentos, porque além dos 30% já houve cortes adicionais de custeio. A minha 

universidade, por exemplo, há duas semanas, foi penalizada com um corte adicional 

de R$ 1,3 milhão em custeio (CAMPOS, 2019b, online). 

 

Analisando o projeto como “uma proposta absurda, inaceitável”, sua avaliação 

reclama principalmente a ausência de explicações oficiais (do MEC e do Governo Federal) e 

chama a atenção para um ponto crucial, de que “Pelo menos 16 leis teriam que ser mudadas 

para que isso aconteça” (CAMPOS, 2019b, online). Em relação à suposta criação de um 

fundo de financiamento a ser negociado na Bolsa de Valores, o então Reitor da UFC, examina 

o fato com grande preocupação, pois segundo ele, tal medida pode ser percebida como falácia, 

porquanto “Não há nenhuma indicação de que esse fundo terá liquidez. Qual é a segurança 

que se vai ter de liquidez desse Fundo para dizer que ele vai ser negociado na Bolsa de ações 

e que será valorizado? Nenhuma.” (CAMPOS, 2019b, online).  Ademais, sua palavra de alerta 

sobre o enunciado central do projeto Future-se, nos convida a pensar sobre o risco por que 

passa o atual modelo das IFES, pois o Future-se  
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Deixa as universidades jogadas a sorte e ao acaso, e a todo um jogo de interesses em 

que se vai manipular e certamente favorecer os interesses de grandes conglomerados 

da educação privada. É a destruição do sistema de unidade das universidades 

federais do país (CAMPOS, 2019b, online). 

 

Portanto, um ponto de grande relevo no debate atual diz respeito à ideologização, e 

neste sentido, o então Reitor da UFC compreende que há todo um interesse, uma obsessão 

pela questão ideológica. 

 
As universidades como centro de pensamento livre não são de direita e nem de 

esquerda, por mais que se procure rotular. São centro de pensamentos livres 

indispensáveis para o crescimento de qualquer sociedade. Há essa preocupação em 

introduzir um mecanismo de controle nas universidades (CAMPOS, 2019b, online). 

 

Em relação à conjuntura atual e frente aos impasses gerados, convém nutrir nossa 

reflexão a partir dos estudos e debates no Brasil, acerca do papel das universidades públicas, 

dos Institutos Federais e Centros de Pesquisas, indispensáveis à geração do conhecimento e à 

contribuição para um projeto de nação, em consonância com as demandas de inclusão das 

maiorias sociais historicamente à margem do desenvolvimento nacional. Apresenta-se 

atualmente a necessidade de retomarmos as leituras de Darcy Ribeiro, Florestan Fernandes, 

Milton Santos, Paulo Freire e tantos outros intelectuais que se debruçaram sobre os rumos da 

Universidade Brasileira e, em defesa de seu caráter público e compromisso efetivo com um 

programa republicano de autonomia e democracia. Aqui, recuperamos um trecho de uma 

Conferência de Marilena Chauí, como síntese de entendimento sobre o cerne da instituição 

universitária: 

 
[...] desde seu surgimento, a universidade pública sempre foi uma instituição social, 

isto é, uma ação social, uma prática social fundada no reconhecimento público de 

sua legitimidade e de suas atribuições, num princípio de diferenciação, que lhe 

confere autonomia perante outras instituições sociais, e estruturada por 

ordenamentos, regras, normas e valores de reconhecimento e legitimidade internos a 

ela (CHAUÍ, 2003, p. 5). 

 

Continuando, a autora afirma que “em outras palavras, a universidade como 

instituição social diferenciada e autônoma só é possível em um Estado Republicano e 

democrático” (CHAUÍ, 2003, p. 6).  

Todo esforço em se contextualizar as recentes medidas e o grau de incertezas que se 

apresentam às IFES, aos Institutos Federais, Centros de Pesquisas e agências de fomento à 

pesquisa no Brasil, reside no fato de que a atual conjuntura incide diretamente no atual 

modelo de gestão universitária, e tal questão parece não merecer a devida atenção por parte 
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das medidas em curso. Ao examinar-se vários depoimentos de Reitores e Reitoras, 

principalmente das Universidades criadas em período recente verifica-se o grau de 

preocupação em relação aos compromissos de planejamento e gestão. Em muitos lugares, 

obras de ampliação de campus universitários estão paralisadas e se compromete a gestão, 

inclusive no sentido de oferta de vagas, entre outros delicados problemas que se apresentam 

ao gestor universitário.  

Como exemplo quanto aos problemas enfrentados pelos gestores universitários, é 

relevante citar um caso recente. No cargo há pouco mais de um ano, Joana Angélica 

Guimarães da Luz, reitora da Universidade Federal do Sul da Bahia, que tomou posse em 

2018, teme muito sobre o futuro da universidade, inaugurada em 2014. As obras dos campi 

em Itabuna, Porto Seguro e Teixeira de Freitas estão paradas, em razão dos absurdos cortes de 

recursos e bloqueios de verbas previstas em orçamento. A UFSB, tem como perspectiva ser 

cada vez universidade de inclusão: 

 
Alberga mais de quatro mil alunos de graduação e pós-graduação, e em torno de 

80% de seus estudantes vêm de famílias pobres, de poucos recursos, gente simples 

que por primeira vez consegue ver um dos seus estudando numa universidade 

pública, e por direito! Uma jovem Universidade, cuja reitora se encontra às voltas 

com questões tão comezinhas quanto absurdas: como manter as aulas, sem recursos 

para pagar a conta de luz? Como abrir novas vagas se a construção dos espaços 

parou também por recursos faltos? (GONÇALVES, A., 2019). 

 

Esta pesquisa teve que lidar com a alteração brusca da conjuntura sócio-política no 

Brasil, desde a posse do novo Governo, em janeiro de 2019, implicando na alteração dos 

sentidos do Estado e na formulação de programas ultraliberais, dispostos a acolher as diretivas 

do capital financeiro e em consonância às matrizes econômicas neoliberais. Ora, tal quadro se 

assenta na realização de contra reformas (Previdenciária, Tributária, entre outras), no 

estabelecimento de um vasto programa de privatizações, na desobrigação do Estado quanto à 

efetivação de políticas públicas de educação, saúde, ciência e tecnologia, moradia, reforma 

agrária, meio ambiente, cultura, entre outros setores.  Tal quadro se aprofunda de modo 

acelerado e, ao cabo de um ano de governo, o que se observa é o aumento exponencial da 

pobreza, da fome, do desemprego e da violência contra os pobres, negros e índios, no campo e 

nas cidades.  

Neste quadro, a educação é um dos setores mais penalizados no atual governo, seja 

com os profundos cortes orçamentários, com a desvalorização da profissão docente, seja com 

o desmonte de diversos programas em curso. E na educação, as Universidades e Institutos 

Federais, bem como os Centros de Pesquisa, são alcançados de modo efetivo e articulado. Por 
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um lado, são nomeados interventores em várias universidades, em afronta ao princípio da 

autonomia e democracia, são cortados os recursos à continuidade de obras iniciadas, à 

manutenção dos custos básicos de funcionamento (água, energia, telefone), aos insumos 

básicos à pesquisa, entre outros cortes. Por outro lado, mantém-se a comunidade universitária 

sob contínuo ataque e, por vezes, acionado pelo próprio Ministro da Educação, cujo grau de 

virulência parece ilimitado. 

Ao longo dos últimos meses do ano de 2019, são constantes os anúncios sobre cortes 

de bolsas afetando a pesquisa e os programas de pós-graduação, sobre a possível fusão da 

CAPES e do CNPq, retirando-lhes recursos e autonomia, descrédito público do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e de outros importantes centros de pesquisa voltados 

ao meio ambiente e ao monitoramento  das queimadas na Amazônia, entre várias outras 

evidências quanto à política deliberada de desmonte das políticas públicas. Torna-se 

necessário uma revisão da gestão atual da máquina pública para impulsionar ações proativas 

no que diz respeito ao melhor aproveitamento dos recursos públicos, com maior efetividade, 

eficácia e eficiência em vários processos, inclusive nos processos de escolha de quem vai 

gerir a universidade, seja ela em sua reitoria, pró-reitorias, departamentos e coordenações, 

entre outras instâncias. 

A pesquisa teve que se debruçar sobre os termos do chamado Programa Future-se 

para compreender o grau do desmonte e da destruição pretendida em direção ao Sistema 

Nacional de Ensino Superior Público. Fez-se, também, por entender que a pesquisa diz 

respeito à gestão pública e como as políticas e práticas de gestão podem ser afetadas nesta 

conjuntura. Destarte, a seção seguinte apresenta, em grandes linhas, o norte metodológico 

desta pesquisa, sua natureza, os sujeitos e o universo empírico, partindo de reconhecidos 

estudos neste campo e acolhendo as sugestões advindas do orientador e dos professores 

durante a banca de qualificação. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Tipificação da pesquisa 

 

Neste capítulo intentou-se demonstrar a metodologia do estudo, a pesquisa 

documental, os sujeitos e o lugar da pesquisa empírica, o universo da amostra em seu 

respectivo quadro quantitativo e os procedimentos da coleta de dados.  Com a finalidade de 

atingir os propostos neste estudo, buscou-se construir caminhos de pesquisa, também no 

sentido de colaborar na solução de problemas ou em busca de respostas, em escuta àqueles 

diretamente implicados no fazer cotidiano da gestão universitária. A pesquisa documental 

encontrou seu espaço junto aos setores vinculados à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 

(PROGEP), no caso em questão a DIFOP, assim como a EIDEIA, órgão suplementar 

subordinado à Reitoria da UFC, além do POLEDUC, vinculado à PRPPG. 

A presente pesquisa, no primeiro momento da análise dos cursos de capacitação 

oferecidos pela UFC a seus servidores, baseou-se na metodologia descritiva e exploratória. A 

pesquisa descritiva, segundo Vergara (2000) expõe as características de determinada situação 

encontrada, estabelecendo relacionamentos, mas não precisa, necessariamente, descrever os 

fenômenos. Castro (1976) considera que a análise descritiva demonstra uma situação, sendo 

que os detalhes de como se dá essa ocorrência é tema da pesquisa explicativa. 

Quanto à pesquisa exploratória, Gil (2002) menciona que tem o propósito de 

possibilitar um maior conhecimento acerca de um problema, com o intuito de torná-lo melhor 

compreensível ou de construir hipóteses. Esta investigação, para além das questões empíricas 

em relação à coleta de dados, se debruçou sobre as informações colhidas nas instâncias 

relacionadas ao objeto estudado, na pesquisa documental em teorias de gestão, assim como 

em documentos oficiais internos e externos. Simultaneamente, por meio de questionários 

encaminhados a docentes gestores, e de posse de suas respostas, suas análises, levantando 

dados atinentes às experiências do  professor-gestor nas Instituições Federais de Ensino 

Superior, e tudo, tendo atenção a  estudos correlatos, buscando contrastes e permanências a 

partir da análises realizadas por outros pesquisadores e teóricos. 

Em seu estudo, Triviños (1987) afirma que a coleta e a análise de dados constituem 

apenas uma etapa do processo, e aquilo que constitui o cerne do que está sendo explicado e 

compreendido são fases que se complementam no decorrer da pesquisa. Destaque seja dado 

ao fato que, para a realização de uma pesquisa, a mesma deve seguir algumas etapas, a fim de 

obter o resultado almejado. Assim, esta pesquisa contou com as seguintes etapas: (i) escolha 
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do tema; (ii) revisão de literatura; (iii) justificativa; (iv) formulação do problema; (v) 

determinação de objetivos; (vi) definição da metodologia; (vii) coleta de dados; (viii) 

tabulação de dados; (ix) análise e discussão dos resultados; (x) conclusão da análise dos 

resultados; e (xi) redação e apresentação do trabalho científico (GIL, 2001). Assim, segundo 

Gil (2001), pesquisar significar responder a certas perguntas em torno do objeto de 

investigação. Quanto ao questionário aplicado a um universo de docentes do CH/UFC, nos 

apoiamos no estudo de Gil (2001, p. 67), para quem tal instrumento, 

 
É uma série ordenada de perguntas que devem ser respondidas por escrito pelo 

informante. O questionário deve ser objetivo, limitado em extensão e estar 

acompanhado de instruções. As instruções devem esclarecer o propósito de sua 

aplicação, ressaltar a importância da colaboração do informante e facilitar o 

preenchimento. 

 

Também verificamos as assertivas metodológicas de Marconi e Lakatos (2003, p. 

201) em relação ao questionário como sendo “um instrumento de coleta de dados, constituído 

por uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença 

do entrevistador”. A presente pesquisa se afirma, ainda, como abordagem qualitativa e 

quantitativa, pois pretendeu-se investigar a relação existente entre a formação acadêmica e 

habilidades gerenciais exercidas pelos docentes, no âmbito da Universidade Federal do Ceará, 

demonstrada em termos de dados numéricos. Em Malhotra (2001, p. 155), “a pesquisa 

qualitativa proporciona uma melhor visão e compreensão do contexto do problema, enquanto 

a pesquisa quantitativa procura quantificar os dados e aplica alguma forma de análise 

estatística”. 

 

3.2 Sujeito e lócus da pesquisa empírica 

 

A UFC é uma autarquia vinculada ao Ministério da Educação e foi instituída pela Lei 

nº 2.373, em 16 de dezembro de 1954, instalada em 25 de junho de 1955, em Fortaleza, 

capital do Ceará. Apropriamo-nos dos conteúdos das publicações lançadas na comemoração 

50 Anos do CH/UFC (GONÇALVES, D. N., 2019). Segundo a autora, o CH/UFC é parte do 

processo em curso nas últimas décadas, seja com o PROUNI, o REUNI e a Lei de Cotas, 

propiciando o acesso à UFC de estudantes antes excluídos da educação superior, como é o 

caso, por exemplo, da criação do Curso de Letras Libras. Assim, tais avanços sociais 

promoveram a ampliação de vagas e a contratação de servidores técnicos e docentes no 

CH/UFC para os novos cursos de graduação, criados entre os anos de 2009 a 2017, a citar 
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Ciências Sociais (Noturno), Letras Espanhol (Noturno), Letras Libras (Noturno), Licenciatura 

Intercultural Indígena Pitakajá e Licenciatura Intercultural Indígena Kuaba. Na Pós-

Graduação, entre os anos de 2013 e 2018, foram criados 7 mestrados, a citar o Mestrado 

Profissional em Letras em Rede Nacional (PROFLetras), Mestrado em Estudos da Tradução, 

Mestrado em Ciência da Informação, Mestrado em Antropologia (em parceria com a 

UNILAB), Mestrado Profissional de Sociologia em Rede Nacional (PROFSocio) e Mestrado 

Profissional de História em Rede Nacional (ProfHistoria) (GONÇALVES, D. N., 2019). 

No âmbito da Pós-Graduação também foram instalados no CH/UFC importantes 

lugares de pesquisas, como é o caso do Laboratório de Estudos da Violência (LEV), 

Laboratório de Estudos em Política, Educação e Cidade (LEPEC), entre outros, localizados na 

Pós-Graduação em História, Psicologia, Literatura (BARREIRA & BARREIRA, 2019). Em 

relação ao Mestrado Profissional em Sociologia em Rede Nacional, Danielle Nillin e Irapuan 

Peixoto, professores do Departamento de Ciências Sociais da UFC,  avaliam o programa 

como uma conquista no sentido da formação de professores para o ensino de Sociologia no 

nível médio, e contextualizam as dificuldades enfrentadas em âmbito nacional, face à 

instabilidade político-institucional no Brasil desde o golpe Parlamentar de 2016, afetando as 

áreas de ciências humanas. Entretanto, com a responsabilidade institucional da UFC, sediando 

a rede do ProfSociologia, os autores citados entendem que a esperança é que o Mestrado em 

Rede Nacional se “consolide como uma importante adesão à formação dos cientistas sociais 

brasileiros e ponto essencial para o desenvolvimento da Sociologia na educação básica e à 

melhoria da educação escolar, em especial da pública” (GONÇALVES; LIMA FILHO, 

2019).  

O ProfHistória, recentemente aprovado e cuja primeira turma se inicia em 2020, 

trilha caminhos semelhantes e objetiva principalmente articular de modo efetivo a formação 

dos profissionais de História no ensino médio. As Casas de Cultura Estrangeira da UFC foram 

criadas na década de 1960, e desde então realizam uma ampla ação de difusão das letras 

estrangeiras, tanto no âmbito interno quanto à sociedade em geral, contando hoje com 

quarenta e nove docentes efetivos, três professores substitutos, um professor alemão assistente 

e sete servidores técnico-administrativos. Reconhecidas amplamente em sua qualidade, as 

Casas são responsáveis pela formação em letras estrangeiras, quanto à articulação dos saberes 

no plano das artes, da cultura e da história em âmbito internacional, além de promoverem 

programas de cooperação acadêmica com outros países, como é o caso das décadas de 

profícuo intercâmbio promovido pela Casa de Cultura Alemã e as instituições alemãs como o 

DAAD e o Instituto Goethe (VICTOR, 2019). 
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Os estudos de Vieira (2011) sobre as Ciências Sociais na UFC, nos oferecem um dos 

quadros mais completos de história institucional e aqui destacamos suas considerações sobre 

o Departamento de Ciências Sociais, assim como os estudos de Haguette (1991). Criado 

originalmente em 1966, o referido Departamento conta hoje com um quadro docente titulado 

nas áreas de Sociologia, Antropologia ou Ciência Política, oferecendo à sociedade dois cursos 

de graduação em Ciências Sociais, o Programa de Pós-Graduação em Sociologia (Mestrado e 

Doutorado) o Mestrado em Antropologia, doze laboratórios de pesquisas, abrangendo os 

seguintes campos: Política e Cultura, Política, Eleições e Mídia, Estudos da Cidade, Estudos 

da Oralidade, Estudos da Violência, Antropologia e Imagem, Artes e Juventudes, Marcadores 

Sociais da Diferença, Estudos Étnicos, Sexualidade, Gênero e Subjetividade, América Latina 

e Rastros Urbanos. Segundo a autora, “na dinâmica do cotidiano de tais espaços, a liberdade 

de pensamento, a autonomia, a reflexão e a criação se constituem itens imprescindíveis na 

construção de saberes e na relação entre instituições e demais espaços da sociedade” 

(VIEIRA, 2011).   

Quanto ao Mestrado em Antropologia, de instalação recente e em colaboração com a 

UNILAB, o estudo de George Paulino destaca, entre outras significativas contribuições, 

também o fato de levar em consideração questões étnico-raciais a partir de iniciativas como a 

política de cotas (PAULINO, 2019). Neste plano, também se destacam os experimentos das 

Licenciaturas Interculturais Indígenas Pitakajá e Kuaba que, segundo o professor Kleber 

Sousa, coordenador das Licenciaturas Interculturais, o programa desenvolvido na UFC ao 

longo da última década é um modo concreto de contribuir com políticas de inclusão social, 

trazendo professores indígenas, valorizando suas culturas de origem (SOUSA, 2019). 

O propósito do trabalho em apresentar notas gerais acerca da história do CH/UFC ao 

longo de seus 50 anos de existência, por certo não pretendeu trazer em específico uma história 

de cada uma de suas subunidades. Destarte, acredita-se ter pontuado dimensões significativas 

sobre o CH/UFC, hoje contando com mais de vinte cursos de graduação e pós-graduação, 

cursos de línguas estrangeiras, laboratórios e núcleos de pesquisa, perfazendo um universo de 

mais de três mil pessoas, entre discentes, servidores docentes e técnico-administrativos. Tais 

características, portanto, confirmam o relevo desta pesquisa frente aos complexos níveis e 

desafios de gestão ali construídos cotidianamente.  

Para fins de coleta de dados, buscou-se atingir um número delimitado de servidores 

docentes, tendo em vista o largo universo de docentes que exercem funções de gestão na UFC 

Desse modo, por definição metodológica, escolhemos voltar a atenção para o CH/UFC, por 

ser um local que alberga um diverso e representativo contingente de cursos de graduação e 
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pós-graduação, casas de cultura e núcleos de pesquisa.  A escolha do CH como lócus da 

pesquisa se deu, também, em razão de a autora da pesquisa trabalhar em uma de suas 

subunidades, o Departamento de História, o que representou maiores chances de 

conhecimento pessoal dos docentes do CH, possibilitando  a obtenção  de melhores condições 

para a realização da pesquisa empírica. A limitação do escopo da pesquisa possibilita, 

também, vislumbrar a perspectiva de realização futuros estudos em universos mais 

abrangentes para o caso inclusive da UFC.   

 

3.3 Universo e amostra 

 

Como já afirmado, a pesquisa de campo se direcionou aos docentes com experiência 

e práticas de gestão no Centro de Humanidades/UFC. Assim, do universo de cerca de 250 

docentes lotados no referido Centro, foram abordados por meio de mensagem eletrônica, 188 

docentes que ocuparam ou ocupam cargos de gestão. Deste universo, identificou-se 

receptividade quanto ao questionário, por parte de 52 docentes, que representa 27,66%.  No 

quadro 1 são apresentados, respectivamente, o departamento e o quantitativo de respondentes 

de cada setor:  

 

Quadro 1 – Quantidade de participantes da pesquisa e seus respectivos departamentos. 

DEPARTAMENTO QUANTIDADE DE 

PARTICIPANTES 

Casa de Cultura Alemã 1 

Casa de Cultura Britânica 3 

Casa de Cultura Francesa 2 

Casa de Cultura Hispânica 1 

Casa de Cultura Italiana 2 

Departamento de Ciências da Informação 7 

Departamento de Ciências Sociais 6 

Departamento de Estudos da Língua Inglesa, 

suas Literaturas e Tradução 

1 

Departamento de História 14 

Departamento de Letras Estrangeiras 3 

Departamento de Letras Vernáculas 7 
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Departamento de Literatura 1 

Departamento de Psicologia 4 

TOTAL 52 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Com base nas respostas dos questionários destinados aos docentes com experiência e 

prática em cargos de gestão universitária (em exercício ou que tenham ocupado cargos), 

prosseguiu-se à elaboração de quadros de análise sobre a amostragem recolhida sobre as 

experiências, anseios e sugestões no que concerne à gestão de um professor, assim como se 

pode acumular esboços sobre o perfil multifacetado dos professores gestores da UFC. 

O que se deseja com esta pesquisa é verificar e contrastar os dados construídos 

empiricamente, para pensar a atividade de professor-gestor, levantando questões e possíveis 

subsídios, trazendo à luz pontos específicos para o caso da UFC. Os dados de cada âmbito que 

compõe esta pesquisa foram confrontados um com os outros, para, assim, certificar-se da 

permanência de problemas ou da necessidade de soluções para determinados fins de gestão, 

assim como das mudanças e divergência de ações, demarcando especificidades. Para tanto, 

optou-se por uma análise global do material coletado, a fim de se discutir o tema proposto, 

tentando sinalizar propostas e direções a serem adotadas, acolhidas ou mesmo descartadas a 

partir das respostas dos docentes ao questionário aplicado. 

Com a análise do material recolhido, foi possível pensar a experiência dos docentes 

do CH em atividade de gestão na UFC, dando a ver experiências particulares e suas 

implicações para a instituição. 

 

3.4 Procedimentos de coleta de dados 

 

Os procedimentos técnicos utilizados nesta pesquisa, como já afirmado, incluíram a 

pesquisa documental, a pesquisa de campo espelhada no estudo de caso, bem como o 

necessário aporte teórico, como visto, na pesquisa bibliográfica. O levantamento bibliográfico 

incidiu na sustentação da pesquisa como um todo, bem como para o estudo de caso na UFC. 

Sobre a pesquisa documental preceitua-se: 

 
Investigação documental é a realizada em documentos conservados no interior de 

órgãos públicos e privados de qualquer natureza, ou com pessoas: registros, anais, 

regulamentos, circulares, ofícios, memorandos, balancetes, comunicações informais, 

filmes, microfilmes, fotografias, videoteipe, informações em disquete, diários, cartas 

pessoais e outros(VERGARA, 2000, p. 45). 
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Para a coleta dos dados foram utilizadas técnicas de levantamento documental e 

aplicação de questionário do tipo múltipla-escolha, com algumas perguntas abertas para coleta 

de informações. A pesquisa se desenvolveu em duas etapas, sendo o primeiro momento 

dedicado à atenção à pesquisa documental em documentos oficiais internos e externos à 

Instituição. A segunda etapa compreendeu a coleta de dados, junto à DIFOP, EIDEIA e 

POLEDUC quanto aos cursos de capacitação ofertados na área de gestão. Tal fase também 

identificou os cursos na referida área, assim como os graus de participação de docentes nos 

referidos cursos. 

Quanto ao embasamento teórico, o levantamento contou com estudos que se 

debruçaram sobre os avanços e limites da gestão universitária nas IFES no Brasil, tendo como 

objetivo adensar a compreensão e a apropriação das referências metodológicas presentes em 

tais estudos. 

No segundo momento, a pesquisa foi direcionada a determinadas unidades da UFC, 

já aqui referidos: a DIFOP, EIDEIA e ao POLEDUC, no sentido de recolher fontes 

documentais de interesse ao estudo. De igual modo, foram exploradas eventuais resoluções e 

normativas construídos pela Administração Superior da UFC. 

Outro momento relevante da prática da pesquisa de campo se deu a partir da 

construção do instrumento de pesquisa–questionário e definição do rol de docentes de 

unidades acadêmicas do CH/UFC que participariam de amostragem, para a devida análise. E 

sempre, tendo em vista, os subsídios teórico-metodológicos, a contribuição da orientação no 

Mestrado, com vista aos melhores procedimentos de abordagem do material recolhido. 

A etapa seguinte se deu a partir da aplicação de questionário voltado aos docentes 

que exercem ou exerceram função de gestão, com o intuito de conhecer seu perfil profissional 

e colher subsídios sobre o impacto da formação acadêmica na atuação desses docentes e os 

principais desafios quanto à gestão na Universidade. O passo seguinte se deu com a tabulação 

das informações obtidas, gerando gráficos e tabelas, e a análise do material obtido por meio 

do questionário, realizando o cruzamento de informações necessárias ao alcance dos 

objetivos. 
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4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo são apresentados os resultados da pesquisa, dando a   conhecer os 

passos dados no percurso, desde a coleta de dados até as fases finais. Também, são 

apresentados os lineamentos gerais que conformaram os questionários aplicados aos 

servidores docentes. Em seguida, são introduzidos dezessete gráficos, que sintetizam os 

resultados obtidos a partir da análise do conjunto amostral da pesquisa. Na sequência, são 

apresentadas, em termos percentuais, as respostas obtidas, sendo algumas reproduzidas, na 

íntegra ou parcialmente, a fim de melhor situar o campo de análise e os resultados obtidos.        

Como explicitado anteriormente, a coleta de dados foi realizada em duas etapas: na 

primeira, foram coletados em setores da UFC, depois dispostos em gráficos e seguidos por 

sua respectiva análise. A segunda fase corresponde à aplicação do questionário, por meio 

eletrônico, aos sujeitos da pesquisa, ressaltando-se que a identidade dos mesmos seria 

preservada, a fim de evitar quaisquer riscos de constrangimento ou exposição. Assim, 

enfatiza-se que os questionários aplicados não possuíam qualquer tipo de campo solicitando 

algum tipo de identificação pessoal dos participantes. Em seguida, os dados categorizados 

foram transcritos para a ferramenta digital Google Forms, ferramenta que possibilita a 

importação direta dos dados coletados para planilhas no programa Microsoft Excel, 

permitindo que os dados fossem tabulados e em seguida analisados.  

A investigação centrou-se na relação entre a titulação acadêmica, habilidades 

administrativas gerenciais, cursos ofertados para capacitação pela IFES aos docentes, assim 

como a adesão destes aos cursos ofertados e sugestões de conteúdo para um programa de 

capacitação. Pretendeu-se verificar de que forma a UFC desenvolve ações de formação para o 

docente gestor. Temos nas IFES um excelente campo para o desenvolvimento das atividades 

de gestão, especialmente no que diz respeito a professores capacitados para tal fim e alguns 

especializados na experiência desejada, que neste caso, é a boa gestão. Na UFC temos como 

exemplo o curso de Administração, em que a matriz curricular abrange disciplinas como 

Comportamento Organizacional, Gestão de Operações, Gestão de Pessoas, Administração 

Estratégica, Desenvolvimento Gerencial, Modelos Contemporâneos de Gestão, Gestão do 

Conhecimento, Gestão da Qualidade, dentre outras, que possam ajudar aos professores 

docentes administrar e gerenciar bem a Universidade como um todo. 

No estudo de Colombo et al. (2004), observamos uma preocupação relevante dos 

órgãos regulamentadores do Ensino Superior e de seus gestores com relação aos serviços 

oferecidos pelas IES. Tais preocupações estendem-se além da infraestrutura, se estendendo 
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aos aspectos administrativo, orçamentário, avaliativo, humano, acadêmico e pedagógico, o 

que permite perceber a necessidade de melhoria contínua na gestão do ensino superior. 

Nos gráficos de 1 a 6, apresentados a seguir, encontramos dados relativos aos cursos 

ofertados pela DIFOP/PROGEP, na UFC, nos últimos quatro anos. O período em questão 

compreendeu o segundo semestre de 2016 até o primeiro semestre de 2019, onde podemos 

verificar os cursos ofertados relacionados à administração/gestão e o número de docentes que 

concluíram os referidos cursos. O período de 2016.2 até 2019.1 foi delimitado devido ao fato 

de a análise ter ocorrido um ano e meio antes da implantação do SEI e um ano e meio depois 

de sua implantação, uma vez que foram ofertados diversos cursos para aprender a usar essa 

ferramenta de gestão dos processos na universidade.  

 

Gráfico 1 - Número de concludentes (TAE + docentes) dos cursos voltado a área de gestão 

ofertados pela DIFOP no semestre 2016.2 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Conforme legenda, o percentual de TAE´s e Docentes de cada curso estão representados em sua respectiva barra. 

Os valores absolutos de TAE´s e de Docentes para cada curso estão rotulados sobre a respectiva barra do curso. 

TAE – Técnico Administrativo em Educação. 

 

No Gráfico 1, relativo ao semestre 2016.2, observa-se a baixa participação de 

docentes na maioria dos cursos ofertados e chegando a plena ausência de matrículas nos 

cursos de Gestão de Qualidade e Planejamento Estratégico, Fiscalização e Gestão de 

Contratos, e Noções de Licitação com enfoque no Pregão Eletrônico. Nos dois últimos é 
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possível inferir que a especificidade de seus conteúdos não se conecta às demandas concretas 

vivenciadas pelos docentes em seus afazeres de gestão no CH. Quanto à baixa participação 

nos demais cursos ofertados, relacionados a temáticas como ética, administração do tempo no 

Serviço Público e normas e procedimentos administrativos, entendemos que seria de grande 

valia uma efetiva participação dos docentes inclusive para disseminar os conteúdos éticos 

como fundamento da Administração Pública, principalmente no ambiente acadêmico. 

 

Gráfico 2 - Número de concludentes (TAE + docentes) dos cursos voltado a área de gestão 

ofertados pela DIFOP no semestre 2017.1. 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Conforme legenda, o percentual de TAE´s e Docentes de cada curso estão representados em sua respectiva barra. 

Os valores absolutos de TAE´s e de Docentes para cada curso estão rotulados sobre a respectiva barra do curso. 

TAE – Técnico Administrativo em Educação. 

 

No Gráfico 2, que se refere ao demonstrativo da participação nos cursos ofertados 

pela DIFOP no semestre 2017.1, observa-se o crescimento da oferta de cursos voltados a área 
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de administração/gestão e a ampliação de enfoques e abordagens (Gestão do tempo, Gestão do 

Conhecimento, Gestão de Pessoas, Tecnologia da Informação, Relações Interpessoais, 

Sistema de Bibliotecas), com um aumento da participação dos Técnico-Administrativos e 

decréscimo na adesão pelos docentes. É possível levantar algumas questões quanto à baixa 

participação: os cursos ofertados seriam percebidos como estritamente relacionados aos 

procedimentos administrativos requeridos aos TAE? A divulgação e sensibilização à 

participação nos cursos deveria ser mais efetiva? O ritmo de trabalho e as exigências 

cotidianas sobre os docentes possibilitam de fato sua participação nos cursos?  

 

Gráfico 3 - Número de concludentes (TAE + docentes) dos cursos voltado a área de gestão 

ofertados pela DIFOP no semestre 2017.2. 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Conforme legenda, o percentual de TAE´s e Docentes de cada curso estão representados em sua respectiva barra. 

Os valores absolutos de TAE´s e de Docentes para cada curso estão rotulados sobre a respectiva barra do curso. 

TAE – Técnico Administrativo em Educação. 

 

O Gráfico 3, referente aos concludentes dos cursos ofertados pela DIFOP no 

semestre 2017.2 demonstra uma maior concentração dos conteúdos em procedimentos 

técnicos e tecnologia da informação. Paralelamente, enquanto houve um razoável crescimento 

da participação docente no curso sobre “normas e procedimentos administrativos”, registrou-

se plena ausência no curso sobre relações interpessoais. Como explicar a não adesão a este 
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curso, uma vez que é crucial ao gestor de cada unidade ou subunidade? Decorreria de baixa 

motivação face aos conteúdos abordados? 

      

Gráfico 4 - Número de concludentes (TAE + docentes) dos cursos voltado a área de gestão 

ofertados pela DIFOP no semestre 2018.1 

Fonte: dados da pesquisa. 

Conforme legenda, o percentual de TAE´s e Docentes de cada curso estão representados em sua respectiva barra. 

Os valores absolutos de TAE´s e de Docentes para cada curso estão rotulados sobre a respectiva barra do curso. 

TAE – Técnico Administrativo em Educação. 

 

No Gráfico 4 é representado o quantitativo de concludentes dos cursos voltados a 

área de gestão ofertados pela DIFOP no Semestre 2018.1, em que se percebe um aumento de 

oferta com a predominância de cursos voltados à aquisição de procedimentos no campo da 

informática e seus correlatos. Em contraste, apenas um curso na área de Relações Humanas e 

um curso versando sobre Empreendedorismo no Serviço Público. Portanto, percebe-se um 

razoável crescimento da participação docente no curso (oficina) específico à Faculdade de 
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Economia, Administração, Atuária e Contabilidade (FEAAC), o que pode sugere 

programação prévia de tempo dos docentes para participação em determinado curso. Doutra 

parte, verificou-se completo desinteresse pelos docentes nos cursos de empreendedorismo e 

relações humanas.  

Assim, é possível questionar: em que medida o vocabulário do "empreendedorismo", 

tão presente na iniciativa privada e mesmo nas premissas do mercado e do receituário 

neoliberal, deve orientar o conteúdo de cursos numa Instituição de Ensino Superior pública? É 

possível inferir que os conteúdos de alguns cursos podem não atender às necessidades 

prementes no cotidiano da gestão pública.   

 

  



89 
 

Gráfico 5 - Número de concludentes (TAE + docentes) dos cursos voltado a área de gestão 

ofertados pela DIFOP no semestre 2018.2 

 

Fonte: dados da pesquisa. 
Conforme legenda, o percentual de TAE´s e Docentes de cada curso estão representados em sua respectiva barra. 

Os valores absolutos de TAE´s e de Docentes para cada curso estão rotulados sobre a respectiva barra do curso. 

TAE – Técnico Administrativo em Educação.  
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O Gráfico 5 diz respeito à participação nos cursos voltados a área de gestão, 

ofertados pela DIFOP no Semestre 2018.2. Neste semestre é possível observar um 

crescimento da oferta, com a continuada predominância do treinamento em tecnologia de 

informação e aquisição de procedimentos técnicos. Por outro lado, observa-se a oferta de 

cursos no âmbito das temáticas “ética” e “relações humanas” e a abertura para novos 

conteúdos, como é o caso do curso voltado ao planejamento e organização de eventos 

científicos e culturais. Em todos os casos, é evidente a baixa participação dos docentes, e até 

mesmo a ausência em alguns cursos. Diante deste fato, que se repete com pouca variação, de 

semestre a semestre, faz-se necessário argumentar quanto a necessidade de reorientar a oferta 

de tais cursos, partindo de uma pesquisa prévia da DIFOP quanto aos interesses e lacunas 

observadas pelos docentes, bem como observar a compatibilização da oferta dos cursos e a 

carga de trabalho nas atividades docentes de ensino, pesquisa e extensão.   
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Gráfico 6 - Número de concludentes (TAE + docentes) dos cursos voltado a área de gestão 

ofertados pela DIFOP no semestre 2019.1 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Conforme legenda, o percentual de TAE´s e Docentes de cada curso estão representados em sua respectiva barra. 

Os valores absolutos de TAE´s e de Docentes para cada curso estão rotulados sobre a respectiva barra do curso. 

TAE – Técnico Administrativo em Educação.  

 

Quanto ao Gráfico 6, relativo ao número de concludentes dos cursos ofertados pela 

DIFOP no Semestre 2019.1, observa-se a manutenção do quantitativo da oferta (16 cursos) 
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informação,  além da oferta de cursos versando sobre gestão de pessoas, liderança, gestão por 

competência. Portanto, observa-se a plena ausência de docentes em dez dos cursos ofertados e 

participação integral em apenas um curso, precisamente aquele que se dirigia especificamente 

aos docentes, e tratava sobre o SEI. Uma indagação poderia ser feita quanto à oferta de cursos 

voltados aos procedimentos e práticas de gestão que tratam muito diretamente de enfoques e 

abordagens mais afinadas às vertentes de administração: uma baixa participação dos docentes 

e mesmo a plena ausência na maioria dos cursos não poderia também significar que os 

mesmos não os sensibilizam ou não aportam significados às suas vivências, dificuldades e 

desafios cotidianos na gestão universitária?    

Da leitura dos gráficos acima apresentados, é possível inferir que a adesão e 

participação de docentes nos cursos voltados à área de gestão ainda é reduzida, se comparado 

ao total de participantes, mesmo os docentes assumindo as funções de gestão na universidade. 

Ainda, observa-se que a quantidade de cursos específicos sobre gestão é quase inexistente, 

uma vez que prevalecem aqueles de cunho administrativo. Na tabela anexa ao final deste 

trabalho constam maiores informações sobre os cursos e suas respectivas cargas horárias.  

Visando o melhor funcionamento das Instituições públicas de ensino e, no caso das 

universidades, é preciso investir na efetivação de políticas públicas que busquem uma melhor 

articulação entre as atividades e ocupações. Tal intervenção faz-se necessária tendo em vista 

que, durante a vida acadêmica, para além da atividade de ensino, pesquisa e extensão, o 

professor também é gestor, em algum momento, como demandado pela dinâmica da própria 

universidade. 

Na UFC existe um órgão suplementar subordinado à Reitoria, a EIDEIA cuja 

finalidade principal é aglutinar, em um mesmo espaço institucional, iniciativas já existentes, e 

outras a serem implementadas, que tenham como princípios norteadores a inovação de 

políticas e práticas de ensino e aprendizagem e a promoção da excelência no ensino, pesquisa 

e extensão no âmbito da Instituição. Este espaço, ao proporcionar a aproximação, fomento e 

integração dessas ações, procura consolidá-las e expandi-las junto ao conjunto da comunidade 

acadêmica: professores, servidores técnico-administrativos, estudantes e eventuais 

colaboradores da UFC. A EIDEIA visa promover, ainda, uma maior divulgação e difusão 

dessas iniciativas, de forma a constituir parcerias internas e externas (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO CEARÁ, 2019b). 

A EIDEIA conta com coordenadorias, como a Coordenadoria de Articulação entre 

Universidade e Educação Básica (COART), Coordenadoria de Inovação e Desenvolvimento 

Acadêmico (COIDEA) atuando na promoção de pesquisas, cursos, conferências, seminários e 
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atividades congêneres, em articulação com as unidades acadêmicas e demais órgãos da 

Universidade (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 2019b). 

A referida Escola integra, ainda, a Comunidade de Cooperação e Aprendizagem 

Significativa (CASa), um programa de formação docente da UFC, criado em maio de 2009 

pela PROGRAD, no contexto da expansão e interiorização da educação superior no contexto 

do REUNI. De 2009 até abril de 2016, a CASa esteve vinculada à Coordenação de Formação 

e Aprendizagem Cooperativa (COFAC), na PROGRAD e somente a partir de maio de 2016, 

passou a integrar a EIDEIA e COIDEA, espaços institucionais que reúnem iniciativas 

voltadas à inovação de práticas de ensino e aprendizagem e à promoção da excelência no 

ensino, articulado à pesquisa e à extensão. 

A CASa busca, por meio de proposta dialógica e em colaboração, proporcionar um 

espaço favorável à troca de experiências, de maneira que valorize o protagonismo e a 

trajetória de cada docente, alicerçada nos princípios de heterogeneidade, trabalho coletivo, 

interação, solidariedade, equidade e transformação (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

CEARÁ, 2019b). Existem alguns programas vinculados à EIDEIA, dentre eles a CASa de 

Gestão, espaço destinado ao conhecimento dos diversos órgãos colegiados e as instâncias de 

gestão existentes na Instituição, como se organizam e funcionam, visando favorecer o acesso 

pelos docentes, oferecendo cursos e palestras. 

A seguir, é apresentado o Gráfico 7, com dados dos cursos ofertados pelo projeto 

Casa Gestão/EIDEIA desde sua criação (2018), demonstrando a relação dos cursos ofertados 

voltados para gestão e a quantidade de docentes que o concluíram. Nos apêndices, ao final 

deste trabalho, constam as cargas horárias e maiores informações sobre os referidos cursos. 
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Gráfico 7 - Número de concludentes (docentes + outros) dos cursos voltado a área de gestão 

ofertados pelo EIDEIA- CASa Gestão 

 

Fonte:dados da pesquisa. 

Conforme legenda, o percentual de TAE´s e Docentes de cada curso estão representados em sua respectiva barra. 

Os valores absolutos de TAE´s e de Docentes para cada curso estão rotulados sobre a respectiva barra do curso. 

Outros – Técnico Administrativo em Educação, alunos e público externo a UFC. 

 

No Gráfico 7 pode-se constatar que, embora o projeto se volte à gestão e direcionado 

aos professores, é superior a presença e participação de outras categorias, à exceção do curso 

de elaboração de relatório de estágio probatório, o que se explica por ser um curso específico 

para o professor recém-ingresso na Universidade. Conclui-se, também, da leitura do gráfico 

que é bastante reduzida a oferta de cursos na área de gestão pela EIDEIA. O que também 

pode ser explicado pelo pouco tempo desde a implantação do projeto, mas há hipótese de 

possível baixa adesão dos prováveis docentes participantes, ou seja, não se verifica tal oferta 

como demanda deste público gestor. 

Neste ponto d trabalho, convém ressaltar a instalação, na UFC, do POLEDUC, o 

Mestrado propõe-se à formação de profissionais de visão, criativos e eficientes, dotando-lhes 

das teorias e ferramentas necessárias à gestão universitária. O Mestrado, aprovado pelo 

Comitê Técnico e Científico (CTC) da CAPES, em julho de 2006, é de caráter 

multidisciplinar e integra o rol de cursos da PRPPG da UFC. Este é o primeiro Programa de 

Mestrado em Políticas Públicas e Gestão da Educação Superior do País. O foco do 

POLEDUC se dirige ao desenvolvimento de competências profissionais dos indivíduos que já 

se encontram em suas funções, na condição de servidores de IES e de entidades envolvidas 

com a gestão e a elaboração de políticas públicas para a Educação Superior. Esta ação de 

formação insere-se no Plano Nacional de Capacitação dos Servidores para a Administração 

Pública Federal, direta, autárquica e fundamental. O principal objetivo do POLEDUC é 
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preparar profissionais voltados à gestão de IES (UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, 

2019c). 

O gráfico seguinte sistematiza os dados relativos ao curso de Mestrado ofertado pelo 

POLEDUC, onde é possível verificar o quantitativo de docentes que aderiram ao curso 

oferecido no período de 2016 até 2019.  

 

Gráfico 8 - Número de concludentes (TAE + docentes) do Mestrado Profissional em Políticas 

Públicas e Gestão da Educação Superior (POLEDUC) 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Conforme legenda, o percentual de TAE´s e Docentes de cada curso estão representados em sua respectiva barra. 

Os valores absolutos de TAE´s e de Docentes para cada curso estão rotulados sobre a respectiva barra do curso. 

TAE – Técnico Administrativo em Educação.  

 

Em relação ao Gráfico 8, acima apresentado, pode-se perceber que, mesmo diante de 

tão significativa capacitação com vistas à gestão universitária, como é o caso do POLEDUC e 

seu Mestrado, continua pouco expressiva a participação de docentes, se comparada a outros 

participantes. Ressalta-se ainda, que na turma de ingresso em 2019, a elevação de participação 

de docentes no Mestrado, se comparada aos demais anos, se explica desde o edital, que prevê 

vagas específicas para professores das Casas de Cultura da UFC. Isso se explica, também, 

pelo fato de os docentes realizarem seus estudos de pós-graduação, Mestrado e Doutorado, em 

suas respectivas áreas de formação, até porque o próprio ingresso na carreira, por meio de 

concurso, exige titulação nas áreas constantes dos editais de provas e títulos. Aqui se levanta 

como questão: o que poderia estimular a participação dos servidores docentes em capacitação 

específica de gestão universitária, em grau de Mestrado, se já dispõem de titulação em outras 

áreas? Ou ainda para o caso de tal formação como a Instituição poderia gerar estímulos 

adicionais de progressão na carreira?       
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A análise das respostas ao questionário aplicado segue com as respectivas 

ilustrações, conforme os Gráficos 9, 10 e 11, que sistematizam os dados relativos ao 

questionário aplicado na pesquisa. Assim, pode-se verificar na primeira figura em percentual 

(Gráfico 9), a titulação dos pesquisados, enquanto no segundo visualiza-se o local de trabalho 

(Gráfico 10) e no terceiro (Gráfico 11), os cargos que os participantes ocupam ou ocuparam. 

 

Gráfico 9 - Titulação dos docentes submetidos ao questionário 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

A partir das respostas, podemos constatar, quanto à titulação, que apenas um 

respondente tem o título de especialista, com lotação na Casa de Cultura Britânica, enquanto 

os demais se situam nos níveis de Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado. Para os casos de 

Mestrado que totalizam apenas cinco, 2 (dois) estavam lotados nos Departamentos de 

Ciências da Informação , 1 (um) na Casa de Cultura Italiana e 2 (dois) na Casa de Cultura 

Britânica Com o grau de especialização, foi identificado apenas um lotado na Casa de Cultura 

Britânica, enquanto os maiores percentuais referem-se à titulação de Doutorado (46,2%), 

equivalente a 24 docentes e Pós-Doutorado (40,4%), equivalente a vinte e um docentes.  

Tal quadro indica alta qualificação docente, sendo diminuto o número dos que 

obtiveram apenas o Mestrado, o que indica também que o ingresso na carreira por concurso 

público é majoritariamente para o grau de doutor e confirmando a realização de estágio pós-

doutoral como parte da política de qualificação na carreira docente.  
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Gráfico 10 - Lotação dos docentes submetidos ao questionário 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Quanto ao questionário, no que se refere às três primeiras  questões da entrevista, que 

diziam respeito, respectivamente à titulação dos entrevistados, suas respectivas lotações e 

cargos ocupados, percebe-se a abrangência quanto ao universo de pesquisas, já que foi 

possível entrevistar docentes da maioria das unidades acadêmicas do CH/UFC. 
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Gráfico 11 - Cargos de gestão exercidos 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Também inferimos do gráfico que 38,5% dos respondentes foram coordenadores de 

cursos de graduação; 28,8%  coordenadores de cursos de pós-graduação; 21,2% 

coordenadores das casas de cultura; 19,2%  chefes e subchefes de departamento; 17,3% vice-

coordenadores de cursos de pós-graduação; 3,8% vice-coordenadores das casas de cultura e 

apenas um respondente (1,9%), foi vice-diretor. Observa-se alguns casos em que os docentes 

exerceram diversas funções. Constatou-se que um pesquisado ocupou sete cargos de gestão, 

enquanto outro ocupou cinco cargos. Por outro lado, 13% dos participantes ocuparam três 

cargos de gestão, 22% ocuparam dois cargos e a maioria (60%), ocupou apenas um cargo ou 

preferiu validar apenas um campo ao responder o questionário. 

Nos Gráficos 12, 13 e 14, ilustra-se o tempo de serviço na UFC, quando os docentes 

entrevistados assumiram cargos de gestão, se obtiveram experiência na referida área e por 

qual período de tempo assumiram tais cargos, respectivamente.  
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Gráfico 12 - Tempo de serviço ao assumir função de gestão 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

                Algumas observações são necessárias quanto as questões relativas ao tempo de 

serviço quando da ocupação do cargo de gestão, experiência anterior de gestão e tempo em 

que assumiu funções de chefia na UFC, respectivamente representadas pelos Gráficos 12, 13 e 

14. Nessa situação, quanto ao Gráfico 12, observa-se que, em vários casos, antes mesmo de 

cumprir o período probatório de três anos, docentes já assumiam funções de gestão. Quanto 

aos demais, a ocupação de funções de gestão ocorreu a partir dos três e/ou quatro anos em 

serviço, o que pode sugerir um número de docentes abaixo das muitas e variadas exigências 

da vida acadêmica, além do fato de que a permanente saída de docentes para fins de titulação 

(como visto na questão 01), implica na redução de quadros docentes disponíveis às tarefas 

exigidas. Assumir um cargo necessariamente não decorre de acúmulo em experiência anterior, 

como majoritariamente indicam as respostas colhidas e aqui representadas no Gráfico 13, 

apresentado a seguir. 

 

Gráfico 13 - Docentes com experiência de gestão anterior ao ingresso na IFES 

 

Fonte: dados da pesquisa. 
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Apenas 15 docentes, ou seja 26,9% responderam afirmativamente sobre alguma 

experiência anterior de gestão em suas trajetórias, o que também não leva à conclusão de que 

tais experiências tenham semelhança com o ambiente de uma IFES, bem como sobre a 

natureza do trabalho requerido na função a desempenhar.  

 

Gráfico 14 - Tempo de gestão na IFES 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Quanto ao período de desempenho da função, observou-se um contingente 

minoritário de servidores que ocuparam a função por menos de um ano e majoritário no 

universo o período entre dois a três anos. Houve expressividade quanto àqueles docentes que 

ocuparam cargos por quatro anos ou mais, o que, em análise geral, indica que há um razoável 

rodízio nos cargos ocupados, não se cristalizando nas funções ocupadas por período superior a 

quatro anos, salvo poucas exceções. Por outro lado, é necessário, também, atentar para o fato 

de que os mesmos docentes ocupam coordenações de curso ou outros e, em seguida, 

subchefias e chefias de departamento, chegando, também, às direções de unidades 

acadêmicas.  

 Aqui também é de relevo pensar o volume de tarefas adicionais, além das atividades 

com o ensino, pesquisa e extensão, sem que a participação em gestão corresponda às 

gratificações pecuniárias expressivas. Pelo contrário, o que se observa em vários casos é a não 

remuneração por ocupação de cargos de gestão. Ainda, convém assinalar que, ao longo dos 

últimos anos, não houve aumento de funções gratificadas nas universidades públicas, em seu 

cronograma de gestão. Portanto, não tem aumentado no orçamento das universidades rubricas 

para tais remunerações de gestão, inferindo-se que a maioria dos cargos de gestão não 

corresponde a qualquer obtenção de remuneração. 
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Gráfico 15 - Oferta de cursos na área de gestão pela IFES de acordo com as respostas dos 

docentes ao questionário aplicado 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

O Gráfico 15 demonstra que apenas 5,8% dos entrevistados informaram que a IFES 

ofereceu algum tipo de curso na área de gestão para as funções que ocuparam e/ou ocupam. 

As quatro respostas seguintes foram obtidas quando se questionou sobre quais cursos de 

gestão lhes foram oferecidos pela IFES: “Iniciação ao SIGAA”; “Principalmente para acesso 

ao SEI e SIGAA”; “No próximo (sic) vez farei um treinamento na Pró-Reitoria de Pesquisa e 

Pós-Graduação: Programa de acolhida e treinamento”; “Quando recebi o convite, não fiz 

nenhum curso, pois não me foi informado. Mas creio que há cursos para gestores quando já 

estão nos seus cargos”. 

Quanto às questões sobre a oferta, pela Instituição, de cursos específicos de gestão, 

quando interrogados acerca do tema, os participantes tão somente confirmam o que já se havia 

percebido da pesquisa documental, ou seja, a baixa adesão dos quadros docentes aos cursos 

ofertados. Aqui se confirma que, apenas dois responderam afirmativamente, enquanto outras 

duas respostas variaram entre o desconhecimento quanto à oferta de tais cursos e o desejo de 

“na próxima vez farei um treinamento...”. 

A análise nos leva também a perceber que, entre as respostas afirmativas quanto à 

participação dos docentes, se restringiu ao campo de aquisição de habilidades específicas 

quanto ao treinamento operacional do SIGAA e SEI. Aqui, é relevante sublinhar que não se 

pode concluir, sobre a baixa participação, um sinal de desinteresse, pois também percebe-se 

que a Instituição não realiza estímulos adicionais à participação dos docentes nos citados 

cursos, além do acúmulo de tarefas a desempenhar como docente nos âmbitos articulados do 

ensino, pesquisa e extensão. 

Sim

5,8%

Não

94,2%



102 
 

Em seguida, é apresentado o Gráfico 16, demonstrando as alternativas que os 

pesquisados marcaram quanto aos benefícios da experiência de gestão na IFES, ressaltando-se 

que podia ser escolhida mais de uma opção na questão assinalada. 

 

Gráfico 16 - Principais benefícios na gestão considerando sua inserção no ensino, pesquisa e 

extensão 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Quando indagados acerca dos benefícios da experiência de gestão, as respostas se 

concentraram, majoritariamente, na necessidade de maior conhecimento sobre a universidade, 

tanto no que concerne à legislação interna, quanto às competências dos Conselhos (90,4%). 

Por outro lado, os demais respondentes atentaram para os fluxos e competências 

administrativas, bem como à resolução de demandas estruturais (78,8%). Já a opção relativa 

aos relacionamentos interpessoais atingiu 30,8% dos respondentes e por último, a opção que 

situa como benefício da experiência de gestão, como um modo concreto de propiciar a 

construção de saberes, atingiu um universo de 21,2% dos respondentes. Esta questão, em 

específico, além de proporcionar ao respondente marcar mais de uma opção, também 

apresentava a possibilidade de tecer considerações julgadas pertinentes. 

Neste sentido, o Respondente 15 se manifestou sobre a experiência de gestão como 

um momento em que se torna possível “Perceber os entraves burocráticos que atrapalham as 

atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão”, enquanto o 45 respondente destacou  as 
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limitações impostas às demandas cotidianas em face da realidade financeira da universidade, 

ou seja, atentando para os limites orçamentários, e mesmo às dotações de recursos às unidades 

acadêmicas. Tais recursos se mostram muitas vezes insuficientes, em face das exigências 

administrativas e de bom funcionamento do curso, departamento, núcleo de pesquisas, casas 

de cultura, entre outros. Aqui, se verifica que a experiência de gestão é precisamente aquele 

momento em que o docente se depara com o conhecimento sobre os problemas e limites 

estruturais e orçamentários da universidade, muitas vezes impedindo a adoção ou criação de 

mecanismos facilitadores do bom desempenho de gestão. 

 

Gráfico 17 - Principais desafios enfrentados ao conciliar ensino, pesquisa, extensão e gestão 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Quanto à questão sobre os desafios postos à gestão universitária em vista da 

articulação fundamental entre os níveis indissociáveis do ensino, pesquisa e extensão, os 

participantes, em maioria, indicaram como  maiores entraves ou desafios a conciliação da 

carga horária exigida à gestão com os afazeres fins da pesquisa, ensino e extensão 

(65,4%);  ausência de capacitação específica (51,9%); ausência de infraestrutura que torne 

possível o fluxo da gestão (51,9); relacionamento com os docentes (48,1%), com os 

servidores técnico-administrativos (17,3%), e o relacionamento com os segmento estudantil 

(7,7%). Alguns respondentes (13,3%) ampliaram seu entendimento pontuando mecanismos 

que encontraram para conciliar as múltiplas exigências acadêmicas: 
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Pesquisado 7: “A Gestão Universitária envolve outros Órgãos e instâncias para além 

da Universidade [o que por vezes, pode criar impasses e dificuldades]. Às vezes, ocorre, 

também, alguma discrepância entre o que se exige e as condições e contrapartidas oferecidas. 

Pesquisado 12: “o excesso de burocracia na esfera da gestão, indicando como 

entraves ‘pró-reitorias ensimesmadas’”. 

Pesquisado 30: “No período de gestão, não haviam funcionários técnico-

administrativos nem gratificações”. 

Aqui, verificou-se nos respondentes sobre indicadores de entraves à gestão, como 

percebidos pelos docentes, sobressaindo alguns de maior impacto e que transcendem a 

capacidade operativa do gestor, como por exemplo, assumir uma chefia sem contar com 

funcionários técnico-administrativos ou até mesmo em alguns casos sem função gratificada 

correspondente ao cargo.  

Pesquisado 38: “Lidar com os muitos sistemas ainda mal integrados (SIGAA, 

SIGPRH, SEI, SIGAC/SIGEPE). Aqui se percebeu os problemas de integração e articulação 

entre os sistemas da IFES requerendo trabalho adicional e muitas vezes, retrabalho”. 

Pesquisado 42: “Reconhecimento precário ou inexistente, por parte das instâncias 

que demandam à gestão (à coordenação, chefia...), de sugestões e ações pontuadas por nós 

docentes que estamos ‘de cara’ com o público alvo”. 

Sobressai também uma percepção quanto ao tempo destinado às demandas 

administrativas, qualificado na resposta como “intenso”. 

Pesquisado 47: “O tempo destinado às demandas administrativas é intenso, não 

sobrando muito tempo para ações que relacionam a gestão às atividades acadêmicas”. 

Aqui, é pertinente atentar para os significados latentes quanto ao “tempo intenso”, o 

que pode ser entendido como aumento da jornada de trabalho, superposição de tarefas na 

mesma jornada, ausência de condições de trabalho frente às demandas docentes de gestão e 

outras, aumento da pressão quanto à realização das tarefas propriamente acadêmicas e tudo 

isto concorrendo para um possível quadro de adoecimento, tema que hoje requer cada vez 

maior atenção na Universidade pública frente às medidas de cunho privatista e aos parâmetros 

da eficiência, resultado, produção, em sintonia com o jargão empresarial.     

Pesquisado 51: “A falta de condições financeiras da universidade a impede de 

investir nela própria, impedindo o seu desenvolvimento”. 

Aqui se chega a um ponto de relevo em nossa pesquisa, pois como vimos 

anteriormente, o CH/UFC ampliou sua capacidade acadêmica na graduação e pós-graduação, 

inclusive criando novos Cursos e Programas, criando um considerável número de Grupos, 
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Núcleos, Laboratórios de Estudos e Pesquisas; ampliando as vagas ao ensino de Graduação, 

em vários casos, estendendo do turno diurno ao noturno; ampliando a expectativa acadêmica 

quanto às Casas de Cultura; implicando necessariamente em tornar mais complexa a gestão de 

suas subunidades. 

Entretanto, o que vemos ao longo dos anos e neste momento, de modo mais agudo, é 

que ao crescimento do Centro de Humanidades em sua capacidade acadêmica, e ampliação de 

vagas discentes, não corresponde o necessário aporte orçamentário para infraestrutura e outras 

demandas, bem como à realização de concursos para contratação de docentes e técnicos, a 

criação de novas funções gratificadas, entre outras medidas imprescindíveis ao bom 

desempenho de gestão.  

Aliás, no último período quando cresce a perseguição às universidades públicas, um 

dos cortes que chamou nossa atenção foi o das funções gratificadas e a ameaça quanto ao 

congelamento de vagas para concurso. O que se verifica, de modo geral, é tão somente a 

reposição de vagas por aposentadoria, tendo a expansão se verificado em casos pontuais 

quando da instalação do programa REUNI, com a abertura de novos campi e cursos. 

No que diz respeito ao quadro técnico-administrativo é um dos grandes paradoxos quanto às 

exigências de gestão: mais cresce a Instituição, mais complexa se torna a administração, 

exigindo novos saberes técnicos e de apoio às boas práticas de gestão; mais se reduz a 

abertura de concurso público para estes quadros. Também é cada vez mais evidente a 

aplicação de recursos orçamentários destinados ao pagamento de contratos com empresas, 

terceirizando os serviços básicos de limpeza e manutenção de infraestrutura e, sem falar, no 

crescimento aos gastos com segurança.  

Com relação às questões abertas que versavam sobre os possíveis mecanismos para 

conciliar as múltiplas exigências acadêmicas, inclusive as de gestão universitária, as respostas 

vão nos revelando um quadro de impasses,  de stress devido ao acúmulo de trabalho, jornadas 

de trabalho intensas e inclusive com trabalho para os finais de semana, portanto adentrando o 

tempo de fruição do necessário lazer e da vida pessoal. 

Sobre o uso do tempo, parece ser um ponto crucial, ademais porque não se trata 

apenas de assumir um conjunto de tarefas e responsabilidades adicionais, mas assumir por 

vezes sem as condições de realizar um bom trabalho. Os respondentes se manifestaram quanto 

aos mecanismos encontrados para conciliar as múltiplas exigências acadêmicas desde as 

propostas mais simples como vemos a seguir: 

Pesquisado 3: “O mecanismo que considero é uma agenda de atividades”. 

Pesquisado 7: “Planejamento prévio”. 
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Pesquisado 19: “Caprichar na organização, agenda de trabalho...”. 

Verificaram-se respostas mais gerais como: 

Pesquisado 23: “Planejamento estratégico” 

Passando por aquelas que afirmam não conseguirem conciliar o tempo útil para as 

múltiplas exigências acadêmicas, o que gerou pouca produtividade conforme segue: 

Pesquisado 2: “Houve queda de produtividade em pesquisa e publicações”.  

E tal acúmulo também provoca extensas jornadas: 

Pesquisado 16: “Conciliar todas as funções – grupos de estudos, projeto de extensão, 

ensino, pesquisa – com a gestão, é possível, primeiramente, porque os servidores técnico-

administrativos com quem trabalho são extremamente competentes. Ainda assim, trabalho 

mais de 2 turnos diários e aos finais de semana”. 

 Entretanto, alguns respondentes acentuaram ainda mais o problema do tempo exigido 

para tantas atribuições e, por um lado, demonstram preocupação em relação à carga horária, 

concentrando as aulas fora do horário do trabalho de gestão, a fim de não causar prejuízo aos 

alunos.  

Pesquisado 27: “Em relação à carga horária, especialmente, concentrei todas as aulas 

fora do horário do trabalho de gestão, a fim de que não houvesse prejuízo para os alunos. 

Quanto à pesquisa, esta fica prejudicada diante da demanda burocrática da gestão, pois 

restringe-se, muitas vezes, a ser realizada nos finais de semana e feriados”. 

Pesquisado 33: “Tenho tentado distribuir a carga horária em todas essas atividades, 

mas com o tempo percebi que todas elas demandam muito tempo não só para execução, mas 

para entender seu funcionamento, de modo que é quase impossível vincular todas ao mesmo 

tempo com qualidade”. 

Mesmo as respostas que indicam uma busca de maior racionalidade quanto à 

distribuição da carga horária pelo conjunto de atividades, logo se vê que a resposta indica a 

enorme dificuldade de exercer bem todos os papéis e funções requeridas com a qualidade 

almejada pela Instituição. 

Observa-se nos respondentes uma busca, uma procura por alternativa para conciliar 

as diversas exigências, recorrendo, por exemplo, ao direito de redução de carga horária letiva 

para determinados cargos, mas se chega a uma conclusão que só isso não resolve, pois 

acabam trabalhando muitos finais de semana e noites.  

Outro pesquisado conclui que uma das dimensões do trabalho docente acaba sendo 

prejudicada, pois na prática se encontram priorizando uma área em detrimento de outra. 
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Alguns afirmam não conseguir atender a todas as demandas como cita um respondente 

abaixo: 

Pesquisado 41: “Na verdade não tem sido possível conciliar todas estas exigências. 

Com a atividade docente e o trabalho de gestão, a pesquisa, por exemplo, fica bastante 

prejudicada, bem como a escrita e publicação de artigos”. 

Deparamo-nos também com questões já apontadas neste trabalho, quanto à 

percepção múltipla da atividade de gestão docente e em algumas respostas que se entrecruzam 

com o problema de aumento de carga de trabalho, observamos o problema do adoecimento, 

abordado adiante.        

   Em complemento a resposta do Pesquisado 33 a ênfase é posta no fato de que “A 

atividade de gestão não depende de um docente, mas do corpo de docentes envolvidos em um 

setor, o que muitas vezes é estressante, 'criador de inimizades' e sem retribuição, 

principalmente para quem fica como subchefe, que não tem nem gratificação nem redução de 

carga horária”. 

Pesquisado 36 identificou como nó da questão a ausência de estratégias claras “Não 

há estratégias claras o que acaba resultando em intensificação do trabalho e muitas vezes 

sofrimento psíquico”. 

Pesquisado 37 é ainda mais enfático na resposta e diz em tom de preocupação que o 

ritmo de trabalho e os múltiplos afazeres acabam gerando como necessidade as “Terapias e 

remédio para depressão e ansiedade”. 

Pesquisado 43: “As férias são momento de trabalhar nos projetos acadêmicos 

pessoais.  Parece que o tempo fica tão tomado sempre que mesmo em momentos que 

deveriam ser para descanso em família são necessários afazeres laborais”. 

O Pesquisado 44 acredita que o gestor docente, para atravessar as dificuldades 

precisa "Primeiramente muita habilidade para poder transitar por estes setores. Exige muita 

resiliência por parte dos que assumem estes cargos. Inteligência emocional, poder de 

discernimento". 

Outras respostas quanto à percepção dos docentes gestores quanto à relevância do 

trabalho dos técnico-administrativos, afirmam como necessário consultar servidores que 

tenham tido experiência na gestão anterior. 

Neste caso, quanto ao papel central dos servidores administrativos algumas respostas 

afirmam ser possível conciliar todas as funções – grupos de estudos, projeto de extensão, 

ensino, pesquisa e gestão – como já descrito na fala do Pesquisado 16 porque os servidores 

técnico-administrativos são muito competentes, outra resposta enfatiza o  apoio dos 
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funcionários administrativos  como qualificados e dispostos a ajudar,  fundamental para 

buscar respostas aos problemas diários e conciliar as exigências acadêmicas com um cargo de 

gestão. 

Neste sentido alguns respondentes parecem sugerir ainda de modo difuso como 

descreve o Pesquisado 45 “Hoje não tenho qualquer cargo de gestão, mas, na minha opinião, 

funções meramente administrativas deveriam ser exercidas por administradores, deixando 

para os docentes/pesquisadores aquilo que corresponde às atividades acadêmicas (ensino, 

pesquisa e extensão)”. 

Note-se aqui que a tônica da resposta propõe completa separação entre o “meramente 

administrativo”, da competência do administrador e do “propriamente acadêmico”, exclusivo 

ao docente-pesquisador. Como ainda, levantando uma hipótese de gestão e num plano 

genérico como falou o Pesquisado 4: “Acho que, na medida do possível, a administração 

deveria ser profissionalizada em determinados níveis da instituição”. 

Entretanto, outra resposta encaminha uma percepção de articulação, de convívio e 

assinalando o relevo do papel dos servidores para o bom desempenho da gestão como cita o 

Pesquisado 26:  

 

Estou como efetiva há pouco mais de 5 anos e já assumi coordenação e vice 

coordenação de curso por quase 4 anos, o apoio da secretaria é fundamental e 

funciona bem em boa parte das coordenações e chefias. Contudo, o docente gestor é 

sobrecarregado por conta das aulas, pesquisa/produção e gestão, trabalhando os 3 

turnos, na UFC e em casa... 

 

 Como visto, a resposta sublinha também os três turnos de trabalho, adentrando o 

âmbito da vida privada e expõe sua preocupação com o quadro atual de cortes e dificuldades e 

continua “enquanto coordenadora do Mestrado X, digo que a situação é mais delicada: não 

temos servidor e nosso trabalho de gestão não é gratificado e nem tenho redução de carga 

horária” e nos inclui no âmbito de suas esperanças quanto à superação das dificuldades do 

tempo presente complementando “espero que essa pesquisa possa explicar os porquês dessa 

situação” (PESQUISADO 26). 

Aqui entendeu-se adequado não identificar o professor que mencionou o mestrado 

sob sua coordenação, sendo substituída por “X” a palavra correspondente a área do Mestrado. 

Observamos também que outros respondentes demonstram uma percepção alargada do 

conceito de gestão no lugar específico da universidade pública, manejando conceitos e 

habilidades adequados: organização quanto aos horários, diálogo  com os colegas docentes em 
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busca de soluções compartilhadas “pelas quais todos se sintam responsáveis", o que denota 

uma busca por gestão colegiada. 

Assim, exercer uma gestão com participação do colegiado, dividir as deliberações e 

decisões e distribuição mais clara de atribuições institucionais entre os colegas docentes, tais 

como a participação em comissões especiais e em conselhos de órgãos públicos e instituições 

da sociedade civil, são respostas que indicam um conceito de gestão muito adequado aos 

princípios da Universidade pública. Reproduzimos aqui textualmente uma das respostas que 

nos oferece uma perspectiva mais alargada da questão porque nos situa no tempo e numa 

concepção também de gestão em escuta, em busca de soluções compartilhadas: 

 

Ingressei na UFC, como docente, por concurso público, em 1981. Na segunda 

metade daquela década, fui coordenadora de curso de graduação e chefe de 

departamento (nos dois casos, eleita pelo voto de docentes, estudantes e 

funcionários) para o período de dois anos, respectivamente, e cumpri ambos os 

“mandatos”, integralmente.Portanto, não estou falando do tempo presente;falo de 

um tempo relativamente distante.Estando no exercício desses cargos, "sacrificava" 

atividades de pesquisa e extensão, obviamente por falta de tempo. Ressalto que, à 

época, o departamento era constituído por quase setenta professores (posteriormente, 

foi sendo desmembrado). Muita gente, muitas cabeças, muitas diferenças, enfim, um 

universo bem complexo. Procurei, sempre, discutir com os integrantes da unidade 

(curso ou departamento) os assuntos inerentes às funções por mim exercidas, entre 

eles aqueles que nos chegavam como “problemas”. Na medida das 

necessidades/exigências, recorríamos a outras instâncias (Conselho de Centro, Pró-

reitorias, Procuradoria...); algumas vezes, tive que ir ao Reitor. Claro que nem 

sempre conseguíamos solução, principalmente a solução desejada por nós. No 

enfrentamento de dificuldades alusivas à falta de infraestrutura, no dia a dia, muitas 

vezes tomei atitudes, individualmente, por exemplo, assumindo pequenas despesas 

“do meu próprio bolso”, para fazer funcionar um banheiro, uma sala de 

aula(PESQUISADO 50). 

  

E, frente aos crônicos e agora agudos problemas de infraestrutura e ausência de 

verbas, o gestor ora custeia “do próprio bolso”, como dito acima, ora gasta precioso tempo 

recorrendo a outras instâncias da universidade quando algumas vezes se percebe o tom de 

desânimo na resposta do Pesquisado 9: “O problema é a falta de recursos. Sem eles não tem 

solução e também, por vezes, os docentes gestores buscam esclarecer os discentes a respeito 

da incapacidade de atender algumas demandas”, ou seja, a mediação e o diálogo com os 

estudantes, o que se coaduna com outra resposta, segundo a qual o exercício da gestão 

docente deve ser balizada pelo que falou o Pesquisado 11 “dedicação e compromisso com a 

coisa pública”. 

Indagados sobre a questão que aborda o tema do regime de Dedicação Exclusiva 

(DE) nas universidades federais os respondentes se manifestaram de modo variado; alguns 

respondem de modo lacônico como o Pesquisado 2: “Não sei", vários outros se encaminham 
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no sentido de avaliar o regime de DE como: “Imprescindível, digno, válido, bom, 

fundamental, necessário, essencial, garantia de compromisso, favorece à dedicação ao 

trabalho”. 

O Pesquisado 33 ressalva que o mesmo é: “Infelizmente pessimamente utilizado por 

uma parte dos docentes. Como não existem métricas de avaliação, acaba muitas vezes sendo 

utilizado como ferramenta para a falta de compromisso”. Há ainda uma resposta breve, mas 

que demonstra sua preocupação: Pesquisado 19: “Por enquanto, bem! Mas ciente das ameaças 

atuais à carreira”. 

Nesta linha de positividade da DE, uma resposta ao afirmá-la como o Pesquisado 30: 

 

Acredito que a dedicação exclusiva é essencial para que possamos desempenhar 

tarefas diversas com atenção à função social da universidade pública. Se nosso 

trabalho fosse remunerado com relação à quantidade de aula, número de estudantes 

ou coisas do tipo - como acontece nas universidades particulares - certamente seria 

mais difícil haver partilha do conhecimento produzido, envolvimento com a 

comunidade não acadêmica, problematização da relação mercado/trabalho etc. 

 

Apresentando reflexão assemelhada o Pesquisado 49 afirma a DE em seu propósito  

 

O regime de dedicação exclusiva contribui, em linhas gerais, para o fortalecimento e 

viabilidade concreta da atuação da universidade no seu triplo eixo constitutivo: 

ensino, pesquisa e extensão. Sem tal regime a convergência dessas atividades é 

fragilizada, e o próprio compromisso da universidade pública com a produção do 

conhecimento seria penosamente ameaçado, em razão da necessidade de o servidor 

assumir vínculos de trabalho ou afazeres profissionais com outras instituições. 

 

Denotando compreensão da Dedicação Exclusiva como fortalecimento do 

compromisso do docente com o tripé: ensino, pesquisa e extensão diz o Pesquisado 08: “Creio 

que é uma garantia de comprometimento com todas as esferas do tripé da universidade”, o 

Pesquisado 51 faz a ressalva quanto à incompletude da DE, e afirma a necessidade de uma 

política de valorização salarial e apoio para pesquisa e extensão pontuando “Ele é importante 

para manter o compromisso do professor[a] com o tripé : ensino, pesquisa e extensão. 

Todavia, sem uma política de valorização salarial e apoio para pesquisa e extensão a 

qualidade da vida universitária fica comprometida” (PESQUISADO 51).  

O pesquisado 7 enfatiza que: 

 

Na minha interpretação, o trabalho de qualidade deriva, em primeiro lugar, do 

compromisso do profissional com a instituição, associado, diretamente, às condições 

de infraestrutura oferecidas. Havendo esse compromisso e dispondo de condições 

para o exercício profissional / institucional, o regime de dedicação exclusiva é, na 

prática, indispensável para tal garantia. No meu caso, que fiz concurso para 40 horas 
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(apenas), depois de alguns anos solicitei DE e, desde então, me mantive sempre 

como DE. Estou no departamento (ou fora dele, mas no exercício das minhas 

atividades) todos os dias. 

 

 Já outros respondentes, atentam ao significado do instrumento de Dedicação 

Exclusiva, mas consideram-no parcialmente positivo, uma vez que ele tão somente não é 

garantia de qualidade do trabalho docente, conforme resposta do Pesquisado 46: “Em parte, 

pois a qualidade está relacionada também à infraestrutura adequada e à distribuição de carga 

horária para executar as atividades, que são inúmeras”. 

Na mesma linha, uma outra resposta o Pesquisado 22, afirma que “o regime de 

dedicação exclusiva não garante a qualidade do trabalho, mesmo porque é comum 

excedermos a carga mínima de trabalho para darmos conta de todas as demandas”. 

A resposta do Pesquisado 23 acentua como fundamental a Dedicação Exclusiva ao 

exercício do professor/pesquisador/gestor: 

 

Ser DE é fundamental para o exercício do professor pesquisador gestor. contudo, 

nossa qualidade de vida é comprometida com os prazos curtos (e em período de 

férias) para aderir aos editais da UFC e para cumprir com as solicitações do tipo 

estatísticas das pró-reitorias da UFC. a impressão que tenho é que as informações 

entre os setores não se comunicam e temos retrabalhos constantemente. Exemplo: a 

documentação e o relatório de progressão funcional.  

  

Outros respondentes, indagados sobre a validade e eficácia do regime de Dedicação 

Exclusiva, demonstram certo ceticismo, considerando o Pesquisado 44 que o instrumento é 

“muito ambíguo”, ou ainda de modo mais instrumental, o Pesquisado 21: “Considero um 

componente agônico, na medida em que funciona muito mais como um aditivo ao salário. Por 

não ser contemplado por um tempo específico e não tipificado, a D.E. é apenas um 

significante em busca de um significado”. 

Linha de argumentação próxima é esta que afirma o Pesquisado 10: “Não atribuo o 

melhor rendimento acadêmico ou outro qualquer em decorrência direta do regime de trabalho. 

Penso que outros fatores estão envolvidos”. 

Já o Pesquisado 3 se situa num plano semelhante e afirma: “O regime DE não 

garante um trabalho de qualidade. O que garante um trabalho de qualidade é o empenho do 

gestor e a cooperação da instituição. O atual vice-reitor não é DE. Isso significa que ele não 

fará um bom trabalho?”. 

O Pesquisado 15 relata em sua resposta: “Não vejo essa questão como algo linear, é 

possível que docentes que abriram mão da Dedicação Exclusiva desenvolvam atividades com 
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nível elevado de excelência. Para mim, a qualidade pode cair quando o docente, mesmo sendo 

DE, omite as atividades paralelas que desenvolve”. 

 Adotando perspectiva similar à resposta o Pesquisado 22, considera ambíguo o regime 

de Dedicação Exclusiva, afirmando: “Muito ambíguo. Nunca deixei de realizar as funções 

com a mesma qualidade durante o período que exerci cargos fora da universidade. entretanto, 

observo que muitos têm tempo disponível e não se dedicam às atividades de extensão como 

deveriam”. 

Já o Pesquisado 44 é mais direto e considera: 

 

Acho importante o professor se dedicar às suas atividades na UFC e desenvolvê-las 

com afinco, mas acho errado o professor ter que ficar preso a apenas uma instituição 

de ensino. Creio que o professor deveria estar livre para trabalhar em outra 

universidade, pública ou privada, assim havia uma troca de conhecimento entre 

outros professores de outras instituições e parcerias entre as instituições na 

realização de projetos, conferências, cursos de pós-graduação, etc. 

 

A questão que indaga sobre possíveis sugestões de conteúdo para cursos de formação 

em gestão para docentes na UFC, trouxe à pesquisa um mosaico de sugestões, melhor seria 

dizer, um mosaico de questões variadas abertas aqui em análise, e quiçá possam ser 

aproveitadas e discutidas em instâncias da UFC que lidam com os conteúdos específicos de 

gestão universitária. Algumas curtas respostas revelaram algum desinteresse ou 

desconhecimento da questão ao declararem: 

Pesquisado 1: “Nenhum. Não sei dizer...” 

Pesquisado 49: “Não é minha área”. 

O Pesquisado 7 também partiu do “Nunca pensei nisso...,” mas avançou na reflexão 

dizendo: “... acredito que falte um entendimento mais claro dos processos e das hierarquias 

(quem é responsável pelo quê). Há, ainda, muitos erros nos processos pela quantidade enorme 

de normas, e muitos acabam voltando para ser corrigidos. Isso é um desperdício de tempo 

incrível”. 

Já o Pesquisado 52 se fixou num enunciado geral, em tom de definição de princípios: 

“Ser gestor não é apenas saber regras sobre o desenvolvimento de suas atividades enquanto 

gestor. Ser gestor é saber lidar com o humano”. 

Outra resposta talvez denote um cansaço frente às rotinas de gestão em sua dimensão 

burocrática, ao afirmar o Pesquisado 39: “mais que cursos de gestão recomendo menos 

burocracia e estabilidade nos processos”. 
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Já um outro respondente, arguiu em favor de cursos de capacitação ao gestor, 

denotando uma certa preocupação quanto aos comportamentos do professor-gestor, pois 

segundo o  Pesquisado 41 “muitas vezes o professor assume o posto e se torna um tirano”, 

afirma já ter ocorrido conflitos, implicando em substituição de coordenação de curso; e de 

modo áspero conclui que “Há muita ignorância com respeito às funções e como deve agir no 

meio acadêmico” (PESQUISADO 41). 

O Pesquisado 19 afirmou não ter propriamente uma sugestão de conteúdo para um 

programa de gestão, mas apresentou sugestão quanto ao modo de definição dos cursos e 

natureza dos conteúdos, considerando: 

 

Não tenho propriamente sugestão de conteúdo para um programa dessa natureza. 

Considero que cada “turma”, que venha a se formar para cumprir um programa 

assim, deveria ser consultada (nas primeiras “aulas”) sobre as suas aspirações, as 

razões pelas quais está ali ou se dispôs a assumir tal cargo, suas ideias a respeito do 

mesmo, etc. A partir daí, seria definido o programa (PESQUISADO 19). 

 

Em outro bloco de respostas à questão sobre os conteúdos de cursos de gestão 

acadêmica, alguns respondentes manifestam-se coerentes à defesa de que as atividades de 

gestão sejam realizadas por administradores e não por docentes, afirmando o Pesquisado 1: 

“Como defendo que atividades de gestão sejam realizadas por administradores, penso que 

propor um programa ou um conteúdo para tal formação seria incoerente com o que 

proponho”. 

O pesquisado 31 responde fazendo uma distinção entre as competências de gestão 

para coordenador de curso e chefia de departamento: 

 

Acho que chefia de departamento deveria ser exercida por servidor com formação na 

área administrativa e não por professor. Já o cargo de coordenador de curso deveria 

ser professor[a] que deveria passar por uma formação na área de planejamento 

pedagógico e dos sistemas operacionais utilizados pela UFC, como SIGAA, SEI, 

etc.  

 

Enquanto o Pesquisado 52 se dispõe a pôr em debate a extinção do modelo 

departamental, por inoperante, segundo a resposta: 

 

Penso que os departamentos poderiam ser extintos como unidades administrativas. 

Talvez no passado essa foi uma boa ideia, mas hoje é completamente inoperante. 

Não há quase nada que se possa fazer nem há autoridade institucional necessária 

para se fazer cumprir aquilo que seria obrigação dos chefes. Até parece que ocorre 

um esvaziamento da autoridade do chefe do Departamento, deixando, entretanto, 

para ele a responsabilidade (PESQUISADO 52).  
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O rol de respostas à questão em análise nos deu a perceber pontos de vista 

contrastantes e mesmo em aberta divergência quanto aos modelos e competências de gestão, 

indicando o Pesquisado 11 que “A gestão universitária não deve ser exclusiva dos docentes. 

Se os demais profissionais têm qualificação e experiência, podem (e em alguns casos devem) 

assumir cargos de gestão”. 

Ou ainda, reconhecendo o Pesquisado 6 que o “aprendizado do trabalho de gestão se 

faz no dia a dia, o que muitas vezes dificulta a boa execução do trabalho” e acrescenta que “o 

gestor também fica muito dependente dos funcionários técnicos, os quais têm um maior 

conhecimento da estrutura organizacional da universidade e do uso do SIGAA e do SEI”, esta 

seria então a razão para que os “os gestores pudessem fazer um curso para aprenderem a usar 

esses sistemas e conhecerem a estrutura organizacional da universidade” (PESQUISADO 6). 

Noutro rol de respostas a esta última questão, se percebe, por parte dos respondentes 

que, como relata o Pesquisado 10: “a construção da gestão universitária da UFC deve se dar a 

partir dos saberes docentes” e acentuando a democracia de gestão como fundamento da vida 

institucional, devendo os cursos abranger conforme o Pesquisado 25 “Conhecimento teórico 

sobre gestão democrática, discussão acerca da diversidade e à subjetividade, curso de 

avaliação de gestão”. 

Ressalta-se, ainda, os conteúdos, como relata o Pesquisado 29 “Democracia e 

transparência na gestão; leis da administração pública; funcionamento da UFC; ética e direitos 

humanos; combate ao assédio, racismo, machismo”, indicando as questões complexas que 

envolvem a gestão universitária; como se vê neste enunciado de sugestão do Pesquisado 39: 

“Ética e Humanidade de cima para baixo para acabar com este ambiente tóxico e de 

insalubridade que adoece a todos”. 

Também, registramos respostas opinando sobre uma maior interação entre os níveis 

de gestão, como sugere o Pesquisado 18: “Reuniões periódicas para atualização com conteúdo 

voltado em específico para o funcionamento administrativo da universidade”. 

Vários dos respondentes apresentaram sugestões quanto à realização de um rol de 

cursos básicos sobre procedimentos administrativos básicos: “cursos rápidos 

(sistemas/resoluções)”, “Elaboração de Manual à disposição do gestor com principais 

aspectos da gestão, legislação da universidade e do serviço público”, “Guia de perguntas mais 

frequentes”.  “Oficinas sobre os sistemas de gestão”, “Técnicas para presidir reuniões”, 

“Disposição de um Fluxogramas/mapeamento de processos e procedimentos internos”, 

“Treinamento na identificação e preenchimento de editais”, “Conhecimento sobre formas de 
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financiamento”, “Cursos práticos sobre os sistemas informatizados”, “Conhecimento sobre o 

regimento interno de cada setor”. 

Na direção de competências administrativas, algumas respostas demonstram 

interesse em obter “Maior conhecimento sobre a legislação vigente” como respondeu o 

Pesquisado 5 e sobre os “suportes a que recorrer durante a gestão” sugerido pelo Pesquisado 

41. 

Percebemos um significativo rol de respostas que indicam um certo desconhecimento 

sobre o funcionamento e a organização da universidade, pois várias sugestões se voltam à 

“atualização sobre normas e resoluções da universidade”; “Noções de gestão pública e 

estrutura organizacional da Universidade”; “Como funciona a universidade”; “Conhecimento 

sobre a legislação e regimentos do Ministério [da Educação] e da Universidade”; “Estrutura 

da Universidade”; “Organograma da Universidade”; “Gestão Colegiada”; “Significado de 

Unidade Acadêmica”; “Apresentação das principais portarias e diretrizes do MEC que regem 

a universidade pública federal”. 

Nesta direção, o Pesquisado 14 nos dá a perceber a necessidade de,  

 

Compreensão da estrutura jurídico-administrativa da UFC, dos órgãos legislativos 

da universidade (CEPE, CONSUNI), dos dispositivos legais que regulamentam as 

atividades concernentes à gestão, das atribuições que competem ao coordenador e ao 

chefe de departamento e, por fim, políticas/práticas que auxiliem uma melhoria 

contínua nas relações interpessoais dos colegas. 

 

Em relação ao complexo universo do ensino superior, as sugestões abarcaram 

múltiplas dimensões, tais como: “Mudanças e Inovação no Ensino Superior”; “A 

administração no ensino superior”; “Políticas de formação das instituições superiores”; “O 

empoderamento dos docentes”; “O orçamento no ensino superior”; “O planejamento e a 

administração do orçamento”; “A tecnologia nos programas de línguas”; “Conhecimentos 

sobre Projetos de Pesquisas e Bolsas de fomento”; “O planejamento estratégico”; “A 

divulgação interna e externa sobre a universidade, Programas de intercâmbio nacional e 

internacional”. 

O Pesquisado 33, indagado sobre a referida questão, indicou tomada de providências 

por parte da Administração Superior da Universidade sugerindo:  

 

Organização de um cronograma institucional que direcionasse o docente recém-

ingresso a assumir, inicialmente, funções como a de vice-coordenador ou subchefe, 

de maneira a ir gradativamente se ambientando com as exigências da gestão 

acadêmica e sendo acompanhado pelo titular da função (coordenador, chefe); 

Preparação de tutoriais para o correto manejo dos sistemas de informação (SIGAA, 
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SIGPRH, SEI) pelo docente gestor; Criação de linhas diretas em sistema eletrônico, 

com registro protocolado de emissão e recebimento de mensagens, para o 

fornecimento de informações e esclarecimentos ao gestor; Disponibilidade, em 

ambiente virtual, de um conjunto sistemático e atualizado de documentos (entre leis, 

decretos, resoluções, portarias etc.) pertinentes à competência da função de gestão 

na qual está envolvido o docente. 

 

Outros respondentes, em suas falas incidiram na apropriação de conteúdos 

facilitadores quanto à mediação de conflitos. Sensibilização dos docentes, Inteligência 

emocional; Interações profissionais, Relações Interpessoais; Gestão de Pessoas e, chegando 

também a sugerir conteúdos específicos no campo do direito administrativo e demais 

dimensões da administração: conceitos, teorias e estratégias de gestão; suas tipologias; suas 

especificidades em organizações públicas e de ensino; cursos de planejamento estratégico; 

gestão de documentos e de informação; marketing e comunicação organizacional. 

O pesquisado 7 declara:  

 

Não tenho formação profissional para sugerir conteúdos formativos, mas acredito 

que todo gestor da universidade necessite de uma formação ou, pelo menos, de uma 

assessoria de gestão. A universidade poderia investir fazendo das unidades centros 

de estágio para os formandos em administração. 

 

O pesquisado 8 pontua: "Seria oportuno, após entrar no exercício de gestão, haver 

pelo menos um curso básico voltado para a função a ser exercida." 

Como se pode constatar, é multifacetado o conteúdo das respostas, não havendo uma 

compreensão linear acerca das questões apresentadas. Por outro lado, observou-se um variado 

grau de compreensão sobre o universo da gestão universitária e, nesta, o papel do docente-

gestor. Como já se afirmou atrás, um tema parece crescer de significado em muitas respostas, 

diz respeito à pressão sobre os docentes, em vista de múltiplas atribuições e crescimento da 

ideologia do produtivismo, exigindo maiores e melhores resultados em sua performance no 

cotidiano da vida acadêmica. Outro dado de relevo chamou atenção e já referido atrás, o 

problema do adoecimento profissional em vista do sobre trabalho, das exigências aumentadas, 

entre outras variáveis.  Outro preocupante dado relativo ao problema da gestão diz respeito à 

insuficiência de suporte técnico-administrativo, com a evidente diminuição de abertura de 

concursos públicos para a categoria dos servidores, implicando concretamente em problemas 

para a gestão universitária.  

Outro dado a merecer continuada reflexão diz respeito à ausência de meios por parte 

dos docentes-gestores quanto à formação e treinamento específicos, visando ao bom 

desempenho de suas práticas como gestores.     
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Nesta pesquisa, vislumbramos um quadro rico e multifacetado quanto à percepção 

dos docentes-gestores do Centro de Humanidades da UFC, como bem demonstra o tópico 

onde são analisadas as respostas ao referido questionário. Entendemos que tais percepções, se 

bem situadas e valoradas poderiam servir de contribuição àqueles lugares institucionais, que 

na UFC propõem e definem os cursos na área de gestão.   

É seguro afirmar que a prática de gestão se incorpora ao trabalho docente como um 

“que-fazer” adicional ao conjunto de tarefas e premissas que permeiam sua atividade como 

professor, pesquisador e formulador de conteúdos de extensão. E este “que-fazer” adicional 

não parece ser percebido como um dos vetores de sua função na universidade e sim como um 

trabalho em que, por vezes, os obriga a deixar de cumprir de ensino e pesquisa, posto que a 

jornada de trabalho se intensifica. 

Não foram poucos os entrevistados que aludiram ao problema do adoecimento 

provocado pelo ritmo excessivo de trabalho, as jornadas extenuantes e referiram a algo que já 

se vai tornando rotineiro: o trabalho feito em casa, aos fins de semana, o que inclusive se 

intensifica neste mundo tão repleto de mecanismos virtuais, quando mais se trabalha!  

Outro dado de extrema repercussão na qualidade do trabalho do docente-gestor é a 

ausência, cada vez maior, do suporte indispensável dos servidores técnico-administrativos. 

Este é um fato sobre o qual as administrações superiores das universidades devem atentar, 

pois se chega a um ponto de estrangulamento quanto às rotinas administrativas. Como 

explicar, para o caso do Centro de Humanidades da UFC, a criação de novos cursos de 

graduação e pós-graduação, o funcionamento de cursos noturnos, o funcionamento de 

programas como o PIBID, o funcionamento regular dos programas de Ensino de Línguas, nas 

Casas de Cultura, a efetivação de muitos e diversos Programas de Extensão, desenvolvendo 

ações permanentes junto às comunidades envolventes e à sociedade, como é o caso do 

atendimento clínico da Psicologia ou do Programa Novo Vestibular, da História, do 

funcionamento regular de Núcleos e Laboratórios de Pesquisa, como o LEV, das Ciências 

Sociais ou o NUDOC, da História, e quase tudo é feito, sem o devido apoio de funcionários 

qualificados para o exercício de suas funções.  

Ao contrário, o que assistimos no último período é a ausência de concurso para 

contratação de novos funcionários e a existência de muitas subunidades sem o aporte de 

quadros técnico-administrativos.  Neste ponto, a reflexão decorre também de nossa vivência, 

posto que ocupamos uma função de Secretária no Departamento de História da UFC e ali 

percebemos e convivemos comas dificuldades múltiplas dos docentes em cargo de gestão, o 

que muitas vezes implica em sobre trabalho de nossa parte. Ressaltamos ainda que do nosso 
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lugar e vínculo institucional, ampliamos um pouco de nossa reflexão em direção ao conjunto 

do Centro de Humanidades, o que de fato possibilitou adensar algumas reflexões neste 

trabalho.  

Reservamos ao tópico seguinte, à guisa de considerações finais ou conclusões, 

maiores comentários acerca do problema central da pesquisa aqui desenvolvida. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Chegamos ao ponto final desta caminhada de pesquisa, a conclusão, em termos 

formais para a Dissertação. Aqui, convém registrar os percalços, as dificuldades que se 

apresentaram no percurso, o tempo quase sempre exíguo para o volume de tarefas que se nos 

apresentaram desde o ingresso no Mestrado sem, contudo, nos fazer esmorecer. Uma delas 

consistiu em conciliar durante quase todo o percurso, a rotina de trabalho e as tarefas de 

estudo e pesquisa. A cada dificuldade, prática ou teórica, buscou-se o apoio junto aos 

docentes do POLEDUC e à orientação do trabalho. As disciplinas cursadas no Mestrado 

versaram sobre conteúdos que, direta ou tangencialmente, repercutiram na redefinição de 

rumos de nossa pesquisa e algumas delas aportando leituras de relevo à nossa reflexão. 

Entretanto, crê-se que seria adequado pensar a inclusão, no rol das disciplinas ofertadas, uma 

que se dedicasse mais centralmente ao estudo das peculiaridades de gestão nas IFES. 

Acredita-se ter alcançado o propósito deste trabalho, quanto ao esforço de pesquisa 

bibliográfica e documental, quanto ao conhecimento sobre um quanto da história da 

universidade e seus variados prismas e especificidades em distintas conjunturas e países, 

sobre a UFC e também sobre a atual conjuntura em face da repercussão sobre o Ensino 

Superior Público no Brasil. Também, enfocou-se  na decifração dos estudos realizados em 

diversos centros de pesquisa sobre o problema da gestão universitária, e, em particular sobre 

os estudos realizados no POLEDUC. Até a elaboração do questionário aplicado aos docentes-

gestores no âmbito do Centro de Humanidades da Universidade Federal do Ceará, foram 

levadas em conta as leituras e procedimentos indicados durante o exame de Qualificação. A 

elaboração do questionário é, em si, um passo determinante na pesquisa, posto que de sua 

aplicação e respostas adviria um repertório de questões disposto à análise e também tendo em 

vista um redutor do universo original, posto que não se obteve respostas ao conjunto dos 

contatos realizados. Ainda assim, compreendemos que o universo disposto à análise se 

prestou de modo aos objetivos propostos e julgamos ter alcançado nosso intento de pesquisa, 

como já afirmado.  

Compreende-se, também, que o exercício de pesquisa possibilita,  a partir desta 

Dissertação, para pensar novas reflexões em torno da gestão universitária em uma IFES, 

alargando o escopo da pesquisa, visando outros Centros e Faculdades da UFC, inclusive 

aqueles do interior do Estado, como ainda  ampliando o rol de entrevistados para os cargos de 

gestão na administração superior da universidade, mais diretamente implicados com as 

diretrizes de aplicação de verbas e orçamentos. Assim, o Mestrado é um passo nesta 
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caminhada e como tal, abre a escuta às trilhas de pesquisas e estudos que se deseja continuar, 

pois o aprendizado deve ser permanente. 

Portanto, enseja-se que outras investigações poderão se debruçar sobre outras 

unidades da Instituição, visando recolher maiores subsídios quanto aos processos de gestão 

universitária. Assim, futuras reflexões, poderiam, inclusive, se apropriar dos conteúdos deste 

mesmo questionário, ou similar, quando o instrumento seria aplicado para uma amostra maior 

e mais diversificada, englobando outros centros, campus e faculdades de áreas de 

conhecimento semelhantes ou mesmo distintas do estudo aqui apresentado. Ademais da 

apresentação dos objetivos alcançados, agrega-se à conclusão algumas observações, como 

possíveis vetores de análise que, podem abrir novos veios para nossas futuras incursões de 

pesquisa.   

Enfrentadas e superadas as dificuldades, entendemos que este trabalho cumpriu o 

almejado quanto aos objetivos gerais e específicos elencados no início e aqui reavivados: 1) 

conhecer os cursos de formação básica e\ou continuada voltados à gestão na IFES, assim 

como a adesão/participação dos docentes; 2) levantar o tempo de gestão exercido pelos 

docentes gestores na IFES; 3) verificar os impasses, benefícios e desafios enfrentados pelos 

docentes no exercício da gestão e 4) apresentar possíveis subsídios visando o incremento do 

programa permanente de formação em gestão docente. Assim, foi nessa direção que caminhou 

o desenvolvimento desta pesquisa, que buscou entender o desempenho dos docentes em suas 

atribuições enquanto gestor, os graus de conflito e negociação, no sentido de valorizar os 

diversos saberes e práticas e na condução e execução de processos administrativos. 

Considerando tais peculiaridades, num contexto em que os docentes se deparam com 

dificuldades de vários tipos em suas funções enquanto gestores, e, consequentemente, quanto 

à função exercida, é que foi definido o problema da presente pesquisa, conforme se vê  nos 

objetivos acima mencionados, e nos resultados ora apresentados. Tais objetivos constituíram o 

cerne da pesquisa, e adiante se intenta demonstrar à guisa de conclusão os resultados 

alcançados.  

 Na Universidade Federal do Ceará, o exercício docente em cargos de gestão se faz 

na experiência prática, como observado nesta pesquisa, em meio a tentativas e ensaios, erros e 

acertos, sem capacitação direcionada ao aprendizado de gestão, seja nas Chefias de 

Departamento, Coordenações de Curso, Direção do Centro de Humanidades ou outros lugares 

de gestão. Levantou-se o tempo de gestão exercido pelos docentes pesquisados, assim como 

verificado nos resultados alcançados a partir dos objetivos 1 e 2. 
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Como resultado desta pesquisa, percebeu-se que na Universidade Federal do Ceará, 

os docentes assumem funções administrativas previstas no organograma da Instituição e, por 

vezes, se ressentem da ausência de uma orientação ou prévias instruções básicas, da lacuna 

quanto ao treinamento apropriado e mesmo um preparo específico para bem assumir a função 

gestora. Atualmente observamos que os docentes adquirem a experiência de Gestão 

Universitária mediante um processo lento, baseado em tentativas, experimentos, troca de 

informações com docentes que assumiram as funções anteriormente e muitas vezes sem o 

apoio efetivo dos quadros técnicos indispensáveis à consecução dos objetivos de gestão, em 

qualquer dos níveis; posto que os cortes de pessoal e orçamentários alcançam os servidores, 

causando prejuízos às boas práticas de gestão, inclusive pela complexidade do ambiente 

universitário, exigindo novos saberes e competências. Geralmente, os ocupantes de cargos de 

gestão administrativa são professores com distinta formação de uma área afim à 

administração universitária, comprovado como resultado desta pesquisa. Tal se pode constatar 

ao examinarmos o rol de cursos oferecidos em diversas áreas, distintas da administração e 

suas áreas afins por se tratar de um espaço na universidade dedicado a área de Humanas. Tal 

se recolheu junto aos respondentes e à pesquisa de campo, e aqui como resultado ao 

enunciado no objetivo de número 1.  

Neste sentido, um dos objetivos desta pesquisa se encaminhou no sentido de 

contribuir na construção de mecanismos de avaliação quanto à efetividade de cursos de 

capacitação voltados à área da gestão, assim como a adesão dos docentes aos referidos cursos 

e ainda perceber os desafios enfrentados pelos próprios docentes gestores quanto ao 

desenvolvimento de suas funções administrativas. Assim, os lugares institucionais onde 

provém os cursos de formação e capacitação dos docentes quanto às práticas de gestão devem 

estar abertos à escuta das demandas e inquietações dos docentes-gestores e, inclusive, 

recolhendo junto a estes os possíveis temas, conteúdos e abordagens dos cursos a serem 

implementados; são resultados da pesquisa que se conectam aos .objetivos 1 e 4.  

 Nesta mesma linha, os resultados indicam, em consonância ao objetivo de número 4, 

que os cursos ofertados se disponham a uma abordagem multidisciplinar, de modo a alargar o 

debate e apropriação dos princípios de gestão universitária. Na pesquisa, vemos que vários 

dos participantes ofereceram sugestões, como subsídios,   em relação a oferta de cursos que 

contribuíssem à apropriação de conteúdos sobre a universidade em perspectiva histórica, seu 

funcionamento, as especificidades das instâncias de gestão e seus papéis, o orçamento e sua 

aplicação, a autonomia universitária e seus limites, entre outras questões.  
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Ao assumir uma função de gestão, verificou-se como resultado da pesquisa que o 

professor, via de regra, desconhece ferramentas específicas do mundo concreto da 

administração universitária, o que implica em sobrecarga de trabalho, entre outros entraves ao 

bom funcionamento de sua unidade acadêmica. Aqui se observa, que alguma base anterior de 

conhecimento, alguma formação, poderiam otimizar o desenvolvimento de suas novas 

funções e encargos administrativos e assim evitar determinados percalços e/ou retrabalho no 

desenvolvimento das atividades requeridas ao cargo ou função ocupada. E tudo, concorrendo 

ao princípio da boa gestão, visando solucionar problemas e assegurar o sentido da 

universidade a partir da articulação permanente dos níveis de ensino, pesquisa e extensão, 

com vistas à relação com a sociedade e sempre lastreada na garantia do princípio da 

gratuidade e qualidade do ensino e dos demais âmbitos;  atentando assim ao objetivo de 

número 3 acima apresentado.   

Para que as relações e articulações entre ensino, pesquisa e extensão, sejam a 

constante normativa e horizonte de gestão, os resultados apontam que se faz necessário e 

mesmo imprescindível, uma boa relação e harmonia entre os mais diversos âmbitos que  

compõem a universidade, assim como a capacitação continuada dos servidores, sejam 

docentes, sejam técnico administrativos em educação (ainda que estes não tenham participado 

de nosso universo de pesquisa, foram destacados por vários respondentes), ampliar e melhorar 

a oferta e divulgação dos cursos de capacitação; são os resultados colhidos também quanto ao  

objetivo de número 1.  

Esta capacitação não se dá apenas pelo caminho do ensino e da pesquisa no sentido 

estritamente acadêmico, mas também no fazer administrativo, na conjugação de pesquisa e 

prática, realizando oficinas, fóruns e cursos que promovam uma comunicação e uma 

articulação entre os diversos sujeitos do processo. Evidente que é necessário também que os 

processos de capacitação se debruçam sobre o orçamento da universidade, sua forma de 

aplicação e gestão, os entraves burocráticos que paralisam a gestão, e por vezes, simples 

procedimentos de eficiência administrativa como verificado nas respostas ao questionário. e 

apresentando subsídios como resultado proposto no objetivo de número 4. 

Ainda relativo ao objetivo 4, como observado em resultado, o docente é chamado ao 

exercício de gestão em vários níveis, devendo, portanto, compreender as formas de liderar e 

compartilhar processos de gestão universitária e acadêmica, e para isso se faz necessário 

observar a complexidade das demandas, o sentido institucional, as relações múltiplas no 

âmbito interno, as repercussões externas e, principalmente compreender e assumir as novas 

atribuições e responsabilidades atinentes a cada nível de gestão. Como resultado desta 
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pesquisa, verificou-se que o professor, na condição de gestor, deve estar capacitado ao 

atendimento das necessidades das IFES. Para otimizar seu trabalho de gestão e melhor atender 

às demandas inerentes ao bom funcionamento da Instituição deve também aliar à qualidade da 

docência e demais atividades de pesquisa e extensão a busca de novas habilidades, formação, 

e desenvolvimento de aptidões, experiências, conhecimentos e competências requeridos no 

exercício da gestão universitária, observados os diferentes níveis e suas articulações.  

Apesar de os servidores técnico-administrativos não tomarem parte de nosso 

universo de pesquisa, achamos adequado assinalar a observação feita pelos respondentes 

acerca das condições de capacitação daqueles servidores, pois formam parte dos 

procedimentos e protocolos de gestão, como apontado por vários respondentes. Várias das 

respostas atrás apresentadas nos dão a perceber que um docente ocupando cargos de gestão 

não se pode realizar isoladamente, ou apenas em relação aos seus pares, mas de igual modo, 

assessorado e articulado aos saberes e práticas que formam a qualidade dos técnico-

administrativos em suas múltiplas funções nas unidades acadêmicas já referidas, como vimos 

em várias das respostas dos docentes nos questionários e aqui apontado como subsídios 

consoante ao objetivo de número 4.   

No entendimento de alguns respondentes e aqui como resultado, se faz necessário 

atentar à concepção de autonomia universitária, considerada como ampla e de gestão também 

financeira que permita ao gestor universitário destinar os recursos segundo as necessidades 

regionais e locais da docência, da pesquisa e da extensão. Alguns respondentes apresentaram 

como sugestão de cursos a problemática da autonomia universitária, notadamente em sua 

perspectiva de autonomia de gestão administrativa, financeira e patrimonial, que interessa de 

perto ao nosso trabalho, aqui destacada como resultado consoante ao objetivo 4.  

De tudo o que se disse, resta reafirmar com uma palavra final que, em meio às 

dificuldades à pesquisa em sua fase inicial, logramos crescimento como pesquisadora, 

estudamos e conhecemos autores e ideias que nos levaram a melhor formular o problema de 

pesquisa, obtivemos o apoio seguro dos professores e orientador do POLEDUC, das bancas 

de Qualificação e Defesa  e chegamos aqui com a certeza de nossos limites, mas também com 

igual certeza quanto ao cumprimento dos objetivos da pesquisa. Almejamos que outros 

pesquisadores possam se beneficiar do estudo e que a UFC, por meio de suas instâncias, 

recolha junto ao POLEDUC, os resultados de nossas pesquisas e que estas venham a 

contribuir com o aprimoramento das práticas de gestão em uma Universidade que se quer: 

Pública e Democrática. 
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APÊNDICE A - INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

MESTRADO PROFISSIONAL EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR – POLEDUC 

 

Professor,  

Sou Lindojane Nunes, servidora da UFC e aluna do Mestrado Profissional em Políticas 

Públicas (POLEDUC) e esta é uma pesquisa aplicada onde busco identificar, junto aos 

Docentes, seus desafios e perspectivas no exercício da gestão na Universidade Federal do 

Ceará (UFC), com vistas a subsidiar a pesquisa mais ampla ora desenvolvida no referido 

Mestrado. A amostra definida para sua aplicação é o Centro de Humanidades e a pesquisa está 

sob a orientação do professor Dr. Vicente Lima Crisóstomo. Assim, solicito sua valiosa 

colaboração, respondendo ao questionário seguinte. Esclareço que os resultados obtidos serão 

utilizados para o fim estritamente acadêmico em minha Dissertação de Mestrado. O 

questionário não se encontra identificado, como garantia inclusive de procedimento ético. Sua 

participação é fundamental à nossa pesquisa e desde já agradeço sua disposição em colaborar 

com os protocolos de pesquisa acadêmica. Vale ressaltar que: 1. O sr./sra é livre para, a 

qualquer momento, recusar-se a responder às perguntas que lhe ocasionem constrangimento 

de qualquer natureza; 2. O sr./sra pode desistir de participar da pesquisa e não precisa 

apresentar justificativas quanto a desistência; 3. Sua identidade será mantida em sigilo como 

dito anteriormente; d) caso queira, poderá ser informado (a) de todos os resultados obtidos na 

pesquisa, mesmo mudando seu consentimento em participar ou não da pesquisa. 

 

PERFIL 

 

1. Qual a sua titulação atual?  

(    ) Pós-doutorado  

(    ) Doutorado 

(    ) Mestrado 

(    ) Especialização 

(    ) Graduação 

(    ) Outros   
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2. Qual o seu Departamento/Casa de Cultura? 

 

(    ) Departamento de Estudos da Língua Inglesa, suas Literaturas e Tradução 

(    ) Departamento de Ciências da Informação 

(    ) Departamento de Ciências Sociais 

(    ) Departamento de História 

(    ) Departamento de Letras Estrangeiras 

(    ) Departamento de Letras Vernáculas 

(    ) Departamento de Letras-Libras e Estudos Surdos 

(    ) Departamento de Literatura 

(    ) Departamento de Psicologia 

(    ) Casas de cultura Alemã 

(    ) Casas de cultura Britânica 

(    ) Casas de cultura Francesa 

(    ) Casas de cultura Hispânica 

(    ) Casas de cultura Italiana 

(    ) Casas de cultura Portuguesa 

(    ) Casas de cultura Hispânica 

(    ) Casas de cultura Italiana 

(    ) Casas de cultura Portuguesa 

 

3. Cargos que ocupa ou ocupou na gestão da Instituição de Ensino Superior (IES) como 

servidor público docente  

 

 (     ) Coordenador (a) de curso de graduação 

 (     ) Vice-coordenador (a) de curso de graduação 

(     ) Coordenador (a) de curso de pós-graduação 

(     ) Vice-coordenador (a) de curso de pós-graduação 

(     ) Coordenador(a) de projeto de extensão (casas de cultura) 

(     ) Vice-coordenador(a) de projeto de extensão (casas de cultura) 

(     ) Chefe de departamento 

(     ) Subchefe de departamento 

(     ) Diretor(a) 

(     ) Vice-diretor(a) 

 

4. Ao assumir a função na gestão, completava quanto tempo de serviço?  

 

(     ) Menos de um ano 

(     ) Entre um e dois anos 
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(     ) Entre dois e três anos 

(     ) Mais de quatro anos 

 

5. Em sua trajetória profissional anterior ao ingresso na IES teve alguma experiência em 

gestão?  

 

(     ) Sim 

(     ) Não 

 

QUESTIONÁRIO SOBRE GESTÃO 

6. Por quanto tempo assume ou assumiu gestão aqui na IES? 

 

(     ) Menos de um ano 

(     ) Entre um e dois anos 

(     ) Entre dois e três anos 

(     ) Mais de quatro anos 

 

7. A IES ofereceu algum curso específico para o exercício da gestão nas funções ocupadas 

atualmente ou nas que já ocupou?  

 

(     ) Sim 

(     ) Não 

 

8. Quais os benefícios dessa experiência na gestão considerando também sua inserção na 

pesquisa e na extensão? obs.: no item 'outro' poderá sugerir mais benefícios. 

 

(     ) Maior conhecimento sobre a universidade 

(     ) Propicia construção de saber 

(     ) Favorece os relacionamentos 

(     ) Identificar as questões administrativas e estruturais da universidade 

(     ) Outro ______________________________ 

 

9. Quais os desafios em articular os eixos ensino, pesquisa e extensão às práticas de gestão 

universitária? Obs.: No item ‘outro” poderá sugerir mais desafios. 

 

(     ) Conciliar carga horária de aulas com a gestão 

(     ) Relacionamento com docentes 

(     ) Relacionamento com discente 

(     ) relacionamento com TAE – Técnico Administrativo em Educação 

(     ) Falta de infraestrutura 

(     ) Falta de uma capacitação especifica para assumir um cargo de gestão 

(     ) Outro:_______________________________  
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10. Considerando que haja desafios, que mecanismos você tem encontrado para conciliar as 

múltiplas exigências acadêmicas - ensino, pesquisa, extensão e gestão universitária? 

 

12. Como avalia o regime de dedicação exclusiva como garantia do trabalho de qualidade na 

vida universitária? 

 

13. Que sugestões de conteúdo daria para a elaboração de um programa de formação para o 

docente gestor?  
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APÊNDICE B - CURSOS OFERTADOS PELA DIFOP VOLTADOS À 

ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO 2016.2 

 

Mês/ano Cursos (2016.2) 
Carga  

Horária 

Quantidade  

de TAE 

Quantidade 

 de Docente 

Total 

08/08 a 

12/08/2016 

Fiscalização e Gestão de 

Contratos - Turma 2 
20h 31 0 31 

24/10 e 

25/10/2016 

Normas e Procedimentos 

Administrativos – Stricto 

Sensu - Turma 2 

20h 9 3 12 

24/11 a 

06/12/2016 

Noções de Licitação com 

Enfoque no Pregão 

Eletrônico 

24h 18 0 18 

14/11 a 

16/12/2016 

Formação e Ética na UFC 

(Noções de Direito Público) 
60h 9 3 12 

09/11 a 

09/12/2016 

Gestão da Qualidade e 

Planejamento Estratégico 
40h 12 0 12 

07/11 a 

07/12/2016 

Ética no Serviço Público 

(EaD) 
40h 13 3 16 

18/11 a 

20/12/2016 

Administração do Tempo no 

Serviço Público 
20h 11 2 13 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pela instituição. 
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APÊNDICE C - CURSOS OFERTADOS PELA DIFOP VOLTADOS À 

ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO 2017.1 

 

Mês/ano Cursos (2017.1) 
Carga 

Horária 

Quantidade  

deTAE 

Quantidad

e  

de Docente 

Tota

l 

13/03 a 

17/03/2017 

Gestão do Conhecimento 

nas Organizações 
20h 5 1 6 

13/03 a 

17/03/2017 

Gestão do Tempo e 

Produtividade 
20h 10 0 10 

08/03 a 

10/04/2017 

Gestão de Pessoas para 

Melhoria dos Processos do 

Sistemas de Bibliotecas da 

UFC 

60h 27 0 27 

10/04 e 

11/04/2017 

Normas e Procedimentos 

Administrativos - Stricto 

Sensu 

20h 10 0 10 

28/03 a 

20/04/2017 

Relações Interpessoais nos 

contextos de trabalho 
20h 8 1 9 

10/04 a 

18/04/2017 

Infraestrutura de Tecnologia 

da Informação na UFC: 

conhecendo e resolvendo 

problemas 

20h 9 0 9 

14/03 a 

18/05/2017 

Técnicas Secretariais para 

Secretários da UFC 
60h 13 0 13 

03/05 a 

21/06/2017 

Plataforma LightPad da 

Padtec 
32h 5 5 10 

02/06, 

07/06 e 

09/06 

Publicação de Conteúdo na 

Internet (Agentes de 

Comunicação) 

20h 21 1 22 

26/06 a 

30/06/2017 

Noções Básicas de 

Segurança da Informação 
20h 5 0 5 

26/06 a 

30/06/2017 
Workshop SEI – Turma 1 20h 18 0 18 

26/06 a 

30/06/2017 
Workshop SEI – Turma 2 20h 14 0 14 

26/06 a 

30/06/2017 
Workshop SEI – Turma 3 20h 20 0 20 

26/06 a 

30/06/2017 
Workshop SEI – Turma 4 20h 24 1 25 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pela instituição. 
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APÊNDICE D - CURSOS OFERTADOS PELA DIFOP VOLTADOS À 

ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO 2017.2 

 

Mês/ano Cursos 2017.2 
Carga 

Horária 

Quantidade  

de TAE 

Quantidade  

de Docente 
Total 

03/07 a 

07/07/2017 

Workshop SEI – 

Turma 5 
20h 20 3 23 

03/07 a 

07/07/2017 

Workshop SEI – 

Turma 6 
20h 26 0 26 

03/07 a 

07/07/2017 

Workshop SEI – 

Turma 7 
20h 21 1 22 

03/07 a 

07/07/2017 

Workshop SEI – 

Turma 8 
20h 28 0 28 

10/07 a 

14/07/2017 

Workshop SEI – 

Turma 9 
20h 25 4 29 

10/07 a 

14/07/2017 

Workshop SEI – 

Turma 10 
20h 16 4 20 

10/07 a 

14/07/2017 

Workshop SEI – 

Turma 11 
20h 19 2 21 

10/07 a 

14/07/2017 

Workshop SEI – 

Turma 12 
20h 12 0 12 

31/07 a 

04/08/2017 

Workshop SEI – 

Turma 13 
20h 39 0 39 

31/07 a 

04/08/2017 

Workshop SEI – 

Turma 14 
20h 32 0 32 

31/07 a 

04/08/2017 

Workshop SEI – 

Turma 15 
20h 35 0 35 

31/07 a 

04/08/2017 

Workshop SEI – 

Turma 16 
20h 29 3 32 

11/09 a 

22/09/2017 

Workshop SEI – 

Turma 17 
20h 36 3 39 

11/09 a 

22/09/2017 

Workshop SEI – 

Turma 18 
20h 28 3 31 

11/09 a 

22/09/2017 

Workshop SEI – Turma 

19 
20h 24 3 27 

24/07 a 

24/08/2017 

Eu, Servidor ético - 

EAD 
60h 14 1 15 

28/08 a 

06/09/2017 

Gestão Arquivística de 

Documentos Públicos - 

Turma 1 

32h 20 1 21 

23/10 e 

24/10/2017 

Normas e 

Procedimentos 

Administrativos - Strito 

Senso - Turma 2 

20h 9 7 16 

16/10 a 

06/11/2017 
Informática Básica 40h 10 0 10 

07/11 a 

17/11/2017 

Gestão Arquivística de 

Documentos Públicos - 
32h 12 0 12 
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Turma 2 

11/10 a 

20/11/2017 

Relações Interpessoais 

nos contextos de 

trabalho 

30h 13 0 13 

20/11 a 

30/11/2017 

Gestão Arquivística de 

Documentos Públicos - 

Turma 3 

32h 20 0 20 

04/12 a 

13/12/2017 

Gestão do Tempo e 

Produtividade - Turma 

2 

20h 19 0 19 

16/11 e 

17/11/2017 
Pró-Secretaria I 8h 41 3 44 

12/12/2017-

Manhã 
Workshop SEI 3h 16 0 16 

12/12/2017 - 

Tarde 
Workshop SEI 3h 15 0 15 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pela instituição. 
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APÊNDICE E - CURSOS OFERTADOS PELA DIFOP VOLTADOS À 

ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO 2018.1 

 

Mês/ano Cursos (2018.1) 
Carga  

Horária 

Quantidade  

de TAE 

Quantidade  

de Docente 
Total 

29/01 a 

07/02/2018 

SEI e a Gestão e 

Preservação de Documentos 

Físicos e Digitais na UFC –

Labomar 

32h 18 2 20 

29/01 a 

07/02/2018 

SEI e a Gestão e 

Preservação de Documentos 

Físicos e Digitais na UFC –

FAMED 

32h 18 2 20 

19/02 a 

28/02/2018 

SEI e a Gestão e 

Preservação de Documentos 

Físicos e Digitais na UFC - 

Benfica 

32h 19 1 20 

13/03 a 

16/03/2018 
Mapeamento de Processos 20h 8 2 10 

16/04 e 

17/04/2018 

Workshop SEI/UFC- 

Turma A 
8h 17 8 25 

19/04 e 

20/04/2018 

Workshop SEI/UFC- 

Turma D 
8h 12 5 17 

23/04 e 

24/04/2018 

Workshop SEI/UFC - 

Turma B 
8h 15 13 28 

26/04/2018 
Workshop SEI/UFC - 

Turma C 
8h 0 5 5 

30/04 a 

08/05/2018 

Workshop SEI/UFC - 

HUWC 
20h 9 0 9 

07/05 a 

23/05/2018 

Planilhas Eletrônicas - 

Práticas com dados 

Administrativos, 

Financeiros e Acadêmicos 

40h 14 0 14 

24 e 

25/05/2018 

Workshop: SEI/UFC - 

FEAAC 
8h 12 20 32 

03/05 a 

07/06/2018 

Google Drive como 

ferramenta de escritório e 

armazenamento 

30h 13 1 14 

26/03 a 

30/05/2018 

Curso de Conservação de 

Acervos Gráficos 
40h 12 0 12 

19/04 a 

07/06/2018 
Análise de dados em R 52h 9 2 11 

04/06 a 

15/06/2018 

Relação Humanas nas 

Organizações 
32h 11 0 11 

04/06 a 

25/06/2018 

Empreender no Serviço 

Público 
36h 15 0 15 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pela instituição. 
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APÊNDICE F - CURSOS OFERTADOS PELA DIFOP VOLTADOS À 

ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO 2018.2 

 

Mês/ano Cursos (2018.2) 
Carga  

Horária 

Quantidade  

de TAE 

Quantidade  

de Docente 
Total 

02/07 e 

03/07/2018 

Normas e Procedimentos 

Administrativos - Stricto 

Sensu 

20h 13 5 18 

15/03 a 

05/07/2018 

Gerência de Configuração 

e Manutenção de Software 
30h 5 1 6 

09/07 a 

18/07/2018 
Gestão de Processos 20h 15 0 15 

02 e 

03/08/2018 

Curso de Mapeamento de 

Processos 
20h 79 7 86 

02/08 e 

03/08/2018 
Workshop SEI-DELLES 8h 6 9 15 

20/08 a 

24/08/2018 

Relações Humanas nas 

Organizações - Módulo II 
20h 10 0 10 

06/08 a 

27/08/2018 
Ética no Serviço Público 36h 8 1 9 

03/09 a 

13/09/2018 

Trabalhando com a 

nuvem: Ferramentas 

online para organizar seu 

trabalho em equipe de 

forma segura 

20h 14 2 16 

06/08 a 

18/09/2018 

Gerenciamento de Riscos 

em Acervos: o papel da 

conservação na prevenção 

dos agentes de riscos 

42h 13 0 13 

01/10 a 

05/10/2018 

Introdução a Gestão de 

Riscos em Segurança da 

Informação 

20h 13 1 14 

02/10 a 

24/10/2018 

Preservação de 

Documentos Digitais 
30h 10 0 10 

24/10 a 

30/11/2018 

Fundamentos de 

Administração de Banco 

de Dados SQL Server 

2017 

45h 12 0 12 

03/12 e 

04/12/2018 

Normas e Procedimentos 

Administrativos - Stricto 

Sensu 

20h 3 8 11 

26/11 a 

05/12/2018 

Mapas mentais como 

ferramenta para a 

organização pessoal e 

profissional 

20h 20 2 22 

10/12 a 

12/12/2018 

Diagnóstico e Desenho de 

Processos Organizacionais 

(Porangabuçu) 

20h 13 1 14 
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10/12, 13/12 

e  

14/12/2018 

Diagnóstico e Desenho de 

Processos Organizacionais 

(Benfica) 

20h 15 0 15 

10/12, 17/12 

e  

18/12/2018 

Diagnóstico e Desenho de 

Processos Organizacionais 

(Pici) 

20h 25 0 25 

28/11 a 

21/12/2018 

Planejamento e 

Organização de Eventos 

Científicos e Culturais 

32h 13 2 15 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pela instituição. 
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APÊNDICE G - CURSOS OFERTADOS PELA DIFOP VOLTADOS À 

ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO 2017.1 

 

Mês/ano Cursos (2019.1) 
Carga  

Horária 

Quantidade  

de TAE 

Quantidade  

de Docente 
TOTAL 

20 a 

29/05/2019 

Curso Básico de Planilhas 

Eletrônicas 
20h 7 0 7 

11/03 a 

15/03/2019 

Descomplicando a 

Contratação na UFC 
20h 19 0 19 

03/06 a 

26/06/2019 

Edição de Planilhas - 

Níveis Básico e 

Intermediário 

40h 14 0 14 

27/05 a 

31/05/2019 

Fiscalização e Gestão de 

Contratos 
20h 10 0 10 

12/03 a 

02/05/2019 

Gerenciamento de 

processos 

na prática: otimizando 

processos com 

ferramentas de baixo 

custo 

32h 12 1 13 

27/05 a 

03/06/2019 

Gestão de pessoas: 

liderança e gestão por 

competência 

20h 17 0 17 

14 ,15, 21 e 

22/03/2019 

Gestão de Riscos - Turma 

01 (32h) 
32h 21 2 23 

11, 16 e 

17/04/2019 

Gestão de Riscos - Turma 

02 (32h) 
32h 21 1 22 

07/05 a 

17/05/2019 

Licitações e contratos 

administrativos - Lei 

8666/93 

24h 13 0 13 

18/03 a 

28/03/2019 

Tecnologia da 

Informação: Gestão, 

Aquisição, Infraestrutura 

e Segurança da 

Informação (20h) 

20h 12 0 12 

13/03 a 

22/03/2019 

As funcionalidades do 

Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI) como 

ferramenta de controle 

social 

30h 23 0 23 

01/04 a 

15/04/2019 

SEI/UFC: Sistema 

Eletrônico de  

Informações - 

LABOMAR 

20h 6 4 10 
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08/04 a 

17/04/2019 

Principais funções do SEI 

para servidores docentes 

e técnico-administrativos 

de Departamentos 

20h 8 2 10 

21/03 e 

22/03/2019 

Curso teórico-prático para 

docentes sobre o SEI 
8h 0 19 19 

15/04 e 

16/04/2019 

SEI - Formação para 

Novos Servidores - 

Turma 1 

12h 14 2 16 

20 a 

22/05/2019 

SEI - 

Formação para Novos 

Servidores - Turma 2 

12h 8 0 8 

27/05 e 

29/05/2019 

SEI/UFC - Formação para 

multiplicadores 
12h 7 0 7 

17 e 

18/06/2019 

Normas e Procedimentos 

Administrativos - Stricto 

Sensu 

10h 12 0 12 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pela instituição. 
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APÊNDICE H - CURSOS OFERTADOS PELO EIDEIA-CASA GESTÃO 2018/2019 

 

Cursos ofertados pelo EIDEIA- Casa Gestão 2018 

Mês/ano Cursos (2018) 
Carga  

Horária 

Quantidade  

de TAE 

Quantidade  

de Docente 
Outros TOTAL 

abril\2018 
Workshop sobre o 

SEI 
08h 

não 

informado 
11 20 31 

abril\2018 
Workshop sobre o 

SEI 
08h 

não 

informado 
7 18 25 

abril\2018 
Workshop sobre o 

SEI 
08h 

não 

informado 
15 19 34 

maio\2018 
Workshop sobre o 

SEI 
08h 

não 

informado 
9 1 10 

junho\2018 
Workshop sobre o 

SEI 
08h 

não 

informado 
10 12 22 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pela instituição. 

 

 

Cursos ofertados pelo EIDEIA- Casa Gestão 2019 

Mês/ano Cursos (2019) 
Carga  

Horária 

Quantidade  

de TAE 

Quantidade  

de Docente 
Outros* TOTAL 

abril\2019 

O Papel da 

diretoria de 

Institutos, 

Centros e 

Faculdades na 

Universidade 

04h 
não 

informado 
9 9 18 

maio\2019 

O processo de 

elaboração do 

relatório do 

Estágio 

Probatório 

Docente 

04h 
não 

informado 
11 2 13 

 

*Outros: TAE, alunos e público externo a UFC, como ex. professores de outras instituições.  

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pela instituição. 
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APÊNDICE I - CURSOS OFERTADOS PELO POLEDUC- MESTRADO 

PROFISSIONAL EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR 

 

Mês/ano Cursos 
Carga  

Horária 

Quantidade  

de TAE 

Quantidade  

de Docente 
TOTAL 

Turma 

2016 
POLEDUC 480h 14 03 (outras IES) 17 

Turma 

2017 
POLEDUC 480h 18 01 (outras IES) 19 

Turma 

2018.1 
POLEDUC 480h 19 0 19 

Turma 

2018.2 
POLEDUC 480h 28 2 30 

Turma 

2019 
POLEDUC 480h 12 

07 (docentes da casa de 

cultura) 
19 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados fornecidos pela instituição. 
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ANEXO A - NORMATIVOS LEGAIS 

 

Sobre as normas legais vigentes, apesar de extenso rol, julgamos adequado informar 

sobre o conteúdo das leis citadas, para que se observe o alcance do projeto FUTURE-SE, 

incidindo de modo substantivo sobre um largo aparato legal vigente em décadas.  

A Lei no 8.010, de 29 de março de 1990, dispõe sobre importações de bens 

destinados à pesquisa científica e tecnológica, e dá outras providências. 

A Lei no 8.032, de 12 de abril de 1990, dispõe sobre a isenção ou redução de 

impostos de importação, e dá outras providências. A lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 

restabelece princípios da lei n° 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o programa nacional de 

apoio à cultura (PRONAC) e dá outras providências. 

A Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, dispõe sobre a capacitação e 

competitividade do setor de informática e automação, e dá outras providências. 

A Lei n° 9.249, de 29 de dezembro de 1995, altera a legislação do imposto de renda 

das pessoas jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro líquido, e dá outras 

providências. 

A Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, altera a legislação do imposto de renda 

das pessoas físicas e dá outras providências. 

A Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, também conhecida como Lei de 

Diretrizes e Bases, estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

A Lei n° 9.532, de 11 de dezembro de 1997, altera a legislação tributária federal e dá 

outras providências. 

A Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, dispõe sobre a qualificação de entidades 

como organizações sociais. 

A Lei no 9.991, de 24 de julho de 2000, dispõe sobre a realização de investimentos 

em pesquisa e desenvolvimento e em eficiência energética por parte das empresas 

concessionárias, permissionárias e autorizadas do setor de energia elétrica, e dá outras 

providências. 

A Lei 10.735, de 11 de setembro de 2003, dispõe sobre o direcionamento de 

depósitos à vista captados pelas instituições financeiras para operações de crédito destinadas à 

população de baixa renda e a microempreendedores, autoriza o poder executivo a instituir o 

programa de incentivo à implementação de projetos de interesse social - PIPS, e dá outras 

providências. A Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, dispõe sobre incentivos à inovação 

e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências. 
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A Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, institui o regime especial de tributação 

para a plataforma de exportação de serviços de tecnologia da informação - REPES, o regime 

especial de aquisição de bens de capital para empresas exportadoras - RECAP e o programa 

de inclusão digital; dispõe sobre incentivos fiscais para a inovação tecnológica; altera o 

decreto-lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, o decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, o 

decreto-lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, as leis nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, 

8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 

1991, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 5 de dezembro 

de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, de 19 

de dezembro de 2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.637, 

de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro 

de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 

11.053, de 29 de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de 

junho de 2005, e a medida provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga a lei nº 

8.661, de 2 de junho de 1993, e dispositivos das leis nºs 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, 

de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 

2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, e da medida provisória 

nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

A Lei n° 12.550, de 15 de dezembro de 201, autoriza o poder executivo a criar a 

empresa pública denominada empresa brasileira de serviços hospitalares – EBSERH, 

acrescenta dispositivos ao decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal e dá 

outras providências. 

A Lei n° 12.772 de 28 de dezembro de 2012,dispõe sobre a estruturação do plano de 

carreiras e cargos de magistério federal, sobre a carreira do magistério superior, de que trata a 

lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, sobre o plano de carreira e cargos de magistério do ensino 

básico, técnico e tecnológico e sobre o plano de carreiras de magistério do ensino básico 

federal, de que trata a lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, sobre a contratação de 

professores substitutos, visitantes e estrangeiros, de que trata a lei nº 8.745 de 9 de dezembro 

de 1993, sobre a remuneração das carreiras e planos especiais do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP e do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), de que trata a lei nº 11.357, de 19 de outubro de 
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2006; altera remuneração do plano de cargos técnico-administrativos em educação, altera as 

leis nºs 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 11.784, de 22 de setembro de 2008, 11.091, de 12 

de janeiro de 2005, 11.892, de 29 de dezembro de 2008, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 

11.344, de 8 de setembro de 2006, 12.702, de 7 de agosto de 2012, e 8.168, de 16 de janeiro 

de 1991, revoga o art. 4º da lei nº 12.677, de 25 de junho de 2012, e dá outras providências. 

A Lei n° 13.243, de 24 de maio 2010, altera o art. 1º da lei nº 11.320, de 6 de julho 

de 2006, que fixa os efetivos do comando da aeronáutica em tempo de paz, para criar cargos 

no âmbito dessa força. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


